
1 
 

 

 

ALZIRA MÁRCIA CASAGRANDE MAGALHÃES 

 

 

 

 

 

 

 

 

UMA ANÁLISE SEMÂNTICO-DISCURSIVA NOS EDITORIAIS DO 

JORNAL TRIBUNA POPULAR DE CACOAL – RO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PORTO VELHO – RO 
2015 

 

Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Núcleo de Ciências Humanas 

Departamento de Línguas Vernáculas 
Programa de Pós-Graduação em Letras 

Mestrado Acadêmico em Letras 

 

 

 



2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UMA ANÁLISE SEMÂNTICO-DISCURSIVA NOS EDITORIAIS DO 

JORNAL TRIBUNA POPULAR DE CACOAL – RO 

 

 

 

 

 

 

      

  

 

 

PORTO VELHO – RO 
2015 

 

Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Núcleo de Ciências Humanas 

Departamento de Línguas Vernáculas 
Programa de Pós-Graduação em Letras 

Mestrado Acadêmico em Letras 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 

Mestrado Acadêmico em Letras/UNIR, por Alzira 

Márcia Casagrande Magalhães, sob a orientação 

da Professora Doutora Maria do Socorro Dias 

Loura Jorrin, como requisito à obtenção do grau 

de Mestre em Letras. 

Linha de Pesquisa: Estudos Descritivos e 

Aplicados de Línguas e Linguagens. 

 

 

 



3 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
Ficha catalográfica elaborada por 

Leonel Gandi dos Santos 

CRB11/753 

  

Magalhães, Alzira Márcia Casagrande. 

M188a Uma análise semântico-discursiva nos editoriais do jornal Tribuna 

Popular de Cacoal - RO.- Porto Velho-RO, 2015. 

 158 fls. 

       Dissertação. (Mestrado Acadêmico em Letras) – Universidade 

Federal de Rondônia - RO 

 

 Orientação: Profa. Dra. Maria do Socorro Dias Loura Jorrin. 

  1. Jornal Tribuna Popular. 2. Editoriais. 3. Pressuposição. 4. Semântica.  

I. Jorrin, Maria do Socorro Dias Loura. II. Universidade Federal de 

Rondônia.  

CDU – 801.7 



4 
 

 
 

 

Dissertação apresentada à Coordenação do Programa de Pós-Graduação – 

Mestrado em Letras da UNIR, no dia 17 de Novembro de 2015 para obtenção do 

Título de Mestre em Letras. 

Título: ―UMA ANÁLISE SEMÂNTICO-DISCURSIVA NOS EDITORIAIS DO JORNAL 

TRIBUNA POPULAR DE CACOAL – RO" 

 

Prof.ª Dra. Marília Pimentel 
Coordenadora do Mestrado Acadêmico em Letras 

 

BANCA 

 

Prof.ª Dra. Maria do Socorro Dias Loura Jorrin 

(Professora Orientadora/ UNIR) 

Universidade Federal de Rondônia-PVH 

 

Prof. Dr. Élcio Aloísio Fragoso 

(Professor Membro Interno/ UNIR) 

Universidade Federal de Rondônia-PVH 

 

Prof.ª Dr.ª. Marilsa Miranda de Sousa 

(Professor Membro Externo/ UNIR) 

Universidade Federal de Rondônia- Rolim de Moura 

 

Prof.ª Dr.ª Odete Burgeile 

(Professor Membro – Suplente) 

Universidade Federal de Rondônia-PVH 

 

 

Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Núcleo de Ciências Humanas 

Departamento de Línguas Vernáculas 
Programa de Pós-Graduação em Letras 

Mestrado Acadêmico em Letras 

 

 



5 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DEDICATÓRIA 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ao Deus da minha alma que norteia meus 
passos... 
Aos meus pais e meus irmãos por acreditarem em 
mim. 
Ao meu esposo Claudio B Magalhães (in 

memoriam), pela dedicação e amor e em especial 

às minhas filhas e neto: Susana, Ana Paula e 

Claudio Matheus. 



6 
 

AGRADECIMENTOS 
 

Deus, sou imensamente grata pela oportunidade de realizar mais um 

sonho. 

Agradeço aos meus amados pais, Orlando José Casagrande (in 

memoriam) e Ilda de Souza Casagrande, pelo amor, pela admiração que sempre 

dedicaram a mim e aos meus irmãos.    

Ao meu esposo Cláudio Magalhães (in memoriam) pelos anos vividos e 

compartilhados com amor, respeito e companheirismo; 

Às minhas filhas Susana e Ana Paula pelo apoio incondicional e pela 

compreensão nos longos períodos de minha ausência; 

Ao meu neto Cláudio Matheus, pela alegria de sua alegria; 

Aos meus irmãos que não pouparam esforços para me ajudar;  

Aos meus irmãos Arvelino e  Luiz (in memoriam); 

A toda minha família pelas orações e pelo carinho;  

Ao Amigo e Mestre Carlos Alberto Suniga dos Santos pelo apoio e 

esclarecimentos; 

Aos meus amigos do Mestrado em Letras 2012/2, pelos bons momentos; 

E aos demais amigos e familiares agradeço a torcida que, de alguma 

forma, ajudou-me a chegar até aqui. 

Agradeço de coração! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

AGRADECIMENTO AOS PROFESSORES 

 

 

Agradeço a todos os Professores do Programa de Mestrado em Letras, 

que me permitiram a busca pelo conhecimento e ensinamentos:  

Magnífica Reitora da Universidade Federal de Rondônia, Prof.ª Dr.ª Maria 

Berenice Alho da Costa Tourinho. 

Prof.ª Dr.ª Carla Martins; 

Prof. Dr. Júlio Ribeiro Rocha; 

Prof.ª Dr.ª Maria do Socorro Beltrão; 

Prof.ª Dr.ª Marília Pimentel; 

Prof. Dr. Miguel Nenevé; 

Prof.ª Dr.ª Nair Gurgel do Amaral;   

Prof.ª Dr.ª Odete Burgeile; 

Prof.ª Dr.ª Rosa Maria Nechi Verceze; 

Prof.ª Dr.ª Sonia Maria Sampaio; 

Especialmente, agradeço à minha orientadora: 

Prof.ª Dr.ª Maria do Socorro Dias Loura Jorrin 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EPÍGRAFE 

 

 

 

“o discurso (...) é essencialmente histórico (...) mas de acontecimentos reais e sucessivos, e que não 

se pode analisá-lo fora do tempo em que se desenvolveu. (...) ignorei a transcendência do discurso; 

recusei-me, descrevendo-o, a relacioná-lo como uma subjetividade; não acentuei, em primeiro lugar, 

e como se devesse ser a forma geral, seu caráter diacrônico. (...) Se falei de um discurso, não foi 

para mostrar que os mecanismos ou os processos da língua aí se mantinham integralmente; mas, 

antes, para fazer aparecer, na densidade das performances verbais, a diversidade dos níveis 

possíveis de análise; para mostrar que, ao lado dos métodos de estruturação linguística (...), podia-se 

estabelecer uma descrição específica dos enunciados, de sua formação e das regularidades próprias 

do discurso. (...) não quis excluir o problema do sujeito; quis definir as posições e as funções que o 

sujeito podia ocupar na diversidade dos discursos. (...) no estruturalismo (...). Reconhecemos de bom 

grado sua justeza e eficácia: quando se trata de analisar uma língua, mitologias, narrativas populares, 

poemas, sonhos, obras literárias, talvez filmes, a descrição estrutural faz com que apareçam relações 

que, sem ela, não poderiam ter sido isoladas. (...) Apesar de algumas reticências que puderam ser 

marcadas no início, aceitamos agora, sem dificuldade, que a língua, o inconsciente, a imaginação dos 

homens, obedecem a leis de estrutura.‖ (pp. 224, 225) 

(Arqueologia do Saber – Michel Foucault) 
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RESUMO 

 
 
Este trabalho analisa textos jornalísticos veiculados no Jornal Tribuna Popular, da 
cidade de Cacoal, Estado de Rondônia.  A investigação formal tem como objetivo a 
verificação de pressuposições e implícitos em editoriais publicados pelo semanário 
local, na década de 1980, com uma abordagem maior nos textos escritos entre 1980 
e 1985, utilizando-se de contribuições da semântica da Argumentação e da 
Semântica Pragmática, a fim de identificar, descrever e analisar esses elementos 
jornalísticos. Estendemos a análise a outros editoriais publicados até o ano de 1991, 
por entendermos que mesmo com o término da Ditadura Militar, ainda perduraram 
por alguns anos seus efeitos.  Nessa perspectiva de análise da língua, utilizamos 
uma metodologia em cunho basicamente qualitativo e interpretativo, que reúne a 
técnica da pesquisa histórico-documental, pesquisa bibliográfica e coleta de dados 
em 17 volumes de compilação dos jornais TP dos anos de 1980 a 1991. Nessa 
atividade de investigação formal, faremos uso da pesquisa exploratória e do uso de 
narrativas, em razão de que, ao mesmo tempo em que há a investigação dos textos, 
coletam-se informações relevantes acerca da história e do processo de criação de 
uma identidade local. A análise possibilitou compreender a intenção do uso da 
linguagem na tentativa de construção de uma imagem local frente ao momento em 
que o país ainda se encontrava administrado pelo Governo Militar. Há a presença de 
aspectos amazônicos destacados em seu slogan ―Um Jornal independente a serviço 
do povo desta terra‖, ou seja, a Amazônia Ocidental, a Região Norte, o Estado de 
Rondônia e mais especificamente, a cidade de Cacoal estão presentes na 
expressão ―povo desta terra‖.   
 
Palavras-chave: Jornal Tribuna Popular, Editoriais; Pressuposição; Implicatura.  
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ABSTRACT 

 

 
This paper analyzes news stories aired in the newspaper Tribuna Popular, the city of 
Cacoal, Rondônia state. The formal investigation aims at verifying presuppositions 
and implicit in editorials published by the local weekly, in the 1980s, with greater 
approach in the texts written between 1980 and 1985, using semantic contributions 
of Argumentation and Semantic Pragmatic, to identify, describe and analyze these 
journalistic elements, with extension to other editorials published until 1991, because 
we believe that even with the end of military dictatorship, still lasted for a few years its 
effects. That language analysis perspective, we use a methodology essentially 
qualitative and interpretative, which brings together the technique of historical and 
documentary research, literature search and data collection in 17 compilation 
volumes of TP newspapers from 1980 to 1991. In this activity formal investigation, we 
will make use of exploratory research and the use of narratives, on the grounds that, 
while there is the investigation of the texts, are collected-relevant information about 
the history and creation of a local identity process. The analysis allowed us to 
understand the intent of use of language in an attempt to build a local image against 
time when the country was still administered by the Government Military. There is the 
presence of Amazonian issues highlighted in its slogan "An independent newspaper 
the people of service of this earth", ie the Western Amazon, the North region, the 
state of Rondônia and more specifically, the city of Cacoal are present in the 
expression " people of the land. " 
 
Keywords : Newspaper Tribuna Popular / Editorials; Presupposition ; Implicature . 
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INTRODUÇÃO 

 

O desejo de escrever esta dissertação tendo como corpus os editoriais do 

Jornal Tribuna Popular do município de Cacoal – RO nasce da (con) vivência nesta 

cidade, onde pude acompanhar  a trajetória de algumas instituições como o Jornal 

Tribuna Popular. Deixei minha família em Alto Paraná, Estado do Paraná e mudei-

me para Porto Velho-Rondônia, em junho de 1985. Indo morar em Cacoal em 1987.  

Durante alguns anos, trabalhei como comerciante e em seguida como professora. 

Aprendi a gostar desta cidade que nos acolheu e deu-nos oportunidades de 

crescimento social e intelectual.  

Conhecida como a ―Capital do Café‖, a amada Cacoal, como consta em seu 

hino, é uma cidade acolhedora. Foi escolhida por mim (a pesquisadora) para ser a 

minha nova morada. Cheguei a Cacoal em 1987, casada e com uma filha de nove 

meses. Tinha 23 anos. Aqui realizamos muitos de nossos sonhos, criamos e 

educamos nossas filhas, construímos nossa casa, cursamos o ensino superior. 

Infelizmente, Cacoal também é o lugar onde sepultei meu esposo depois de 24 anos 

de convívio e que hoje é homenageado com uma rua com seu nome. 

A escolha do presente tema justifica-se pela importância do Jornal Tribuna 

Popular, (doravante JTP) para a cidade de Cacoal e para os municípios vizinhos, por 

apresentar-se como o primeiro jornal impresso do interior do Estado de Rondônia e 

ser referência neste meio de comunicação. 

O estudo sobre a linguagem no JTP de Cacoal, Rondônia, aborda os 

discursos produzidos pela sociedade local, os quais são constitutivos de sua história. 

Quanto mais recursos tiverem os leitores, para a compreensão dos discursos da 

sociedade, mais dispostos estarão os interlocutores para desenvolver atitudes 

críticas diante dos contextos nos quais estes discursos são produzidos, tendo em 

vista que esse gênero textual traz marcas semânticas, culturais e cognitivas com a 

interface da Semântica e da Pragmática, numa abordagem social dos 

comportamentos linguísticos. 

 Os acontecimentos encontram-se ligados a certos momentos da história que 

cairiam no esquecimento se não houvesse registros escritos, muito embora, tais 

registros constituam manifestações discursivas que representam as ideologias sob 

as quais se assentam as instituições. Há certos fatos que só tem condições de 
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transmitir a impressão do momento quem os vivenciou. Ao serem relatados e 

associados ao contexto histórico, os fatos passam a ter um significado para o 

enunciador e enunciatário. 

Da coleta de dados, primeiramente entramos em contato com o Diretor e 

proprietário do Jornal Tribuna Popular, Sr. Adair Perin, solicitando-lhe autorização 

para a pesquisa em seu acervo, uma vez que os volumes não podem ser retirados 

do estabelecimento. Os dados para este corpus foram obtidos mediante fotografias 

feitas nos editoriais dos jornais, na sala de editoração do JTP, com duas câmeras 

digitais, uma da marca Samsung F 2.5, 16 megapixels e outra da marca Sony, 12 

megapixels, além de um escâner de mão.  Os exemplares estão compilados e 

encadernados para melhor conservação devido à ação do tempo. Selecionamos 08 

textos editoriais, os quais foram publicados nas edições impressas, em seção 

específica do JTP. Nomeamos as transcrições dos editoriais pelos títulos, quando 

apresentavam.  

  A seleção dos textos deu-se mediante temas variados relacionados à 

política, ao aparecimento de Cacoal e Rondônia no cenário nacional, à sociedade, à 

economia e ao próprio jornal, pertinentes à aplicação das teorias da Semântica. 

Em seguida, definimos os instrumentos de análise relacionando dados 

contextuais dos textos selecionados, observando as marcas linguísticas mais 

recorrentes nos textos de cada gênero. Qual a categoria semântica da estrutura 

desse gênero (como a polifonia se manifesta nos textos jornalísticos)?  Como os 

pressupostos e subentendidos serão analisados nas notícias? Quais são os 

operadores argumentativos presentes nos textos?  

Registramos aqui que há outros trabalhos tendo como base de investigação o 

JTP, entre os quais o da jornalista e filha do diretor-proprietário do jornal, cuja 

monografia traz como tema a migração para o Estado de Rondônia motivada pelas 

propagandas do Governo Federal.     

Na primeira seção, a contextualização histórico-social do JTP e da cidade de 

Cacoal; bem como a sistematização da metodologia utilizada para a abordagem do 

tema, estão diluídas na introdução e nesta seção. O enfoque investigativo é a 

análise dos argumentos veiculados através dos discursos presentes nos textos do 

JTP, da cidade de Cacoal, Estado de Rondônia no período de 1980 a 1985.  
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Nesse capítulo, promove-se a contextualização mediante um retorno à 

história mediante pesquisa bibliográfica, expondo fatos conhecidos da História do 

Brasil nos últimos 35 anos e do povoamento da região Norte. Ainda nesse capítulo, 

é apresentada uma visão panorâmica da história do JTP, inserido no Estado de 

Rondônia, além de um breve relato sobre o jornalista e fundador do JTP, Adair 

Antônio Perin e uma síntese da história desse semanário.  Também há relatos da 

história da colonização da Região Norte e, mais especificamente, da cidade de 

Cacoal, no início da década de 1970, sua origem e atualidades. 

Kemper (2006), textos e informações obtidos por meio da leitura de 

exemplares do JTP, dentre outras fontes, são bases teóricas para uma das seções 

deste trabalho, por apresentarem dados fundamentais acerca do contexto histórico-

político e social de Cacoal, Rondônia e Região Norte. 

Em razão disso, julgamos que a abordagem dos relatos dos acontecimentos 

sociais, históricos e culturais do período compreendido de 1980 a 1991, que serão o 

corpus desse estudo, será relevante para os estudos regionais e as abordagens 

linguísticas de futuras pesquisas sobre a memória discursiva da cidade de Cacoal. 

Na segunda seção intentamos a caracterização dos gêneros textuais e sua 

tipologia. Com a teoria de Bakhtin (1979), Koch (1999) e Marcuschi (2005), os 

gêneros textuais são ressaltados em seus aspectos e características, enfatizando o 

editorial. Nele buscamos estruturação de elementos caracterizadores da 

Pressuposição e da Polifonia como forma de constituir base para análise dos 

editoriais do JTP.  

Na terceira seção, temos a apresentação do referencial teórico e os aspectos 

das teorias utilizadas. Após um breve histórico da história da Linguística, 

adentramos as questões de Semântica da Argumentação da Língua, de Oswald 

Ducrot (1987) que é a teoria de base da investigação em foco. Associada à 

Linguística Textual de Ingedore Koch (1996) e Marcuschi (2008), a Semântica do 

Acontecimento de Eduardo Guimarães contribuirá com o estudo do ―lugar de dizer‖, 

aliado ao conceito de locutor/enunciado/enunciação.  

A terceira seção explora as teorias relativas à pressuposição, à polifonia, à 

vagueza, ao silenciamento e à implicatura conversacional; tomando como base, 

principalmente, os estudos de Guimarães (2005), Ducrot (1977-1987), Moura (2013), 

Drucot e Carel (2008), Charaudeau e Maingueneau (2014) e Grice (1975). 
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A quarta seção apresenta as abordagens metodológicas, a apresentação e 

análise dos editoriais selecionados para o estudo. Nesta seção, procuramos analisar 

os textos à luz do embasamento teórico escolhido, estabelecendo elementos 

caracterizadores e especificadores. Valemo-nos da utilização do método histórico-

analítico como meio de conduzir e processar nossas análises. 

Esta dissertação justifica-se, tendo em vista que a semântica ainda é um dos 

ramos da linguística mais abrangente e complexo, segundo autores clássicos e 

contemporâneos, com muito a ser pesquisado no significado das palavras numa 

perspectiva diacrônica. 

Estudar os fenômenos semânticos é um desafio enorme, uma busca ainda 

incerta pelo sentido, um confronto de ideais e ideias. A escolha do tema previu uma 

possibilidade de contemplar o município de Cacoal com um trabalho voltado para 

sua terra e sua gente, e também não deixa de ser uma contribuição para o ensino de 

língua portuguesa, haja vista a importância da Semântica para o desenvolvimento 

cognitivo e cultural de professores e alunos. Esse trabalho é relevante para 

compreender os fenômenos que implicam mudanças 

Os aspectos que contribuem para as alterações semânticas são de grande 

valia no estudo interdisciplinar por envolverem acontecimentos históricos, religiosos, 

geográficos, entre outros. Outros estudos poderão ser realizados a partir dessa 

abordagem social, cultural e histórica dos editoriais no que se refere à Estilística ou 

a metaforização presente nos textos jornalísticos. 

O objetivo geral de escrever uma dissertação a partir dos editoriais   do JTP 

de Cacoal é o identificar nexos semânticos e analisá-los à luz dos estudos 

semânticos e pragmáticos. Como todas as vertentes da Linguística, a semântica e a 

pragmática não caminham isoladas, transitam com as demais ramificações em 

constante entrelaçamento.  Assim sendo, dialogaremos com a Linguística Textual e 

com a Análise do Discurso. Do mesmo modo é impossível falarmos em linguagem 

sem relacioná-la com a cultura e a sociedade, por isso relatar momentos históricos é 

imperativo na nossa pesquisa. Nesse sentido, a pesquisa também objetiva (nossos 

objetivos específicos) resgatar um pouco da memória do povo do município de 

Cacoal – RO, na materialidade discursiva inserida no meio de comunicação – o 

jornal.  
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICO-SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CACOAL E DO 

JORNAL TRIBUNA POPULAR 

 

Imagem 01 – Vista Aérea da Cidade de Cacoal/ RO. 
.

 
Fonte: Foto de Marcos Stecca. 2014. (Rondonia-city. blogspot.com. br). 

 

A compreensão do processo de colonização e de construção do município de 

Cacoal demanda o entendimento da base estrutural do projeto político-administrativo 

impetrado pelos militares nas décadas de 1960 e 1970. 

O surgimento da vila que, posteriormente, daria origem ao município de 

Cacoal/ RO, durante o processo de assentamento de colonos oriundos de diferentes 

regiões do país, em especial do Estado do Paraná, ocorre historicamente num 

momento de instalação e de efetivação do período da Ditadura Militar no Brasil. 

 A  ditadura é apresentada como um período da política em que o Brasil 

esteve sob o governo de militares, período este que se caracteriza pela ausência de 

democracia, por silenciamento, censura, apagamento de direitos constitucionais, 

perseguições e coações a quem não comungava com a ideologia do regime militar. 

          Segundo Freda Indursky: 

 

O Golpe de Estado de 1964 representa uma ruptura com o pacto populista 
inaugurado por Vargas e mantido por Goulart. Dentre as várias 
consequências que se lhe seguiram, destaca-se, de imediato, a suspensão 
das formas constitucionais de representatividade, substituídas no exercício 
do poder pelas Forças Armadas que, pretextando salvar a pátria da 
corrupção, da desordem, do desmando e do comunismo, elaboraram a 
doutrina da segurança e do desenvolvimento nacionais. Com tais 
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propósitos, politizou-se a corporação militar que se perpetuou por 20 anos 
no poder, instaurando o autoritarismo no Brasil. (INDURSKY, 2013, p. 13). 

 

  O Golpe de 1964 não foi um fato aleatório, mas  consequência da crise 

política, gerada desde a renúncia de Jânio Quadros, após sete meses de governo, 

em 1961, quando em seu lugar assume o poder João Goulart, popular Jango (1961 

a 1964), que enfrenta os resquícios de resistência dos   mesmos opositores,  na 

ocasião em que era Ministro do Trabalho do Governo de  Getúlio Vargas, em 1954.  

João Goulart dá continuidade ao que fora proposto no Plano de Metas de Juscelino 

Kubitschek, que é difundir a ideologia de desenvolvimento e avanços para o país. 

   No governo de João Goulart, houve abertura às organizações sociais, 

populares e estudantis e os trabalhadores obtiveram espaço, causando certa 

apreensão e insatisfação da Igreja Católica, dos empresários e banqueiros. 

  Essa insatisfação dos civis e militares levou-os a tentarem implantar o 

parlamentarismo, com o intento de impedir a posse de Jango:  

 

A crise institucional provocada pela resistência militar ao nome de Jango é 
solucionada com a aprovação, pelo Congresso, de uma emenda 
constitucional que institui o parlamentarismo. O primeiro-ministro é 
Tancredo Neves. (ABRIL, 2014, p. 09). 

 

            Porém, em plebiscito realizado em 06 de janeiro de 1963, ―o 

presidencialismo supera o parlamentarismo‖. (ABRIL, 2014, p. 09). 

 Apesar de a Ditadura apresentar picos de investimentos para a integração da 

Região Amazônica, não houve, nesse período, nenhuma preocupação com o meio 

ambiente, sustentabilidade, preservação. O lema era "Integrar para não entregar".   

O presidente, General Emilio Garrastazu Médici, no dia 06 de junho de 1970, 

discursa em Recife sobre a construção de um caminho que levaria ―homens sem 

terras a uma terra sem homens‖ (ABRIL, 2014, p. 157).  Entre os planos de 

investimentos para a integração da Amazônia, está a construção da 

Transamazônica. O PIN (Plano de Integração Nacional) foi criado 10 (dez) dias após 

o discurso do General e em menos de três meses começa a criação da ―famosa‖ 

Transamazônica ou BR-230 (nome oficial), que foi inaugurada em agosto de 1974. 

 De acordo com Oliveira, (1990, p. 64) 

 

Com o PIN o governo do General Médici iniciou campanha ufanista 
atravessada pelo falso nacionalismo de que era necessário ―integrar a 
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Amazônia para não entregá-la aos estrangeiros‖. Por estes caminhos, o 
General Médici começou a colocar em prática o chamado processo de 
integração da Amazônia ao restante do país que, na realidade, constitui o 
processo de integração para melhor permitir a entrega dos recursos 
nacionais da região aos grupos multinacionais. (OLIVEIRA, 1990, p. 64). 

 

É um paradoxo falar em planos na construção dos 4.073 km da 

Transamazônica, considerando-se ter sido construída sem nenhum planejamento, 

ter sido gasto cerca de ―1,5 bilhão de dólares na época (hoje 7,7 bilhões de dólares)‖ 

da SUDAM e SUDENE. (ABRIL, 2014, p. 158/159), além de não ter cumprido com 

seu propósito de solucionar o flagelo da seca no Nordeste e consequentemente o 

assentamento de colonos ao longo de suas margens com o intuito de integração, 

acrescenta-se, ainda, não ter sido concluída.  Outras obras do período da Ditadura 

causaram transtornos de ordem ambiental, como a Hidrelétrica de Tucuruí, iniciada 

em 21 de novembro de 1975, no Rio Tocantins, no sudeste do Pará. Além da 

construção de usinas, nesse período destacaram-se os projetos de mineração, 

agropecuária e abertura de rodovias, entre elas a BR 364, na década de 1970. 

O mesmo presidente que ordenou a construção da Transamazônica em 1972, 

―ordena que a ferrovia Madeira-Mamoré seja vendida como ferro velho‖ (PERDIGÃO 

E BASSEGIO, 1992, p. 159), sem se importar com as centenas de trabalhadores 

que perderam a vida na construção dos 366.485 km de extensão. (PERDIGÃO E 

BASSEGIO, 1992, p. 159). 

Perdigão e Bassegio, no capítulo ―A marcha para o Eldorado – O grande fluxo 

migratório‖, ressaltam que 

 

Na década de 60 e 70, com o objetivo de aliviar as tensões, o governo abriu 
a Belém-Brasília e a Transamazônica. Entretanto, o numero de migrantes 
que a região atraiu não foi suficiente para atingir o objetivo esperado. Os 
conflitos no Centro-Sul aumentavam. Daí que, com o fracasso da 
Transamazônica, a pequena produção e as aspirações do colono em 
potencial transferem-se para Rondônia. (PERDIGÃO; BASSEGIO, 1992, 
p.163/164). 

 

 A colonização do Estado de Rondônia aconteceu a partir da construção da 

BR 364, quando as hidrovias foram desativadas e a Política de Colonização do 

Governo é fortemente veiculada para todas as regiões, com propagandas atrativas, 

como forma de ―mascarar‖ a Reforma Agrária: 

A Política de colonização Dirigida surgiu, assim como alternativa para 
justificar e legitimar a intervenção do Estado na manutenção da estrutura de 
apropriação e dominação vigente. E ela não foi mais do que uma forma de 
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evitar transtornos na estrutura agrária, como válvula de escape para evitar 
pressões demográficas e sociais em áreas carentes de Reforma Agrária. 
Numa palavra, a Política de Colonização Dirigida foi apenas um meio de 
impedir a realização de uma autêntica Reforma Agrária no Brasil. 
(PERDIGÃO; BASSEGIO, 1992, p. 87). 

 

 Ao mesmo tempo, a Igreja Católica com receio diante do ―comunismo‖, a 

princípio, manifestou seu apoio ao Golpe Militar, ainda que não tenha sido de forma 

unânime: ―Ao rendermos graças a Deus, (...) agradecemos ao militares que, com 

grave risco de suas vidas, se levantaram em nome dos supremos interesses da 

nação.‖ (ABRIL, 2014, p. 164).  

 Com uma das mais amplas reformas, a Igreja Católica viveu entre 1962 e 

1968 um período de renovação, pois a partir do Concílio do Vaticano II, a Igreja 

tentou se aproximar mais da sociedade, ―colocando em primeiro plano a justiça 

social, a defesa dos direitos humanos e o auxílio aos necessitados de todos os tipos. 

(ABRIL, 2014, p. 165). Porém contra os desmandos da ditadura, alguns religiosos 

como Dom Helder Câmara, Dom Eugênio Sales, Dom Paulo Evaristo Arns 

auxiliaram as pessoas perseguidas pelo regime militar a fugirem do Brasil. 

 Outro tema importante que resulta da integração da Amazônia está 

relacionado aos povos indígenas. Com a implantação do Projeto PIC GY-Paraná no 

entorno das terras indígenas, essas terras foram invadidas por colonos vindos de 

diferentes regiões do país.  Falando especificamente de nações indígenas do interior 

(Cacoal) de Rondônia, temos a nação Cinta-Larga e a nação Suruí. A história da 

colonização de Rondônia está intensamente conectada à história do povo Suruí, 

tendo em vista que estes já ocupavam o território que se pretendia colonizar com 

migrantes do sul do país.  

No entanto, esse processo culminou com o afastamento desses povos e a 

destruição de boa parte de sua base cultural pelo contato não assistido 

tecnicamente pela FUNAI e pela expulsão das extensas terras de que se utilizam. 

Segundo Oliveira, (1990, p. 117) tais programas de colonização, com o intuito do 

desenvolvimento da Amazônia, resultaram no aniquilamento de populações 

indígenas, uma vez que ficaram confinados em reservas e parques.  

 

 

1.1 Contextualização histórico-social da cidade de Cacoal. 
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A década de 1970, conhecida como o terceiro ciclo migratório de Rondônia, 

trouxe para o Território um crescimento populacional significativo. As principais 

tendências da migração e imigração foram os programas de governo para colonizar 

a região Norte, porém foi um processo conturbado, em razão da não existência de 

terra para todos aqueles que se aventuravam nessa empreitada.  

Segundo Kemper, (2006, p. 53): 

 

No final de 1973, percebendo que era impossível conter o crescimento do 
povoado, o Governo tomou as primeiras providências administrativas. 
Dentre elas o envio do destacamento da Guarda Territorial, sob o comando 
Válter Alves, haja vista que, nesse momento, em decorrência da falta de 
terras e de controle na ocupação de lotes urbanos e rurais, surgiram as 
primeiras divergências entre colonos. (KEMPER, 2006, p. 53). 
 

Somente em 1980, o Jornal Tribuna Popular instala-se como o primeiro jornal 

do município de Cacoal, acompanhando, desde então, passo a passo o crescimento 

da cidade de Cacoal e o desenvolvimento de Rondônia e da Amazônia.   

Na década de 1980 a 1985, o presidente do Brasil era o general João Batista 

Figueiredo. Estávamos ainda no regime militar – período da história que durou de 

1964 a 1985 e no ex-Território de Rondônia, no cargo de governador nomeado, o 

Coronel Jorge Teixeira de Oliveira (1979-1985). 

Neste período, as políticas relativas à região Amazônica eram fortemente 

veiculadas pelos jornais com o intuito de atrair pessoas para povoar essa região do 

país. O governo incentivou a vinda de migrantes para Rondônia, nas mais diversas 

formas de colonização, abrangendo o ―fluxo migratório‖ com início na década de 

1970, continuando ao longo da década de 1980. O poder ideológico do governo 

atraiu pessoas das mais diversas regiões, mas principalmente da região sul, estados 

do Paraná e Santa Catarina, conforme pudemos notar nas reportagens dos 

primeiros jornais TP. 

Entre os fatos históricos que deram início à colonização do interior de 

Rondônia, está a inauguração das linhas telegráficas que, segundo o professor 

Amizael Gomes da Silva, e também registrado em Kemper (2006), Rondon teria 

recomendado ao ―guarda-fio‖, Anísio Serrão, que construísse uma casa e 

requeresse o local mais próximo à margem do Rio Machado, pois ali havia notado 

uma grande quantidade de cacau nativo. Serrão requereu o lugar para si e deu a 

essas terras, o nome de Cacoal, isso ocorreu em 1912.  
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A instalação das Linhas Telegráficas, a partir de 1907, pelo Marechal 
Cândido Rondon, ligaria a Amazônia ao estado de Mato Grosso que, por 
sua vez, já estava interligado às demais regiões do país. A conclusão da 
Linha telegráfica aconteceu em 1912. Foi seguindo as demarcações da 
Linha Telegráfica de Marechal Rondon, que em 1960, inicia-se a construção 
da BR – 364. (TADEU, 2010, p. 108-110).  

 
 

A política do Governo Federal de integrar a Amazônia resultou na abertura da 

BR 364. O caminho a ser aberto para a sua construção foi determinado pelas linhas 

telegráficas instaladas por Marechal Candido Rondon, visto que facilitaria tê-las 

como ponto de referência em meio à mata fechada.  

 

Segundo Perdigão; Bassegio (1992),  

 

A Política de colonização Dirigida surgiu, assim como alternativa para 
justificar e legitimar a intervenção do Estado na manutenção da estrutura de 
apropriação e dominação vigente. E ela não foi mais do que uma forma de 
evitar transtornos na estrutura agrária, como válvula de escape para evitar 
pressões demográficas e sociais em áreas carentes de Reforma Agrária. 
Numa palavra, a Política de Colonização Dirigida foi apenas um meio de 
impedir a realização de uma autêntica Reforma Agrária no Brasil. 
(PERDIGÃO; BASSEGIO, 1992, p. 87). 
 
 

A Colonização da região Amazônica, inclusive Rondônia, ocasionaria 

respostas às dificuldades enfrentadas pelo governo federal, como suavizar os 

conflitos devido a não ocorrência da reforma agrária em outras regiões do Brasil e 

agregar a extrema região, até então isolada, do resto do país. Afora isso, a 

colonização serviu como uma tática de conservação da Amazônia contra 

intimidações estrangeiras. Isso garantiria a exploração e a assistência do extenso 

espaço amazônico, diante de prováveis intimidações próprias de terra de 

demarcação. Cabe aqui o slogan ―Integrar para não entregar‖, do Governo Federal, 

citado em um dos editoriais do corpus. 

A construção e consequente pavimentação da BR-364, em 1960 e 1980, 

respectivamente, causaram impactos ambientais à Floresta Amazônica. Porém, o 

desenvolvimento econômico alavancou, resultando em uma região rica em madeira, 

cacau, café e ouro.  

Mediante persuasão, o Governo incitou junto ao cidadão a visão de que todos 

os benefícios apresentados com a colonização seriam revertidos para o povo, 

mesmo estando em um período de ditadura militar. As reportagens do início da 
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década de 1980 deixam claro que a vinda pelas terras foi excepcional. Entre elas 

encontra-se uma notícia com a seguinte manchete ―Procura-se uma noiva‖, segundo 

a qual um colono publicou o comunicado porque precisava apresentar uma certidão 

de casamento ao INCRA para que pudesse receber as terras em seu nome.  

 

Procura-se uma Noiva – Adercides Machado Silva, natural do Estado de 
Goiás, 40 anos de idade, grisalho, calmo, e muito educado procura 
companheira solteira, divorciada ou viúva que seja honesta e educada, para 
união matrimonial. Melhores informações com o Sr. Martin Frederico no 
Bairro da Rádio. Embora o governo do Estado de Rondônia tenha gastado 
milhões de cruzeiros em recentes campanhas de desburocratização, noticia 
como esta acima ainda são divulgadas através de emissoras de rádio e 
jornais porque pessoas são obrigadas por órgãos do governo a se 
submeterem a tamanha humilhação, muitas vezes sendo levadas a 
situações que elas mesmas não querem.

1
 

 
 

Situações constrangedoras como essa geraram casamentos por conveniência 

em uniões arranjadas apenas para satisfazer a burocracia, ainda que, recentemente 

na época, tenham sido veiculadas campanhas de desburocratização. 

Desse modo, a todo tipo de situações encontravam-se os colonos expostos, 

mesmo às de vínculo de ordem civil que os condicionava à realização de qualquer 

ação possível a fim de que lhes fosse concedido um lote de terra. 

O Governo não conseguiu ter o controle do fluxo de migrantes para essa 

região, passando a tolher e retardar a distribuição de terra, causando 

constrangimentos a muitos migrantes que, incapazes de cumprir as exigências 

impostas pelo Governo, vieram para Rondônia com o sonho da posse de terras, mas 

ficaram sem elas.  

 
1.2 A BR 364 e o processo migratório 

 

Outro fato histórico que propiciou a criação da Vila de Cacoal, nos anos de 

1960, foi a abertura da BR 364 que, na época, era a BR 29, via de ligação entre 

Cuiabá e Porto Velho. A letra de seu hino retrata muito bem sua fundação: “No seio 

da floresta exuberante /Que abrigava segredos seculares/Tu nasceste, pequena e 

radiante. Aclamada de Nova Terra/ Por povos vindos de terras distantes”.2  

                                                           
1
 Tribuna Popular. Cacoal, RO, 18 a 23 de junho de 1984, edição 71. p. 09. 

2
 Trecho do Hino de Cacoal – Letra de Creuci Maria Caetano. Música de Orivaldo Barbosa, Ano de 

criação 1984. 
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Esses ―povos vindos de terras distantes‖ vieram atraídos pela promessa de 

terras baratas ou sem ônus, as quais seriam controladas e distribuídas pelo IBRA – 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, hoje INCRA – Instituto de Colonização e 

Reforma Agrária. Diante da quantidade inesperada de mais ou menos 3000 (três mil) 

famílias que chegavam à procura de terra o governo tentou barrar a entrada de 

novos migrantes, visto ter plano para entregar lotes para 726 dessas famílias, com o 

intuito de ―[...] aliviar a tensão começada por volta de 1965‖, (VEJA, 1970, p. 73), 

ocasião em que o Governo Federal lançou propagandas de incentivo para colonizar 

essa região. 

 

[...] ―É uma terra em explosão‖. Nos meados do mês passado e com a 
diferença de apenas alguns dias, duas equipes do governo chegaram a 
Rondônia impressionadas com essa perspectiva: uma comissão do IBRA 
(Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) e o Ministro Dias Leite, das Minas e 
Energia, com sua caravana de assessôres (sic). Os agrônomos vão cuidar 
de um projeto de emergência para evitar o quase inacreditável: tensão 
social por causa de terras numa área com 24 milhões de hectares 
(Inglaterra e Portugal juntos) e menos de 0,2% cultivado. [...] 

3
 A equipe de 

agrônomos do IBRA chegou à vila de Rondônia, 400 km ao sul de Pôrto 
Velho, um mês depois de uma ordem severa do governador: barrar a 
entrada de caminhões que tragam novos colonos em busca de terra. (VEJA, 
1970) 

 

Além disso, na década de 1980, com a pavimentação da BR 364, facilitou-se 

a migração, garantindo, assim, o desenvolvimento das cidades do interior e, 

consequentemente, do Estado de Rondônia. Cacoal se destacou pelas colheitas de 

café, missão cumprida pelas primeiras famílias que aqui chegaram; entre elas a 

família da professora Lurdes Kemper. 

Com o intento de recuperar parte da História de Cacoal, a professora Lurdes 

Kemper, que chegou a Cacoal com sua família em 1972, com a missão de cultivar 

50 alqueires de café, em troca de 200 alqueires de terras, escreveu ―Cacoal - sua 

História, sua gente‖ no intuito de ―[...] manter viva na memória de todos; a saga dos 

que ajudaram a transformar a imensa selva, neste progressivo município‖. 

(KEMPER, 2006, p. 9). Na condição de pioneira, retrata esse período e, assim como 

o jornal Tribuna Popular, acompanhou o crescimento e o desenvolvimento da 

cidade. 

Foram muitos os migrantes-pioneiros responsáveis pela grande mudança na 

região. Algumas pessoas que aqui estiveram reconheceram o potencial das terras 
                                                           
3
 REVISTA VEJA. Edição 0078, São Paulo, 04/03/1970. p. 73. 
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férteis4 voltaram para seus estados de origem, venderam o que tinham e se 

aventuraram com suas famílias para o ―Novo Eldorado‖, como ficou conhecido. 

Esse retrato de uma época não tão distante nos leva a uma questão de 

identidade cultural de um povo que se aventura colocando em risco suas vidas para 

buscar um futuro melhor.  

Cacoal, considerada um ―Novo Eldorado‖ na década de 1960, era uma vila 

em que poucos moradores lutavam para sobreviver. Tornou-se, em pouco tempo, 

um lugar de riquezas materiais e de prosperidade com que sonhavam muitos 

migrantes que chegavam diariamente, vindos dos vários Estados do Brasil, com 

maior migração emanada dos estados do Paraná e Espírito Santo. Tornou-se uma 

das cidades com maior miscigenação de povos do país e, segundo os moradores 

locais, é uma região de muito progresso. Citando mais uma vez o hino, temos a 

certeza de que a terra era tudo o que se esperava: “A terra é fértil, é amiga /A água 

é irmã, é de bonança”.5 O seu crescimento dependia de uma boa administração para 

que sua evolução não fosse tolhida pela ―[...] pertinácia de alguns políticos que estão 

deixando tarasco o sistema evolutivo deste povo.‖ (TP) 

A localidade teve seu início em 1972, ―[...] quando o fluxo migratório iniciava a 

fase de transbordamento na capital do antigo território de Rondônia.‖ (KEMPER, 

2006, p. 87); por ocasião da colonização em novos pontos da BR 364, Cacoal 

recebeu suas primeiras famílias. Mais tarde, as dezenas de pessoas que aqui 

estavam, sentiram a necessidade de dar um nome ou referenciar o local onde se 

instalavam. O nome ―Cacoal‖ derivou das plantações de cacau que eram 

abundantes na época. 

Em 17 de junho de 1972, com a implantação do PIC – Projeto Integrado de 

Colonização Gy-Paraná, começava o projeto de Cacoal, considerada, hoje, uma das 

mais modernas cidades do eixo norte-sul de Rondônia. 6 

 

A grande concentração espontânea de migrantes que ocorreu em meados 
do ano de 1972, nesta região, fez com que o Governo, por meio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA- e pela Portaria nº 
1.443, instalasse em 17 de junho de 1972 a agência do Projeto Integrado de 
Colonização – PIC- Gy-Paraná. (KEMPER, 2006, p. 49). 

                                                           
4
  Trecho do Hino de Cacoal – Letra de Creuci Maria Caetano. Música de Orivaldo Barbosa, Ano de 

criação 1984. 
5
 Idem.  

6
 Fonte: Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores 

Socias - COPIS.
6 
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Cacoal possui uma área de 3.792,948 quilômetros quadrados, limitando-se 

com Ji-Paraná, Pimenta Bueno e com o Estado de Mato Grosso, está localizada às 

margens da BR 364, a uma distância de aproximadamente 480 quilômetros de Porto 

Velho, capital de Rondônia, tem uma população estimada em 2015 de 87.226 

habitantes, conforme informações do IBGE.7  

O Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA8 foi criado pelo 

Governo Federal para organizar o processo de assentamento das famílias que 

chegavam. O Decreto-lei nº 6448/77 de 11 de outubro de 1977, assinado pelo ex-

governador, Coronel Humberto da Silva Guedes, elevou Cacoal à categoria de 

Município, que necessitou de administração devido ao crescimento populacional. O 

Senhor Catarino Cardoso foi nomeado seu primeiro prefeito, o qual deu andamento 

a várias obras e acelerou o progresso em vários setores como educação, saúde, 

planejamento.  

Em 1978, o governo do antigo território nomeou o Senhor Francisco 

Reginaldo Joca como segundo prefeito do Município de Cacoal, registrando grandes 

avanços na administração pelo acolhimento de mais migrantes que ampliavam o 

comércio local. 

Outro prefeito nomeado foi Clodoaldo Nunes de Almeida Neto, em 1980. 

Nessa época a cidade começou a sofrer sérias dificuldades por quererem 

transformá-la em um dos grandes municípios do ocidente amazônico. 

O quarto prefeito, Josino Brito, diferentemente dos demais, foi eleito pelo voto 

direto e secreto em 15 de novembro de 1982. Pioneiro, farmacêutico, teve sua 

administração aprovada, no início, com vários trabalhos de relevância para o 

município como a instalação de tubulações de águas pluviais e calçamento de 

algumas ruas e avenidas. 

 Segundo consta do JTP, Cacoal é a cidade que mais recebeu migrantes de 

todo o Estado de Rondônia. Tornou-se um ―emaranhado‖ e ―entroncamento‖ de 

povos de norte a sul deste país. Como todas as cidades que recebem migrantes de 

                                                           
7
 Fonte: 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=110004&search=rondonia|cacoal|infografico
s:- informacoes-completas 
8
 Fonte: Criado pelo Decreto nº 1.110, de 9 de julho de 1970, com a missão prioritária de realizar 

a reforma agrária, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da 
União, (ABRIL, 2014), 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=110004&search=rondonia|cacoal|infograficos:-
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=110004&search=rondonia|cacoal|infograficos:-
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reforma_agr%C3%A1ria
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várias culturas, Cacoal se desenvolveu sob as várias óticas de desenvolvimentos 

trazidos com seus migrantes. Assim, também enfrentou e ainda enfrenta muitos 

problemas relacionados a planejamento por se desenvolver de forma rápida e 

inconsequente, em consequência, muitas indústrias na década de 1980 deixaram de 

se instalar, não existia infraestrutura  

Em 20 de maio de 1985 – o JTP escreve que ―Cacoal desponta como um 

novo eldorado do progresso rondoniense‖. Depois de algum tempo, esquecida pelos 

governantes, volta a despontar no cenário nacional como ―A cidade formada pela 

coalizão de várias raças e povos de várias culturas‖ (TRIBUNA POPULAR, 1985, p. 

03). 

 
Imagem 02 – Origem dos Colonos. 

 
Fonte: Revista Veja. Edição 472, de 21 de setembro de 1977. Acervo Revista Veja em PDF. 
 

―Aos 13 anos de existência (1985), Cacoal contava com mais de 150 mil 

habitantes, 09 agências bancárias e várias indústrias e empresas‖, (TRIBUNA 

POPULAR, 1985, p. 03). Registramos que, nesse período, Rolim de Moura ainda 

não havia sido desmembrada do município de Cacoal, por isso o número elevado de 

habitantes em tão pouco tempo. A migração foi tão intensa que foi instituído um 

projeto de lei de autoria do deputado José do Prado, autorizando o governo do 

Estado a instituir o dia do Migrante em Rondônia, ficando o dia 23 de abril como a 

data de comemoração pela ajuda indiscutível na criação e desenvolvimento do 

Estado de Rondônia. 
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Segundo o JTP, Cacoal é o município mais procurado pelos migrantes. A 

fonte é o Centro de Triagem e Encaminhamento de Migrantes – CETREMI – de 

Vilhena, no período de janeiro a março de 1984. 

―Município rico e forte‖ (TRIBUNA POPULAR, 1985, p. 03), Cacoal foi o que 

mais arrecadou ICM na década de 1980. Sofreu com a falta de energia elétrica e 

teve, por questões políticas, alguns reveses na instalação de órgãos que o 

beneficiariam, mas nem todos os entraves políticos impediram-no de crescer e se 

desenvolver, pois o povo que aqui se estabeleceu, fez de tudo para o 

engrandecimento do município. 

Cacoal é a 5ª cidade mais populosa do Estado, segundo informações do 

IBGE/2015. Na esfera educacional, contam 17 escolas Estaduais e 20 escolas rurais 

e municipais, 08 escolas particulares, 06 creches. Está avançando como cidade 

universitária, com 05 Faculdades Privadas e uma Universidade Pública, recebendo 

alunos das cidades vizinhas e de outras regiões. 

No quadro econômico, são mais de 3.500 empresas registradas as quais 

contribuem para o desenvolvimento da cidade. O comércio é variado e é 

reconhecida pela gastronomia local. Ficou conhecida como a ―Capital do Café‖, por 

ter sido o maior produtor de café em 1980. Essa produção vem caindo 

gradativamente desde 2008. Destaca-se também no setor pecuário, com rebanho de 

corte e leiteiro, gerando empregos e renda. 

Na área da saúde, embora conte com mais de 30 farmácias, 09 unidades de 

saúde, 06 hospitais e diversas clínicas e postos de saúde, ainda há uma sensível 

carência no atendimento e nos serviços dado ao fato de que, por ser uma cidade 

polarizadora de outros municípios, atende não apenas à demanda local, mas 

também a regional. 

Cacoal possui em seu entorno, balneários e lugares que possibilitam o lazer e 

o turismo ecológico, como o Cacoal Selva Park, que foi transformado em Reserva 

Particular do Patrimônio Natural. 

A Rede Globo, no programa Globo Repórter de 15/11/2013, apresentou 

Cacoal como a cidade da Região Norte que mais oferece oportunidades de 

empregos e qualidade de vida. 

 

1.3 O Jornal Tribuna Popular no contexto histórico do Município de Cacoal. 
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Primeiro jornal escrito de Cacoal, a Tribuna Popular foi fundada em 23 de 

agosto de 1980, tendo como diretor, fundador e responsável o senhor Adair Antônio 

Perin; catarinense, porém vindo do Paraná que se erradicou em Cacoal na década 

de 1970, juntamente com outros pioneiros. ―Um jornal se faz com elemento humano 

e dinheiro, paralelamente [...]. Dinheiro não temos [...]. O elemento humano, dentro 

do nosso ramo é mais difícil do que o próprio dinheiro‖, (TRIBUNA POPULAR, 1981, 

p. 06). O fato de não haver pessoas habilitadas em jornalismo, no início, foi mais 

difícil de enfrentar do que a falta do dinheiro necessário à impressão do jornal, é o 

que o senhor Adair Antônio Perin declara em um dos editoriais. Os seis primeiros 

exemplares do JTP tiveram o formato tabloide, passando a ser standard (padrão) a 

partir da sétima edição, quando os leitores passaram a dizer ―Agora temos um jornal 

de verdade‖ 9. Com tiragem quinzenal, o jornal era impresso na cidade de Porto 

Velho, já que não havia, em Cacoal, equipamentos próprios para impressão do 

semanário quando do início de sua publicação, passando a ser impresso, a partir de 

1983 no próprio município. Por essa razão, às vezes, quando a edição chegava, 

algumas das notícias já eram obsoletas. Mas mesmo assim, população aguardava o 

jornal. 

Em seu início o JTP tinha uma tiragem quinzenal de três mil exemplares com 

no máximo 06 páginas, em 2015, tem tiragem semanal de três mil exemplares, com 

quantidade variável de 12 a 24 páginas. A distribuição é feita em Cacoal e nos 

municípios de Espigão do Oeste, Ministro Andreazza, Pimenta Bueno, Presidente 

Médici, Porto Velho e Rolim de Moura, circulando às sextas-feiras, veiculando os 

acontecimentos da semana e antecipando aos leitores quais os eventos, 

comemorações, cursos, solenidades que estão previstos para as próximas semanas. 

Conta com as seções de Classificados, Coluna Social, Manchetes, Notícias locais, 

regionais, estaduais e nacionais. Em uma reportagem especial de aniversário, em 

suas páginas, temos um breve relato de tudo o que essa instituição trouxe e deu a 

Cacoal nesses 34 anos de existência. 

 

São 34 anos mantendo e conquistando a confiança de seus leitores. Uma 
relação reconhecida pela equipe do jornal Tribuna Popular e reafirmada 
pela população de Cacoal. 

                                                           
9
 Palavras ditas pelo senhor Adair Perin em entrevista à Jornalista Giliane Perin. 
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Dar início ao Jornal Tribuna Popular na década de 1980, quando Rondônia 
ainda não passava de um território nacional, quando a BR-364 era de chão 
batido, e tantas outras dificuldades inerentes à uma região pouco 
desbravada não foi tarefa fácil. Mas foi encarada por um catarinense, vindo 
do Paraná, que com o espírito de jornalista no sangue, não conseguiu ficar 
―quieto‖, sem dar voz aos anseios de uma sociedade que lutava por 
infraestrutura, por reconhecimento. 
Nas páginas de Tribuna Popular, jornal fundado por Adair Antônio Perin, 
foram estampados pedidos e clamores da comunidade por unidades de 
saúde, energia elétrica, asfalto, educação. Nas páginas deste semanário a 
história foi marcada. Está registrada a elevação de Rondônia a Estado da 
Federação, a pavimentação da BR-364, anunciada como Rodovia Marechal 
Rondon. Na primeira edição de Tribuna Popular, por exemplo, foi enfatizado 
o pedido por uma faculdade para Cacoal. Cacoal essa que hoje se 
transformou em pólo universitário de todo um estado. 
Em 34 anos, Tribuna Popular viu muita gente chegar e muitos irem. 
Registrou o início e o fim de muitos governos. Viu a evolução, a estagnação 
e o progresso da economia, da política e de tantos outros setores de nossa 
sociedade. Tribuna Popular marcou a história, mas também fez história.  
Fazer jornalismo e manter um jornal realmente não é fácil, mas é 
recompensador! Ser cobrado porque a edição não chegou na casa do leitor, 
ser parabenizado por uma matéria, ser requisitado para  repercutir notícias 
e informações, ser reconhecido como uma das referências do jornalismo em 
Rondônia, ser admirado por uma história de muita persistência, tudo isso 
faz valer a pena todas as dificuldades enfrentadas. Enfim, existir até hoje, 
essa é a melhor recompensa!

10
  

 

Nessa breve reportagem, temos uma síntese do que o Jornal Tribuna Popular 

ofereceu e oferece ao povo de Cacoal e região. Em seu início, como todo início de 

atividade, enfrentou grandes dificuldades para conseguir se firmar no meio 

jornalístico de Cacoal na década de 1980. Em julho de 1983, em sua 33ª edição, 

volta com uma linha diferente da adotada quando de sua fundação. 

 
Tribuna Popular seguirá, doravante, uma linha reta sem curvar-se em 
tendências partidárias ou filosóficas. Seremos imparciais e obedeceremos, 
na medida do possível, o gosto do leitor que é nossa principal fonte de 
energia para que continuemos, na luta diária, pela sobrevivência deste 
órgão noticioso. (TRIBUNA POPULAR, 25/07/1983, ed. 33, p. 01). 

 
 

Em alguns editoriais, observa-se uma linguagem um tanto quanto rebuscada 

e de difícil acesso, como a linguagem empregada no texto intitulado ―Elegia 

Espectral‖, com certa complexidade, o texto traz o uso de palavras que até mesmo 

pessoas com um elevado nível de escolaridade teriam dificuldade para entender. 

Nota-se que o referido texto dirige-se a um público específico. Há, porém, editoriais 

e reportagens com linguagem coloquial, subjetiva, com amplo uso de linguagem 

                                                           
10

 TRIBUNA POPULAR. Cacoal, RO, 22/08/2014, edição 1762. p. 03. 
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figurada.  Outros textos, ainda, trazem linguagem formal e objetiva, para uma rápida 

compreensão, sem muitos pressupostos e implícitos. 

O editorial do JTP é conciso, posicionado em sua maioria no canto superior 

direito do jornal, escrito em uma ou duas colunas. Tem características emocionais, 

apelativas e incisivas. 

O profissional da área de jornalismo necessita aliar a responsabilidade de 

passar as informações à sociedade de forma objetiva e clara, ainda que saibamos 

que todo discurso liga-se, ideologicamente, a um grupo ou a uma instituição que o 

produz ou o patrocina. ―Escolher as palavras certas‖ (TRIBUNA POPULAR, 2014, p. 

02), para fazer com que o veículo de comunicação impresso se torne um documento 

histórico e revelador da identidade de um povo. 

Como toda inovação, o JTP, em seu início, passou por fases de dificuldades 

financeiras, de desalentos, de perseguições políticas, teve também sua fase 

tendenciosa e de liberdade de imprensa. No início usava palavras ou termos 

desconhecidos da população comum que tinha acesso às suas páginas. Uma 

linguagem um tanto rebuscada em alguns textos editoriais nos levou a pesquisar as 

palavras que não eram e continuam não sendo de uso corrente. Muitas delas são 

neologismos, ou talvez erros de tipografia, mas em sua maioria são termos trazidos 

da Região Sul. 

Em todos os textos editoriais, o Locutor/ enunciador/editor se posiciona de 

modo a influenciar o leitor em relação a alguma notícia que esteja estampada 

naquela edição do jornal e para a qual o enunciador quer chamar a atenção do leitor. 

Essa influência vem de uma estratégia argumentativa utilizada de forma sutil na 

apresentação das ideias, das comprovações, ratificações, negociações, 

característicos de textos de opinião. 

Ainda que sua subjetividade esteja exposta nas primeiras páginas e sua 

ideologia seja persuasiva, a função do jornal diante do cenário social em que circula 

é falar às autoridades políticas, religiosas, sociais e econômicas; supostamente, em 

nome da população, embora saibamos que o discurso jornalístico, por mais isento 

que se pretenda, sempre irá trazer as marcas ideológicas das instituições sociais 

que os mantêm, ou seja, os textos jornalísticos configuram-se como diálogos entre 

elites institucionalizadas, quer política ou economicamente constituídas.  
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Desse modo, observa-se que, a rigor, não há neutralidade nos discurso 

jornalístico por mais que ele intente esse ideal e o utilize como sua forma de 

promoção. Na verdade, os editoriais, no nosso caso específico, representam o 

discurso interinstitucional dos poderes que governam as sociedades. 

No sentido de melhor entendimento e análise dos editoriais, a seguir 

realizamos um breve capítulo acerca da argumentação no gênero textual editorial de 

jornal; para tanto, buscamos elucidar questões referentes à concepção de gênero 

textual e do gênero textual editorial de jornal, bem como aspectos referentes à 

Semântica e à Pragmática nos editoriais. 
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2 A SEMÂNTICA NO GÊNERO TEXTUAL EDITORIAL DE JORNAL 

 

Como parte integrante deste estudo, é essencial a discussão acerca da 

natureza do gênero textual editorial de jornal, analisando sua estruturação, funções 

e os recursos de argumentação e de pressuposição de que se vale para atingir seus 

objetivos. 

Desse modo, a análise de editoriais necessita de que se conheçam os 

elementos de composição que subjazem no momento de sua produção, bem como o 

entendimento dessa forma de discurso como resultado do diálogo entre instituições 

sociais que detêm um determinado tipo de poder, seja ele político, econômico, 

cultural ou midiático, dentre outros. 

 

2.1 Gênero textual. 

 

Os textos orais ou escritos são estruturados em grupos que têm como base 

as funções a que se destinam, constituindo, assim, os gêneros textuais.  Esses 

textos são reconhecidos por suas características, pois se conservam sempre muito 

semelhantes, buscando alcançar intenções comunicativas idênticas, além de 

ocorrerem em circunstâncias peculiares.  

Pode-se dizer que abordam as várias formas de linguagem que circundam 

na sociedade, sejam elas formais ou informais. Todo gênero textual tem 

características próprias e é identificado e diferenciado dos demais a partir de suas 

particularidades. 

Particularidades essas que revelam não apenas a sua natureza individual, 

mas também as circunscrevem numa esfera de produção de uma determinada 

sociedade.   

O quadro seguinte apresenta uma síntese dos gêneros textuais e sua 

tipologia, a partir de uma perspectiva de Marcuschi apud Dionísio (2002): 
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Quadro 01 – Gêneros e Sequências Textuais. 

Gêneros  
Textuais 

Descrição Narração Dissertação-
argumentativa 

Dissertação 
expositiva 

Injunção 

Anúncios X     

Carta ao leitor   X   

Carta pessoal X X    

Cardápio X     

Bula 
de remédio 

X   X X 

Folhetos 
turísticos 

X     

 

Receita X    X 

Propaganda    X X 

Notícia  X    

Editorial   X   

Reportagem X X  X  

Entrevista    X  

Histórias em 
Quadrinhos 

 X    

Charge  X    

Poema X X    

Tutorial     X 

Cartões de 
natal, 
aniversário, 
etc. 

    X 

Sermões    X  

Monografia, 
teses, 
dissertações 

  X   

Textos 
científicos, 
aulas 

  X   

Contos, 
fábulas, 
romances, 
piadas, 
novelas... 

 X    

 

Fonte: MARCUSCHI, L. A. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In: DIONÍSIO, Ângela et al. 
Gêneros textuais e ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2002. (Adaptado). 

 

Os exemplos do Quadro 01 são apenas um esboço dos gêneros que 

diariamente vemos, ouvimos e produzimos. Para cada atividade temos um gênero 

característico. Sua multiplicidade abrange todas as atividades de linguagem. 

Segundo Marcuschi, 
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O trato dos gêneros diz respeito ao trato da língua em seu cotidiano nas 
mais diversas formas. [...] podemos dizer que os gêneros são uma ―forma 
de ação social‖. Eles são um ―artefato cultural‖ importante Como parte 
integrante da estrutura comunicativa de nossa sociedade. Neste sentido, há 
muito a discutir e tentar distinguir as ideias de que gênero é: uma categoria 
cultural, um esquema cognitivo, uma forma de ação social, uma estrutura 
textual, uma forma de organização social e uma ação retórica. (2008, p. 
149) 

11
. 

 

Os gêneros, pois, constituem-se de unidades sociocomunicativas que são as 

intenções do produtor, o jogo de imagens, o espaço de perceptibilidade visual e 

acústica comum na comunicação face a face, compreendendo ainda o contexto 

sócio cultural: regras sociais de interação. Como unidade semântica, o texto é um 

todo significativo. A coerência é o fator responsável pelo sentido do texto, pela 

significação, resulta da configuração que assumem os conceitos e relações 

subjacentes à superfície textual.  A coesão, manifestação linguística da coerência, 

constrói-se através de mecanismos gramaticais e lexicais, é responsável pela 

unidade formal. Somente se analisado sob os aspectos pragmático, semântico 

conceitual e formal um texto será bem compreendido.12 

A designação de gênero discursivo é apresentada por Mikhail Bakhtin como 

―[...] tipos relativamente estáveis de enunciados‖. Assim, para Bakhtin, a relação de 

gênero e língua estabelece que:  

 

A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) 
(...). O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada 
uma dessas esferas [esferas da atividade humana], não só por seu 
conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada 
nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais –, 
mas também, e, sobretudo, por sua construção composicional. Estes três 
elementos (conteúdo temático, estilo e construção composicional) fundem-
se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos eles são marcados pela 
especificidade de uma esfera de comunicação. Qualquer enunciado 
considerado isoladamente é, claro, individual, mas cada esfera de utilização 
da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo 
isso que denominamos gêneros do discurso. (BAKHTIN, 2003, p. 279).  

 

As esferas da atividade humana, às quais Bakhtin faz referência constituem o 

conjunto de proposições, de atos de fala e de enunciados, que formam unidades 

fundamentais nas relações sociais.  

                                                           
11

 Grifos do autor. 
12

 Texto disponibilizado nas aulas de Linguística Textual pela Prof.ª Dr. ª Carla Martins. 
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Aqui, o gênero em estudo, no caso o editorial de jornal, para Travaglia (1991), 

caracteriza-se por cumprir funções sociais peculiares que são percebidas e 

vivenciadas pelos usuários. Isso equivale dizer que, intuitivamente, sabemos que 

gênero usar em momentos específicos de interação, de acordo com a função social 

dele. 

Já para Marcuschi (2003), os gêneros textuais são elementos históricos 

fortemente ligados à vida cultural e social que estão presentes no cotidiano e 

contribuem para coordenar e materializar as atividades do dia a dia.  ―Se os tipos 

textuais são apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros.‖ (MARCUSCHI, 2003, p. 

30). 

O autor apresenta-nos um quadro sinóptico dos gêneros textuais que ele 

caracteriza como ―artefatos culturais construídos historicamente pelo ser humano.‖ 

 

1. Realizações lingüísticas concretas definidas por propriedades sócio-
comunicativas. 2. Constituem textos empiricamente realizados cumprindo 
funções em situações comunicativas. 3. Sua nomeação abrange um conjunto 
aberto e praticamente limitado de designações concretas determinadas pelo 
canal, estilo, conteúdo, composição e função. 4. Exemplo de gêneros: 
telefonema, sermão, carta comercial, carta pessoal, romance, bilhete, aula 
expositiva, reunião de condomínio, horóscopo, receita culinária, bula de 
remédio, lista de compras, cardápio, instruções de uso, outdoor, inquérito 
policial, resenha, edital de concurso, piada, conversação espontânea, 
conferência, carta eletrônica, bate-papo virtual, aulas virtuais etc. 
(MARCUSCHI, 2003, p. 30). 

 

Em relação às marcas distintivas dos gêneros, Marcuschi diz que ―[...] um 

gênero pode não ter uma determinada propriedade e ainda continuar sendo aquele 

gênero‖. Como exemplo cita que ―[...] uma carta pessoal ainda é uma carta, mesmo 

que a autora tenha se esquecido de assinar o nome no final e só tenha dito no início: 

‗querida mamãe‘.‖ (MARCUSCHI, 2002, p. 30.). 

Para Bakhtin (1979), os gêneros do discurso são variados em razão da 

necessidade de atendimento de uma abundante variedade de atividade que os seres 

humanos desenvolvem diariamente, e cada esfera dessa atividade permite um 

―repertório de gêneros do discurso‖ que vai individualizando-se e expandindo-se à 

medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa, isto é, os gêneros 

textuais permitem aos usuários da língua a adaptação dos textos às situações 

específicas de cada atividade, seja ela oral ou escrita. 
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É por meio da noção de produção de gêneros textuais ou discursivos 
que percebemos o papel dialógico e social da linguagem. Conhecer e 
valorizar a diversidade de gêneros existentes permite ao usuário da 
língua, identificar seus aspectos principais e produzir textos orais ou 
escritos em condições específicas. Cabe lembrar ainda, que a utilização 
da língua efetua-se em forma de enunciados (orais ou escritos) e a 
diversidade de usos é imensa. É preciso, portanto, analisar as 
circunstâncias sociais de uso da linguagem e fazer as devidas escolhas. 
Ou seja, em que gênero vou enunciar e graças à dinâmica dialógica da 
linguagem, as opções são muitas. (BAKHTIN, 1979, p. 279).  

 

Desse modo, torna-se impossível entender a constituição de um gênero 

textual sem a análise das funções que motivaram a construção e a estruturação de 

um determinado ato de comunicação. 

Contudo, é preciso atentar para o fato de que a Linguística Textual é 

relativamente nova. O interesse pelo texto se acentuou, somente na década de 

1980, como elemento de interação entre os indivíduos de uma sociedade, sejam 

eles orais ou escritos. 

 O texto deixou de ser apenas o pretexto para o estudo da gramática 

normativa, por exercer uma função comunicativa de grande importância na 

sociedade. 

Na elaboração e desenvolvimento de um texto, para que este seja coeso e 

coerente, o conhecimento das regras gramaticais, contextuais e pragmáticas está 

associado à competência comunicativa de quem escreve ou fala. Sendo assim, a 

abordagem comunicativa volta-se para situações de uso efetivo da língua, levando 

em consideração os aspectos fonológicos, semânticos, pragmáticos e 

morfossintáticos. 

 

2.2 O gênero textual editorial. 

 

O editorial, gênero opinativo, tem o seu foco em uma esfera ideológica, 

política ou econômica do jornal ou revista a que faz parte. O editorialista procura se 

posicionar de forma abrangente sobre determinados assuntos, que sejam polêmicos, 

evitando-se assim, o confronto com os interesses do jornal em questão.  

Beltrão (1989) caracteriza alguns aspectos fundamentais para a 

configuração do gênero editorial: 
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Tabela 01 – Aspectos do Gênero Textual Editorial. 

Aspecto  Exemplificação  
Impessoalidade Os posicionamentos do articulista autor têm origem na visão de um 

determinado grupo e, por isso, representam sua doutrina política; 
configura-se pela não assinatura do texto e pela utilização de uma 
pessoa no plural (3º, mais usual, ou 1º); 

Topicalidade O editorial fundamenta-se sobre um evento recente e para o qual 
ainda não foram propostas análises que abarcassem toda a sua 
complexidade. 

Condensabilidade Representa a configuração básica do discurso dos editorais que se 
estrutura a partir da atenção a um único ponto de vista, como elemento 
de conteúdo, e a utilização de linguagem simples com sintagmas 
curtos, concentração discursiva junto às afirmações, ocorrendo, 
mesmo uma certa redundância proposital; 
 

Plasticidade Embora os editoriais apresentem uma nítida orientação persuasiva, as 
ideias expressas não são únicas nem as últimas e, assim, devem ser 
vistas como suficiente para o momento e o cenário captados quando 
de sua publicação. 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base em Beltrão (1989).  

Para tanto sua função principal é de articulador do discurso como meio de 

conciliar as opiniões de todos os que sustentam financeiramente a instituição 

jornalística, ou seja, os assinantes e anunciantes do jornal. 

Segundo Guimarães,  

 

[...] o editorial ocupa um ―lugar de dizer‖ assegurado por um locutor que não 
se revela como indivíduo na sua enunciação, pois a própria tradição 
discursiva, instituída sócio-historicamente lhe confere o ―ocultamento de sua 
identidade‖. O editorial é uma autoria institucional, não há um sujeito autor 
individualizado. (GUIMARÃES, 2005, p. 67).  

 

Desse modo, deve-se entender o texto do editorial não como um discurso 

individualizado, mas representativo de uma determinada instituição social que, como 

tal, dialoga com outras instituições também representativas de poderes na 

sociedade. 

Ao ―ocultamento de sua identidade‖, citada por Guimarães (2005), Alves filho 

(2006) fala da autoria institucional como uma responsabilidade que é ―Pré-

configurada sócio-historicamente e materializada textualmente [...]‖. (ALVES FILHO, 

2006, p. 84) pelas empresas e instituições.  

Além disso, deve-se observar que, como aspectos que caracterizam a origem 

institucional dos editoriais: 

 

[...] a impessoalização; a institucionalização; a ausência de assinatura e 
elementos biografizantes; o uso da variedade padrão; a interação entre uma 
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instituição e indivíduos leitores; a busca de cobrança por uma coerência 
enunciativa; e o Ineditismo textual. (ALVES FILHO, 2006, p. 84). 

 

O editorial é um gênero ―[...] discursivo-argumentativo que apresenta em sua 

estrutura, de uma forma geral, ideias, justificativas, sustentações, negociações e 

conclusões‖. (PINTO, 2004, p. 143). 

Se a linguagem é ―[...] o lugar em que a ideologia se manifesta 

concretamente‖. (BAKHTIN, 1997, p. 10), os editoriais são, em sua forma e 

conteúdo, o meio mais rápido de se atingir o objetivo previsto, ou seja, destacar o 

assunto principal de um jornal. Bakhtin (1997, p. 36) diz que ―[...] a palavra é o 

fenômeno ideológico por excelência‖.  Há sempre uma intencionalidade por trás de 

cada enunciado.  Os editoriais têm a ideologia característica de propagar a opinião 

do próprio jornal ou de seu redator, geralmente a respeito de algum tema polêmico 

em debate.  São textos argumentativos que concentram a intenção de mudar ou 

manipular a opinião dos leitores a fim de que possam compartilhar de suas posições 

ideológicas. Sua forma de discussão argumentativa é formalizada em linguagem 

padrão, muitas vezes usando recursos estilísticos como meio de persuadir o 

interlocutor, mas sem a intenção de, pela inverdade, enganá-los.  

Na visão de Perelman (apud KOCH 1999), a nova retórica atinge a vontade 

dos interlocutores mediante argumentos persuasivos ao caráter subjetivo e atrelados 

à verdade, diferente dos sofistas que ensinavam a ―arte de bem falar‖ pela simples 

adesão às suas ideias sem se importar com a verdade. Nesse raciocínio, Perelman 

diz que   

 

A argumentação visa provocar ou incrementar a adesão dos espíritos às 
teses apresentadas ao seu assentimento, caracterizando-se, portanto, como 
um ato de persuasão. Por sua vez, esse procura atingir a vontade de seus 
interlocutores por meios de argumentos plausíveis ou verossímeis e tem 
caráter ideológico, subjetivo. (PERELMAN apud KOCH, 1999, p. 20). 

 

O editorial de jornal volta-se para assuntos locais, nacionais ou internacionais 

que estejam na pauta de discussões políticas, econômicas ou sociais. Por ser um 

gênero de texto difundido em local próprio, estrutura-se com ordenação em jornais, 

revistas e periódicos e propõe-se à manifestação de opinião vinculada a interesses 

das instituições e empresas representadas por um veículo de comunicação. A 

formação intelectual do leitor torna-se imprescindível para que haja ou não a 

―adesão dos espíritos‖ às ideias difundidas pelos editoriais, conforme Perelman. 
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Entenda-se aqui, adesão dos espíritos como o auditório para quem a argumentação 

se destina. 

Quando se trata de argumentar, de influenciar, por meio do discurso, a 
intensidade de adesão de um auditório a certas teses, já não é possível 
menosprezar completamente, considerando-as irrelevantes, as condições 
psíquicas e sociais sem as quais a argumentação ficaria sem objeto ou sem 
efeito. Pois toda argumentação visa à adesão dos espíritos e, por isso 
mesmo, pressupõe a existência de um contato intelectual. (PERELMAN, 
2005, p. 16). 

 

No século XIX, os editoriais eram considerados como artigos de fundo ou 

para introdução de um jornal ou revista. Hoje, são considerados importantes por 

veicularem questões polêmicas, por juntarem diferentes tipologias em um só texto e 

usarem linguagem acessível, ganham terreno nas questões de concursos, Enem e 

Vestibulares.  O editorial do JTP é conciso, posicionado em sua maioria no canto 

superior direito do jornal, escrito em uma ou duas colunas. Tem características 

emocionais, apelativas, incisivas, persuasivas e críticas. 

Segundo Orlandi (2000, p.58): 

  

De acordo com a análise do discurso, o sentido não existe em si, mas 
é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no 
processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas. A 
formação discursiva é o lugar da constituição do sentido e da 
identificação do sujeito. (ORLANDI, 2000, p. 58). 

 

Nos editoriais, o sujeito do enunciado é cada leitor satisfeito ou não em sua 

condição de cidadão diante dos acontecimentos com que concorda ou de que 

discorda em relação à posição do editorialista que tenta persuadir seu leitor 

mediante argumentos carregados de subjetividade. ―Argumentar é a arte de 

convencer e persuadir. Convencer é saber gerenciar informação, é falar à razão do 

outro, demonstrando, provando. Persuadir é saber gerenciar, é falar à emoção do 

outro‖. (ABREU, 2005, p. 85). Às vezes, convencemos as pessoas, mas não 

conseguimos persuadi-las. Convencer o outro é edificar no campo das ideias desse 

outro, é fazê-lo pensar como nós.  

E é por meio da linguagem que os editoriais se manifestam contrários ou 

favoráveis às situações expostas nos jornais.  

A linguagem é um sistema de convivência. As palavras, elementos da 

linguagem, trazem em si a perspectiva do sistema. Quando as modificamos e 

damos-lhe outros sentidos, abalamos o sistema e propomos uma nova ordem. É o 
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que diz Saussure sobre a linguagem: ―A linguagem é um sistema cujos termos são 

todos solidários, em que o valor de um não resulta senão da presença simultânea 

dos outros‖ (SAUSSURE apud BUZZI, 1989, p. 249).  

  

2.3 A argumentação em editoriais de jornais. 

  

 O entendimento do editorial como gênero discursivo precisa ser concebido 

como ocorrência de um setor social que tem a mídia como atividade. Assim, deve-se 

entender o editorial como um gênero interno ao discurso midiático do qual se realiza, 

como propõe Maingueneau (2014). 

 Logo, deve ser entendido como produto de formas de elaboração do discurso 

de uma determinada mídia que o elabora a fim de atentar para o fato de que o que é 

veiculado não se constitui como uma verdade única, mas que se configura como 

elaboração midiática, podendo, pois, ser analisado a partir de diferentes pontos de 

vista. 

 Além desses pontos, outro aspecto importante a se considerar acerca do 

editorial, é que ele não se constitui unicamente como a proposição de uma 

informação sobre um fato ou um acontecimento, mas que se estrutura como 

amálgama entre informação e opinião, já que sua estrutura discursiva configura um 

comentário de um acontecimento, como concebe Charaudeau (2006), permeado por 

um posicionamento ideológico e por determinadas formas de persuasão. 

 É por isso que Melo (1995) observa a presença de duas bases de 

configuração do discurso presente nos editoriais, a saber: 

 

[...] na primeira, a estrutura da mensagem é determinada por variáveis 
controladas pela instituição jornalística e assume duas feições: autoria e 
angulagem. Na segunda, os gêneros estruturam-se a partir de um 
referencial exterior à instituição jornalística: a eclosão dos eventos. (1995, p. 
17). 

 

Assim, a base de análise do editorial encontra-se, não apenas no evento 

(acontecimento, fato, fenômeno) em si, mas, sobretudo, na forma de sua recepção o 

que, invariavelmente, implicará a constituição, positiva ou negativa, de um juízo de 

valor dependentes do autor e dos valores (políticos, religiosos, econômicos, etc.) 

que se encontram relacionados ao evento. 
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Portanto, como gênero textual, o editorial deve ser visto como matéria 

jornalística que expõe, de forma argumentativa, a visão acerca de um determinado 

evento cuja repercussão encontra-se em maior evidência, e que se emoldura pela 

utilização ―[...] de articulações políticas e por isso representa um exercício 

permanente de equilíbrio semântico‖, (MELO, 1995, p. 95) que é representativo de 

um momento dialógico que se realiza não com o leitor em si, mas essencialmente 

com as forças que estruturam e configuram o Estado. 

Mais que apresentar a simples informação do evento sobre o qual se 

estrutura, o editorial ―representa‖ uma forma de argumentação com os diversos tipos 

de poder que estruturam a base social; por isso, segundo Marcuschi (2002), a 

escolha do tema, sua estrutura e fragmentação, bem como a argumentação 

constituem-se como procedimentos funcionais, em seu sentido mais profundo, já 

que atendem aos interesses daqueles que o produzem. 

 Ademais, mesmo não apresentando uma forma de organização textual única, 

o editorial, quase sempre, como afirma Sousa (2004); representa uma produção 

jornalística arquitetada por meio de uma exposição do evento, da interpretação 

pretendida e da proposição de uma opinião acerca do acontecimento retratado. 

Não obstante, é necessário observar que os editoriais são produções 

jornalísticas ―[...] que se movem na direção que lhes é dada pelas forças sociais que 

os controlam e que refletem também as contradições inerentes às estruturas 

societárias em que existem‖. (MELO, 1995, p. 57). 

No plano de expressão, ainda seguindo as ideias de Sousa (2004), observa-

se que o autor do editorial pode se utilizar de uma linguagem mais técnica do que 

aquela normalmente usada na constituição de outras matérias jornalísticas nas quais 

se verifica com maior intensidade a linguagem coloquial. 

Por fim, retomando Beltrão (1980), verifica-se que a maioria dos editoriais 

configura dois grupos distintos: os de caráter emocional e os de caráter intelectual. 

No primeiro grupo encontramos os editoriais que concentram a estruturação 

linguística como esforço para incitar a sensibilidade do leitor. Para tanto, valem-se 

expedientes argumentativos com vistas à subjetividade do leitor, apelando, 

explicitamente para seus sentimentos e emoções. 

Já os de caráter intelectual estruturam-se a partir de procedimentos 

linguístico-textuais que intentam, por meio de pressupostos e raciocínios lógicos, 
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ativar a percepção do leitor para aspectos racionais, valendo-se de inferências 

possíveis apenas a leitores mais letrados. 

 

2.4 A semântica e a pragmática nos editoriais. 

 

É necessário determinação e entusiasmo para pesquisar no campo do 

significado, uma vez que a Semântica nos oferece muitos caminhos nem sempre 

fáceis de escolher e a Pragmática enfrenta certa resistência por parte de alguns 

linguistas.   

Sob a ótica da Ciência do Significado (Semântica) e da Ciência do Uso da 

Linguagem (Pragmática), a linguagem se diferencia em relação ao contexto, à 

intencionalidade e à carga emocional, que se tornam evidentes na ação humana de 

se comunicar. Ela é organizada por aspectos semânticos e pragmáticos, que se 

constituem e dependem um do outro, para que se compreenda o dito e interprete o 

não dito.  

As análises semânticas e pragmáticas dos editoriais da década de 1980, 

período histórico para a nação, para Rondônia e para a cidade de Cacoal, acionarão 

a memória discursiva, visto que nos editoriais há comentários sobre determinadas 

notícias que foram destaques na época. Porém, sem a posse das referidas notícias, 

busca-se analisar até que ponto é compreensível a mensagem do editorial sem o 

conhecimento do fato, ou tendo o conhecimento do fato, como o editor/locutor se 

posiciona em relação à notícia.  

Sendo assim, tanto o conteúdo ―posto‖ quanto o ―pressuposto‖ e/ou a 

―implicatura‖ servem para determinar mudanças no contexto. A observação dos 

editoriais anos após o acontecimento pode trazer uma nova visão sobre o contexto 

histórico da época, como a compreensão do silenciamento das palavras em um 

período de repressão. 

Ilari e Geraldi (1985, p. 76) diferenciam o uso do termo implicatura de 

pressuposição:  

 

O uso do termo implicatura se deve ao desejo de distinguir dois fenômenos 
linguísticos: o fenômeno do acarretamento (ou implicação), em que se infere 
uma expressão com base apenas no sentido literal de outra; e a implicatura, 
em que a derivação de um sentido passa obrigatoriamente pelo contexto 
conversacional. 

 



46 
 

Moura (2007, p. 95) afirma que  

 

[...] o conteúdo semântico de um enunciado corresponde à forma como ele 
afeta o contexto em que foi produzido. A pragmática, por sua vez, abrange a 
série de inferências que são assumidas na interação a partir da atribuição 
de crenças aos interlocutores. 

 

Considerando que a significação se dá de diferentes formas, que são muitas 

as teorias que trabalham com a significação e que cada uma tem uma abordagem, 

procuramos mostrar os conceitos de cada teoria, buscando evidenciar essa 

problematização do significado. Na análise do corpus, decidimos, pois, pela interface 

da Semântica com a Pragmática porque tal processo nos possibilitará o estudo da 

Pressuposição, das Implicaturas e, consequentemente, de outros conteúdos 

implícitos como a polifonia, posição do sujeito, os subentendidos e as inferências 

que estão relacionados à argumentação, ao sentido e ao significado de expressões 

e enunciados nos editoriais. 
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3 CONSIDERAÇÕES SOBRE LINGUÍSTICA E SEMÂNTICA 

 

A análise do gênero editorial de jornal pressupõe o entendimento não apenas 

do gênero em si, seus elementos estruturantes e funcionais, mas, essencialmente, a 

construção enunciativa que se opera na linguagem a fim de atingir as finalidades 

desejadas. 

Nesse sentido, e procurando ampliar ainda mais as possibilidades de 

entendimento desse gênero textual, cremos ser essencial a estruturação de uma 

base teórica que nos possibilite identificar e analisar os enunciados à luz de estudos 

da Semântica. 

Assim, com esta seção, buscamos delimitar um corpus teórico que nos 

permita o entendimento dos editoriais. Para tanto, inicialmente, resgatamos um 

breve histórico acerca da Linguística; uma vez que entendemos necessária a 

localização da Semântica dentro dessa área, assim como os pontos desta que 

julgamos fundamentais para nosso estudo, tais como a questão do 

significado/sentido, o sentido e o silêncio, a vagueza e a ambiguidade, a polifonia, a 

pressuposição e as implicaturas. 

 

3.1 Linguística: um breve histórico. 

 

Pode-se entender a linguística como o processo de estudo de orientação e 

bases científicas voltado para o conhecimento da natureza e das possibilidades das 

diferentes linguagens e línguas de que se utilizam os homens. (MARTINET, 1978). 

Dado o seu caráter científico, à linguística interessa os fatos, fenômenos e 

ocorrências da linguagem como elementos da produção do homem, do momento 

histórico e da sociedade em que o indivíduo vive. Muito embora, ao longo dos 

tempos, diversas tenham sido as considerações acerca da naturalidade das línguas, 

bem como sobre a faculdade humana da linguagem. Polêmicas e, muitas vezes, 

contraditórias as abordagens acerca de sua natureza e ramificações promovem 

incessantes debates, já que ―[...] Ela está encharcada com o sangue de poetas, 

teólogos, filósofos, filólogos, psicólogos, biólogos e neurologistas além de também 

ter um pouco de sangue proveniente de gramáticos‖. (RYMER, p. 48). 
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Nesse sentido, entender a natureza da pesquisa linguística implica conhecer 

e entender a natureza e as funções da linguagem para o homem, o que, para Lyons 

(1981, p. 15), resume-se a questionar ―[...] o que é linguagem?‖ que complementa 

interrogando e ―[...] o que é vida?‖.  

Os primeiros estudos de natureza linguística podem ser atribuídos, 

respectivamente a Platão e Aristóteles, na Grécia Antiga, bem como a Panini, na 

Índia, cerca de 2.500 a.C. 

Embora as motivações de Panini tivessem fundo religioso (MARCUSCHI, 

2008), seus estudos constituem a ―[...] primeira descrição duma língua, como tal. E é 

espantosa a extraordinária qualidade [...] alcançada [...]‖. (MOUNIN, 1970, p. 65). 

Contudo, a base de origem dos estudos linguísticos ocidentais tem na 

tradição greco-romana seus elementos característicos e metodológicos mais bem 

relacionados e orientados. Desse modo, é na região da atual Grécia, que começam 

a ser desenvolvidos os primeiros estudos e aparecem os primeiros teóricos acerca 

dos fatos da língua,  

 

Entre estes estão Platão e Aristóteles. Ali são postas as bases filosóficas da 
terminologia e os primeiros problemas linguísticos que foram, sobretudo, de 
ordem semântica e filosófica e não formal e estrutural. A ideia de 
arbitrariedade do signo e de seu caráter representacional vem de Platão e 
Aristóteles, que levantaram os pilares da semântica e da sintaxe. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 26).   

 

Em seu processo histórico, muitos e diversos foram os estudos 

desenvolvidos acerca da linguística a partir desses autores, concentrando estudos, 

principalmente no tocante à filosofia, à história e à análise comparativa entre as 

línguas.  

Essa centralização dos estudos linguísticos pautava, por exemplo, em 

questões relativas à descrição e de definição da natureza da linguagem e às 

variadas formas de línguas existentes. 

Segundo Almeida (2003), do período compreendido entre o Renascimento 

até o século XIX, têm predomínio os estudos linguísticos de natureza histórico-

comparativa, com alguns apontamentos acerca da teoria e da descrição. 

A concepção histórica atribuída à linguística e aos estudos acerca dela 

realizados em grande parte dos séculos XIX e XX originou-se da busca, e 

determinação, de normas que fundamentariam toda e qualquer língua conhecida. 
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Segundo Marcuschi (2008, p. 26), grande parte desses estudos foi 

desenvolvida ―[...] com grande empenho dos neogramáticos e dos comparatistas 

[...]‖ que proporcionam um rico acervo de materiais e de procedimentos 

metodológicos que seriam, posteriormente, seguidos por grande parte dos 

estudiosos das línguas. 

Desse modo, é a partir de F. de Saussure, notadamente nas quatro 

primeiras décadas do século XX, que os estudos linguísticos tomam um cunho 

científico até então não observado. (FARACO, 2004). 

Apropriando-se de posições de estudiosos anteriores, especialmente dos 

neogramáticos, Saussure desenvolve estudos em que se verificam como herança, 

as seguintes bases: 

 

A língua [...] é, ao mesmo tempo, um produto social da faculdade de 
linguagem e um conjunto de convenções necessárias, adotadas pelo corpo 
social para permitir o exercício dessa faculdade aos indivíduos; [...] é um 
todo por si e um princípio de classificação; [...] constitui algo adquirido e 
convencional, que deveria subordinar-se ao instinto natural em vez de 
adiantar-se a ele. (SAUSSURE, 1995, p.. 17). 

 

Desse modo, Saussure entendia a linguagem e a língua a partir de um viés 

social, concebendo-as como fenômenos, procedendo à análise como ao estudo de 

um código e de um sistema formado por signos. Daí o fato de que sua visão 

―estruturalista‖ da língua pautava-se pela sistematização de conjuntos e de formas, 

sem atentar para a realização da língua enquanto fala e na sua materialização 

textual. Ainda assim, é necessário verificar que 

 

[...] o projeto saussuriano, mesmo na visão positivista legada pelos seus 
alunos, inaugura um novo modo de fazer linguística em relação ao 
comparativismo e ao historicismo que o precederam, interrompendo uma 
parte importante da caminhada que durava desde o século XVII. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 27). 

 

Ademais, ―Não se deve ignorar, no entanto, que Saussure não fechou as 

portas para a análise do uso, da enunciação ou do texto, nem mesmo ignorou o 

sentido [...]‖. (MARCUSCHI, 2008, p. 27). É por isso que se torna importante 

entender os estudos de F. de Saussure como elementos chave para o rompimento 

da tradição linguística positivista, em sua totalidade; e a possibilidade de emergência 

de um novo posicionamento em relação aos estudos da língua. 
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Assim, os estudos saussurianos configuram-se como um esquema 

estruturalista de estudo da língua, entendendo-a como um conjunto de regularidades 

fundamentam o conteúdo e a forma. O esquema estruturalista, então, baseava-se na 

descrição das dicotomias inerentes à língua, tais como a sincronia e a diacronia, a 

conotação e a denotação, o social e o individual, dentre outras a partir das quais se 

orientavam os estudos linguísticos. (LYONS, 1981). 

Ainda durante o século XX, podem ser observados estudos que se orientam 

e se voltam para a questão das funções da língua enquanto manifestação do 

homem em uma determinada sociedade. Surgem, então, os estudos a partir da 

perspectiva dos chamados ―funcionalistas‖ os quais direcionam os estudos sobre a 

língua para questões relativas a funções da linguagem; grupo do qual fazem parte 

Trubetzkoy (1890-1938), Jakobson (1896-1982), Hjelmslev (1899-1965) e Firth 

(1890-1960); dentre outros. (PEZATTI, 2004). 

Nesse conjunto, como elemento diferenciador dos estudos saussurianos, 

surge a visão da língua a partir de características relacionadas ao contexto, à função 

e à situação em que se processa e se realiza o ato comunicativo. 

Os estudos desses linguistas e de seus seguidores propiciaram o 

surgimento de diversas manifestações e orientações de análise linguísticas pela 

inclusão de elementos da antropologia e da etnografia, dentre outras mais, e, junto 

aos quais se destacou Bloomfield (1887-1949) para quem os pressupostos 

cognitivos não se relacionavam ao fenômeno linguístico. 

Os posicionamentos de Bloomfield, posteriormente no final dos anos de 

1960, teriam seu ―behaviorismo‖, como ficou conhecido, substituído pela linha 

teórica inaugurada com a chegada de Noam Chomsky, já que, dado ao caráter 

descritivista, observado nas teorias daquele, seu posicionamento tinha como um dos 

elementos centrais a ―[...] pouca atenção para os fenômenos semânticos da língua e 

sua tentativa de produzir um sistema dedutivista fundado nas formas, mas com 

atenção para os dados [...]‖. (MARCUSCHI, 2008, p. 34). Posteriormente, a partir da 

segunda metade do século XX, é Chomsky quem passa orientar e a doutrinar os 

estudos linguísticos, quer de forma direta ou indireta. 

Afastando-se diametralmente do historicismo positivista e do estruturalismo 

saussuriano, Noam Chomsky propõe o estudo da língua, devido à natureza de suas 
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bases epistemológicas, com um caráter impregnado pela psicologia e por outras 

ciências naturais como a biologia. 

Para ele, com o surgimento do gerativismo, a linguística concentra seus 

estudos essencialmente sobre ―[...] o cérebro: o seu estado inicial e os vários 

estados de maturação que pode atingir‖. (CHOMSKY, 1994, p. 55). Desse modo, na 

concepção chomskyniana, são refutados todos os elementos ou aspectos que 

configuram a linguagem como produto social e das relações humanas. Elimina-se, 

portanto, o caráter de ―aquisição‖ da linguagem e passa-se a entender a língua 

como uma faculdade inata a todo e qualquer ser humano. 

Acerca das relações entre o estudo de uma língua e as relações sociais, 

estabelece o pesquisador que 

 

Se há conexão é em nível abstrato. Não disponho de acesso a métodos 
incomuns de análise, e qualquer conhecimento especial que tenha relativo à 
linguagem não tem correspondência imediata com temas sociais ou 
políticos [...] Não há ligações diretas entre minhas atividades políticas, nas 
quais incluo meus textos e outras ações, e o trabalho que faço referente à 
estrutura da linguagem, embora de certa forma tudo talvez derive de 
concepções e atitudes comuns sobre aspectos básicos da natureza 
humana. (CHOMSKY, 2007, p. 13). 

 

Ainda reafirmando a natureza inata da língua e suas relações de origem 

biológico-mental; afirma que 

 

A não ser que os seres humanos sejam anjos, fora do mundo biológico, nós 
podemos ter certeza de que haverá um componente genético relevante em 
cada aspecto do seu crescimento, desenvolvimento, pensamento e ação. O 
problema é descobrir qual é e usar este conhecimento para adicionar ao 
pensamento sobre programas e políticas que afetam a vida humana. 
(CHOMSKY, 2004. p. 148). 

 

A partir dos anos de 1950 e 1960, iniciam-se as teorias linguísticas, as quais, 

―[...] ficaram conhecidas como ―tendências hifenizadas ou genitivas‖. Dentre elas: 

Linguística de Texto, Análise do Discurso, Análise da Conversação, Sociolinguística, 

Psicolinguística, Etnografia da comunicação, Etnometodologia [...]‖. (MARCUSCHI, 

2008, p. 38). 

 

É interessante não esquecer, nesta breve revisão geral da espinha dorsal 
do desenvolvimento da linguística no século XX, que a partir dos anos 1950-
1960 surgem todas as chamadas ―tendências hifenizadas ou genitivas‖, isto 
é, as denominações de caráter eminentemente interdisciplinares do tipo: 
linguística-de-texto, análise-do-discurso, análise-da-conversação, sócio-
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linguística, psico-linguística, etnografia-da-comunicação, etno-metodologia e 
assim por diante. Por outro lado, o século XX, em especial no seu final, 
experimentou uma série de novas orientações e perspectivas ligadas aos 
avanços tecnológicos, e hoje enfrentamos o desafio de entender os usos 
linguísticos no ainda desconhecido campo da comunicação digital e nas 
interações virtuais representadas pela internet. Portanto, não obstante a 
impressão da hegemonia de um projeto formalista na perspectiva de um 
tripé Saussure, Bloomfield, Chomsky, deve-se admitir que a linguística do 
século XX foi multifacetada e plural. Teve uma imensa quantidade de 
desdobramentos, mas não é conclusiva e lega ao século XXI sérias 
questões não bem analisadas e que merecem aprofundamento. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 38). 

 

Além dessas possibilidades, abrem-se caminhos também para os estudos 

relacionados à presença das novas tecnologias e aos processos comunicativos a 

partir delas instaurados. 

Atualmente, diversos são os campos e os estudos linguísticos desenvolvidos. 

Verificam-se estudos voltados para a reavaliação das teorias antigas acrescidas de 

componentes mais atuais como a sociolinguística e a psicolinguística. (ALMEIDA, 

2003). A sintaxe passa a ocupar, em maior número, a atenção dos estudos. Alteram-

se os procedimentos referentes à teoria, às análises e às metodologias empregadas; 

já que, 

 

Aliás, nos dois últimos séculos (XIX e XX), o conhecimento factual da 
história de várias línguas, especialmente a das línguas oriundas do indo-
europeu, foi consideravelmente ampliado e, simultaneamente, também, os 
procedimentos metodológicos foram mais elaborados e refinados. O que se 
percebe, porém, é que o retorno às tradições do passado é, muitas vezes, 
ignorado ou então não é explicitamente declarado pelos próprios cientistas 
da língua. (ALMEIDA, 2003, p. 39).  

 

Dentre as diversas contribuições do período, Faraco (1991) aponta as de 

Weinreich, Labov, Herzog e Hymes, dentre outros que possibilitaram uma visão mais 

abrangente significativa da linguagem e da língua. 

Assim, baseando-se na visão de Guimarães (2001), o atual cenário dos 

estudos linguísticos se caracteriza pelo confronto entre quatro linhas básicas, a 

saber: o estruturalismo saussuriano, o cognitivismo naturalista chomskiano, a 

perspectiva interdisciplinar e posições relacionadas à análise do discurso. Ou 

melhor, explicando: 

 

a) O estruturalismo saussuriano com a visão de língua como fenômeno 
social, mas autônomo enquanto objeto de análise; 



53 
 

b) O cognitivismo naturalista chomskiano para o qual a linguística se 
instaura no interior das ciências naturais com seu caráter biologizante; 

c) A perspectiva interdisciplinar que tenta conciliar o exterior da linguagem 
(sociedade, história, cultura, etc.) com a interioridade; 

d) ―posições como a análise do discurso, que põem em cena a questão de 
que não se pode reduzir o linguístico nem ao social (antropológico) nem 
ao psicológico, pois a linguagem é, ao lado de integralmente linguística – 
também integralmente histórica‖. (GUIMARÃES, 2001, p. 123). 

 

Assim, os atuais estudos linguísticos dividem-se entre estruturalistas e 

funcionalistas caracterizados pelas diversas vertentes teóricas que mesclaram e 

mesclam a fim de fomentarem seus estudos. Além disso, são notáveis as 

contribuições da Pragmática e da linguística de texto no processo de tentar entender 

a língua e a linguagem como fenômenos humanos específicos em sua natureza, 

quer sejam inatas, adquiridas, sociais, individuais, materializadas ou abstratas.  

 

3.2 A Semântica. 

 

Os estudos semânticos ainda apresentam grandes dificuldades de 

investigação aos linguistas e pesquisadores atuais. Marginalizada ―[...] na década 

de 1960 em virtude de sua complexidade [...]‖, a ―Semântica é o ramo da 

linguística que se ocupa do estudo da significação como parte dos sistemas das 

línguas naturais‖; pode ser dividida em descritiva ou sincrônica e em histórica ou 

diacrônica. (HOUAISS, 2007). 

Segundo Ilari e Geraldi, a Semântica, ainda hoje é causa de desencontros 

de ideias entre os linguistas em questões relativas à significação; já que 

  

[...] a semântica é um domínio de investigação de limites movediços; 
semanticistas de diferentes escolas utilizam conceitos e jargões sem 
medida comum, explorando em suas análises fenômenos cujas relações 
não são sempre claras: em oposição à imagem integrada que a palavra 
ciência evoca, a semântica aparece, em suma, não como um corpo de 
doutrina, mas como o terreno em que se debatem problemas cujas 
conexões não são sempre óbvias. (2002, p. 06) 

 
Esse ―terreno‖ constitui elemento que aguça a busca constante de 

informações sobre o significado, o sentido, a significação, o enunciado e a 

enunciação e gera certo desencontro entre aqueles que se ocupam de estudos 

sobre a língua e a linguagem. 
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A Etimologia e a Semântica são consideradas por Ullmann (1964) como os 

ramos mais importantes da Linguística. A primeira, uma disciplina ―enraizada‖ que 

estuda a origem das palavras; mesmo não sendo considerada como método 

científico até o século XIX, sempre se ―[...] manteve em posição chave nos estudos 

da linguagem‖; (ULLMANN, 1964, p. 07), e a segunda, ainda em fase de 

reconhecimento no século XIX ―[...] permanecia um mero acessório da Etimologia‖, 

sendo esta afetada pelo progresso dos estudos semânticos.  (ULLMANN, 1964, p. 

66). 

A etimologia assumiu uma nova abordagem com a Etimologia Social cujos 

objetivos não são apenas os de descrever o passado ou o pretexto das palavras, ou 

de se fixar em ―[...] um étimo morfológico, reconstituído e semantizado; a etimologia 

social esforça-se por inventoriar o que faz, justamente, o ruído da língua para 

Saussure – a história, o mito, o social, o sujeito.‖ (CHARAUDEAU & 

MAINGUENEAU, 2014, p. 221). 

Enquanto a etimologia se destacava no decorrer dos anos, apenas no século 

XIX é que a Semântica passa a ser reconhecida como uma divisão importante da 

Linguística.  

Por volta de 1825, o classicista C. Chr. Reisig começa a criar uma nova 

concepção de gramática, instituindo em Halle a ―semasiologia‖ – à qual, na época, 

ainda não tinha o seu objeto de estudo definido, o que mais adiante passa a ser ―o 

estudo do significado‖.  A semasiologia era uma das três divisões principais da 

gramática, sendo as outras duas a etimologia e a sintaxe. Essa primeira fase ficou 

conhecida como o ―período subterrâneo da semântica‖. (ULLMANN, 1964, p. 15) 

Em sua segunda fase, por um período de mais ou menos cinquenta anos, 

Michel Breal, publicou um artigo em 1883 com o intuito de iniciar uma ciência 

totalmente nova e nomeando-a de Semântica. Porém, como Reisig, analisava a 

semântica como ―um estudo puramente histórico.‖ 

 

O estudo para o qual convidamos o leitor é de uma espécie tão nova que 
nem sequer recebeu ainda nome. Com efeito, tem sido sobre o corpo e a 
forma das palavras que a maior parte dos linguistas têm exercitado seu 
espírito: as leis que presidem à transformação dos sentidos, à escolha de 
expressões novas, ao nascimento e à morte das locuções, foram deixadas 
na sombra ou foram apenas indicadas acidentalmente. Como este estudo, 
tal como a fonética e a morfologia, merece ter o seu nome, chamá-la-emos 
―semântica‖ [...], isto é, a ciência das significações [...] (ULLMANN, 1964, p. 
17) 
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Ullmann (1964, p. 19) caracteriza como ―revolução copérnica‖ as mudanças 

que ocorreram em relação à linguagem com os estudos de Ferdinand de Saussure, 

cujos escritos – Curso de Linguística Geral - foram publicados depois de sua morte, 

em 1916. Devido à guerra, as ideias de Saussure são difundidas tardiamente e, 

apenas em 1950, a Semântica volta a ser considerada entre os linguistas. Sua 

forma, agora, é diferente dos aspectos anteriormente citados por ter em sua base 

saussuriana a tendência às relações entre a linguagem e o pensamento.  

Para Ullmann (1964, p. 111), ―[...] o significado é um dos termos mais 

ambíguos e controversos da teoria da linguagem‖. Segundo ele, o significado da 

palavra ―[...] é a relação recíproca e reversível entre o som e o sentido‖ (1964, p. 

117), ou seja, se alguém ouvir uma determinada palavra pensará no objeto que ela 

nomeia e compreenderá seu significado.   

Para Saussure (1960), ―Como a linguagem escapa as mais das vezes à 

observação, o linguista deverá ter em conta os textos escritos, pois somente eles lhe 

farão conhecer os idiomas passados ou distantes‖. (SAUSSURE, 2006, p.13). Em 

seus escritos, Saussure ressaltava a utilidade dos estudos linguísticos como sendo 

evidente ―[...] sua importância para a cultura geral: na vida dos indivíduos das 

sociedades, a linguagem constitui fator mais importante que qualquer outro.‖ 

(SAUSSURE, 2006, p. 14). Ressalta, ainda, que a ―[...] língua é, ao mesmo tempo, 

um produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de convenções 

necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade 

nos indivíduos‖. (SAUSSURE, 2006, p. 17). 

Ao ―mencionar as relações existentes entre a língua e a História Política‖, 

Saussure relata a importância de grandes acontecimentos históricos os quais 

influenciaram os fatos linguísticos, por exemplo, a ―[...] colonização, que não é senão 

uma forma de conquista.‖, que ocasionou transformações no idioma. Acreditava-se 

que um idioma se alterava mais rapidamente quando não existia a escrita, fato este 

que foi contestado por Saussure, quando diz que ―[...] a língua independe da escrita 

[...]‖. (SAUSSURE, 2006, p. 34). Os relatos avançam para a Linguística Diacrônica, 

que ―estuda os termos sucessivos que se substituem uns aos outros no tempo‖ 

(SAUSSURE, 2006, p. 164), entretanto Saussure diz que ―[...] nada entra na língua 

sem ter sido antes na fala, e todos os fenômenos evolutivos têm sua raiz na esfera 

do indivíduo‖. (SAUSSURE, 2006, p. 196). 
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Para Saussure, a linguagem é um sistema de Signos, sendo este a base da 

comunicação, formado pelo Significante (imagem acústica) e pelo Significado 

(imagem mental). O significado descrito por Saussure no estruturalismo é diferente 

do Significado objeto de estudo da Semântica. (SAUSSURE, 2006, p. 80). 

A princípio, os estudos semânticos estavam vinculados a ―[...] assimilar 

semântica e estudo do léxico‖. (DUCROT, 1987, p. 45). O objetivo na década de 

1950 era definir o sentido das palavras, principalmente dos radicais ou morfemas 

lexicais, entretanto, com o passar do tempo e com o aprofundamento dos estudos 

semânticos, passou-se a analisar as oposições, mas sempre centrada em seu 

caráter de ciência do significado. Duas décadas mais tarde, Noam Chomsky 

apresenta um novo conceito de Gramática, apresentando-nos a Gramática Gerativa, 

fazendo críticas ao estruturalismo por conservar-se na descrição da língua sem 

considerar o falante, provocando, assim, uma grande transformação na Linguística, 

introduzindo em seus estudos a importância do falante na geração da linguagem. 

Por estar relacionada à competência-desempenho, um dos campos fundamentais de 

aplicação da Gramática Gerativo-transformacional foi à Psicolinguística13. Esse 

avanço ainda não satisfazia os estudiosos da linguagem, por limitar-se a estudar as 

sentenças, mas sem dúvida abriu precedentes para uma nova ciência: a Análise do 

Discurso. 

Há uma coletânea de estudos sobre a ciência do Significado, porém poucos 

deles são inovadores.  A Semântica se dividiu em várias vertentes, não mais se 

pesquisa pela utilização de complexas fórmulas matemáticas ou do raciocínio lógico 

de Frege. Na Teoria da Semântica Formal estão sendo realizadas novas pesquisas, 

mas ainda prevalece a análise de frases soltas o que se verifica em quase todas as 

obras, tornando a leitura desses estudos cansativa e desestimulante. Segundo 

Ferrarezi Jr. e Basso,  

 

Outra faceta da Semântica extremamente rica é sua relação com o 
discurso, a história, a ideologia e o papel de quem toma para si as palavras 
e as profere num enunciado – afinal, as mesmas palavras ditas por outra 
pessoa em outros tempos terão o mesmo impacto? (2013, p. 15). 

 

                                                           
13

 Termo surgido na década de 1940 e definido como o estudo dos fatos da linguagem considerado 
em seus aspectos psicológicos, fundamentalmente no que se refere à aquisição da linguagem, à 
percepção da fala e aos distúrbios patológicos, como por exemplo a afasia (perda da fala). 
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A Semântica Cultural, na acepção de Ferrarezi Jr., é uma vertente da 

Semântica que estuda os sentidos atribuídos às palavras ou demais expressões de 

uma língua e a cultura em que essa mesma língua está inserida. Segundo ele, há 

muito que estudar no campo da Semântica Cultural (SC), visto que ainda não está 

consolidada. Ela ―[...] estuda a formação e a atribuição de sentidos na relação entre 

uma língua e a cultura em que essa mesma língua é utilizada.‖ (FERRAREZI JR., 

2010 p. 71). A visão de mundo do falante está intimamente ligada a sua 

interpretação da realidade. ―Trata-se de uma relação indissociável, uma 

interinfluência: nosso pensamento, nossa cultura já estabelecida e a língua que 

falamos, em que todos os elementos influenciam e alimentam os demais enquanto 

se retroalimentam [...]‖. (FERRAREZI JR., 2012 p. 75). A interinfluência da SC 

contribuirá com futuras análises, caracterizando a cultura e a identidade das notícias 

em destaque. 

Para tratarmos do significado, dos operadores argumentativos, dos 

pressupostos e da polifonia é necessário que façamos uma breve caracterização de 

frase, enunciado e enunciação. A frase é uma estrutura linguística que traz em si a 

função e o sentido, limita-se ao que é dito, ou seja, não depende do contexto 

extralinguístico e ideológico para ser compreendida; enquanto o enunciado sendo a 

interligação dos sentidos mediante a intenção do dito, verifica-se dentro do contexto 

intra e extralinguístico por uma contextura histórico-ideológica que o envolve, 

diferenciando-se este, da enunciação, a qual segundo Dubois  ―[...] é o ato individual 

da língua, enquanto o  enunciado é o resultado desse ato, é o ato de criação do 

falante‖. (1993, p. 218).  

Nas palavras de Ducrot (1987) 

 

O que eu chamo frase é um objeto teórico, entendendo por isso, que ele 
não pertence, para o linguista, ao domínio do observável, mas constitui uma 
invenção desta ciência particular que é a gramática. O que o linguista pode 
tomar como observável é o enunciado, considerado como a manifestação 
particular, como a ocorrência hic et nunc de uma frase. (DUCROT, 1987, p. 
164) 

 

Segundo Guimarães, ―[...] considerar o processo no qual uma forma constitui 

o sentido de um enunciado é considerar em que medida esta forma funciona num 

enunciado, enquanto enunciado de um texto‖. Neste aporte, Guimarães diz que 

nesse movimento integrativo ―[...] há uma passagem do enunciado para o texto, para 
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o acontecimento que não é segmental‖. (GUIMARÃES, 2005 p. 07). Acrescenta-se 

ainda que ―[...] a enunciação deve se dar num espaço em que seja possível 

considerar a constituição histórica do sentido‖; ou seja, para ele a Semântica está 

aliada aos acontecimentos históricos e não apenas como disciplina com ―relações 

lógicas ou gramatica pensadas ou como o matematizável ou como uma estrutura 

biologicamente determinada‖. (GUIMARÃES, 2005, p. 08). 

Entre os elementos determinantes para a enunciação estão: a língua, o 

sujeito, a temporalidade e o real. Guimarães (2005, p. 12) afirma que ―[...] não é o 

sujeito que temporaliza, é o acontecimento [...]‖ e rejeita a ponto de vista de 

Benveniste em relação ao tempo da enunciação. Para ele ―[...] o sujeito é tomado na 

temporalidade do acontecimento.‖  

 

O passado é no acontecimento, rememoração de enunciações, ou seja, se 
dá como parte de uma nova temporalização, tal como a latência de futuro. É 
nesta medida que o acontecimento é sempre uma nova temporalização, um 
novo espaço de conviviabilidade de tempos, sem a qual não há sentido, não 
há acontecimento de linguagem e não há enunciação. (GUIMARÃES, 2005. 
p. 12). 

 

Entretanto, essa temporalidade citada por Guimarães, não é o tempo da 

enunciação em que o locutor diz ―eu‖ e enuncia, conforme Benveniste, e sim a 

―origem do dizer‖ em que o enunciador-universal se encontra em uma posição de 

sujeito no interdiscurso, ou seja, o Locutor se representa como ―lugar social‖.  

 Para Benveniste (1989, p. 68), ―[...] as línguas têm em comum certas 

categorias [...]‖ que ele esclarece como sendo as categorias de pessoa e de tempo: 

em que o ―eu‖ no ato do discurso que enuncia é sempre um ato novo, ainda que 

repetido, ―[...] porque ele realiza a cada vez a inserção do locutor num momento novo 

do tempo e numa textura diferente de circunstâncias e de discursos.‖ 

 

[...] é necessário estar afetado pelos lugares sociais autorizados a falar, e de 
que modo (enquanto falantes), e em que língua. Ou seja, para o locutor se 
apresentar como origem do que se enuncia, é preciso que ele não seja ele 
próprio, mas um lugar social de locutor". (GUIMARÃES, 2005, p. 24). 

 

 Fiorin (2003) esclarece que as marcas enunciativas (pronomes pessoais, 

demonstrativos, possessivos, adjetivos e advérbios apreciativos, advérbios espaciais 

e temporais) são os elementos que nos remetem à instância da enunciação. Assim, o 
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―[...] sentido da enunciação é o de ato produtor do enunciado‖. (FIORIN, 2003, p. 

162).  

 Ao relacionar um acontecimento ao tempo, devemos ter consciência da 

diferença entre o tempo cronológico, o tempo físico e o tempo linguístico. Benveniste 

(1989) diz que uma data pode ser explícita, mas não nos informar em que tempo ela 

foi enunciada em razão de o tempo crônico fixado num calendário ser estranho ao 

tempo vivido e não coincidir com ele próprio. 

 

No tempo crônico, o que denominamos ―tempo‖ é a continuidade em que se 
dispõe em séries estes blocos distintos que são os acontecimentos. Porque 
os acontecimentos não são o tempo, eles estão no tempo. Tudo está no 
tempo, exceto o próprio tempo. (BENVENISTE, 1989, p. 71). 

 

A caracterização do tempo físico pelo ―movimento dos astros‖ determina os 

dias, quinzenas, meses, anos etc. ―É o tempo que tem por correlato no homem uma 

duração infinitamente variável que cada indivíduo mede pelo grau de suas emoções 

e pelo ritmo de sua vida interior‖. (BENVENISTE 1989, p. 71). 

O tempo Linguístico  

 

[...] é o tempo que comanda as marcações cronológicas referidas no texto. O 
tempo do discurso é sempre uma criação da linguagem com a qual se pode 
transformar o futuro em presente, o presente em passado e assim por 
diante. (FIORIN, 2003, p. 166).  

 

Para se realizar uma análise temporal, Fiorin nos dá a conhecer os casos de 

relações entre os momentos de referência (MR) e o momento da enunciação (ME) e 

o momento do acontecimento (MA), aos quais se aplicam as categorias de 

concomitância ou não concomitância dos eventos representados no texto; já que ―O 

tempo é a categoria linguística que marca se um acontecimento é concomitante, 

anterior ou posterior a cada um dos momentos de referência, estabelecidos em 

função do momento da enunciação‖. (FIORIN, 2003, p.167). 

 A diferença entre a posição de Ducrot e Guimarães (2003, p. 18) é que Ducrot 

caracteriza o sujeito da enunciação como figura empírica (sem caráter científico), 

enquanto Guimarães caracteriza o falante como ―categoria Linguística e enunciativa‖, 

uma figura política constituída pelos espaços da enunciação.   Essa descrição do 

espaço da enunciação como espaço político dos falantes, os quais se dividem por 

seus direitos de dizer e aos modos de dizer são os espaços de funcionamento da 
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língua.   ―Os falantes são sujeitos da língua enquanto constituídos por este espaço de 

línguas que chamo enunciação‖. (GUIMARÃES, 2003, p.18). 

Partindo da premissa que o espaço enunciativo caracteriza-se por um espaço 

político, ―assumir as palavras é pôr-se no lugar que enuncia, o lugar do Locutor (L)‖, 

caracterizado pelas ―cenas enunciativas‖ que, segundo Guimarães (2003, p.23), ―[...] 

são especificações locais nos espaços de enunciação [...]‖ no acontecimento, feitas 

pela temporalização própria do acontecimento e que coloca quem assume a palavra 

no lugar que enuncia, ou seja, falamos aqui, da polifonia 

 

[...] para o Locutor se representar como origem do que se enuncia, é preciso 
que ele não seja ele próprio, mas um lugar social de Locutor. [...] O Locutor 
só pode falar enquanto predicado por um lugar social. [...] Assim é preciso 
distinguir o Locutor do lugar social do locutor, e é só enquanto ele se dá 
como lugar social (locutor-x) que ele se dá como Locutor. Ou seja, o Locutor 
é díspar a si. Sem esta disparidade não há enunciação. (GUIMARÃES, 
2003, p. 24). 

 

Segundo Márcia Cançado, ―O objeto de estudo da semântica é a menção das 

sentenças e das palavras isoladas de seu contexto, e o objeto de estudo da 

pragmática é o uso das palavras e das sentenças inseridas em determinado 

contexto‖. (CANÇADO, 2008, p.18).  

Essa caracterização entre o objeto de estudo da Semântica e da Pragmática 

em alguns momentos se tornam complexos, pois  

 

[...] a semântica não pode ser estudada somente como a interpretação de 
um sistema abstrato, mas também tem que ser estudada como um sistema 
que interage com outros sistemas no processo da comunicação e 
expressão dos pensamentos humanos. (CANÇADO, 2008, p. 21). 

 

Na interface com Semântica, temos a Linguística textual, em que se revela o 

campo interdisciplinar da semântica por meio do estudo da coerência. 

Segundo Garrafa (1987) apud Koch e Travaglia (1993 p. 43-44): 

 

[...] com o desenvolvimento e influências das investigações: a) da semântica 
cognitiva, que estuda a questão da representação do conhecimento na 
memória e sua utilização no momento de produzir e compreender textos. b) 
da Semântica Argumentativa, que veio mostrar que a interação através da 
linguagem é, essencialmente, uma ação dotada de intencionalidade, de 
modo que a argumentação – ato linguístico fundamental – é que vai 
selecionar e estruturar os conhecimentos em textos.  
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Os operadores argumentativos delimitam a intencionalidade da linguagem e 

são responsáveis, além da estruturação dos textos, pela conexão dos enunciados, 

que definem sua orientação argumentativa e faz com que os textos se apresentem 

aos leitores como formadores de opinião.  

É de comum acordo entre os teóricos da Semântica que o ensino de língua 

materna tem deixado uma lacuna enorme no estudo da significação. 

  

O tempo dedicado a esse tema é insignificante, comparado àquele que se 
gasta com ―problemas‖ como a ortografia, a acentuação, a assimilação de 
regras gramaticais de concordância e regência, e tantos outros, que 
deveriam dar aos alunos um verniz de usuário culto da língua. (ILARI, 2001, 
p. 11). 

 

Nesse sentido, aproxima-se da tentativa de interação e de reconhecimento do 

fenômeno linguístico como manifestação geradora de sentidos e de significados. 

Segundo Chierchia (2003), a Semântica é o ramo da Linguística que trata do 

significado, pois ―[...] as expressões de nossa linguagem ‗significam‘ alguma coisa, e 

isto é o que nos permite comunicar‖. (CHIERCHIA, 2003, p. 21). 

 

3.3 O Significado/ Sentido. 

 

Buzzi (1989) compara a linguagem a uma caixa de ferramentas de um 

operário, cada instrumento tem uma função específica e assim acontece com as 

palavras, termos básicos da língua, que tem funções tão diferentes quanto os 

objetos de trabalho dos operários. 

 

A comunicação só acontece mediante usos ou jogos linguísticos. [...] 

Exemplos de Jogos linguísticos ou formas de convivência são: dar ordens e 

cumpri-las, descrever a aparência de um objeto e indicar as medidas, 

construir um objeto partindo de uma descrição (desenho), relatar um 

acontecimento, especular sobre um acontecimento, formular hipóteses e pô-

la à prova, apresentar resultados de uma experiência em tabelas e 

diagramas. Inventar uma história e lê-la; apresentar uma peça teatral, cantar 

um estribilho, descobrir enigmas; inventar uma anedota e contá-la; resolver 

um problema de aritmética, traduzir de uma língua para outra, mendigar, 

agradecer; maldizer; augurar, pregar... (BUZZI, 1989, p. 250-251). 

 

Sempre que falamos usamos palavras que significam, as palavras precisam 

ser ditas ou escritas para liberar sua significação. 
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Nas palavras de Marques (2001, p. 15), os estudos semânticos ainda são 

ineficientes para que haja um conceito ―[...] preciso, consensual e abrangente do que 

seja semântica‖. Segundo a autora, todas as definições de semântica e 

determinações acerca do seu objeto de estudo não são suficientes para uma 

abordagem plena e assevera, ainda, que é mínimo o conhecimento que se tem a 

respeito de significado, porém ressalta a sua relevância em relação ao estudo da 

língua. Assim, cremos que, dada à diversidade de posicionamentos, dificilmente 

poderemos ter uma visão unificada ou que possibilite abarcar toda complexidade 

que o tema apresenta.  

Em linguística, podem ser observadas duas diferentes formas de pesquisa 

relativas à concretização dos estudos semânticos quando tomamos como ponto de 

partida a questão da significação, do significado. 

Moura aponta duas diferentes tradições que se opõem nesse processo. Para 

a autora, 

 

Por comodidade, é possível rotular a primeira de tradição semiológica, a 
segunda de tradição lógica. A primeira tenta sistematizar os diversos 
mecanismos pelos quais as palavras se ligam a palavras, no âmbito dos 
enunciados, ou mais especificamente, tenta sistematizar o conjunto de 
relações de significação relevantes para a produção dos enunciados. A 
segunda tradição, ao contrário, tenta explicitar como se dá a ligação entre 
as palavras e as coisas, ou mais especificamente, tenta delimitar as formas 
de significação na estrutura dos enunciados que permitem, de um modo ou 
de outro, recuperar ou representar os fatos do mundo. (MOURA, 2013, p. 
59). 

 

   A Semântica da Enunciação, também conhecida como Semântica 

Argumentativa, considera o enfoque em que a intencionalidade do falante representa 

o sentido contido na mensagem e o que importa, em relação à informação a ser 

transmitida, é o enunciado. Observamos que o acesso à realidade se faz sempre por 

meio da linguagem, que nos concede a capacidade de criar mundos sob a 

inspiração das palavras. Assim, Benveniste (1989) questiona como passamos da 

língua para a fala, pela enunciação que é o ato de dizer.  Se ―enunciar‖ é dizer e 

―enunciado‖ é o dito, quando temos conhecimento internalizado, temos a 

enunciação, que é a apropriação da Língua por um ato individual de dizer. ―A 
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enunciação é a instância de mediação entre a língua e a fala logicamente 

pressuposta pelo enunciado.‖ (BENVENISTE, 1989, p. 54).14  

A compreensão, a interpretação e a apreensão são as bases para se chegar 

ao sentido do texto. Para Ducrot (1987), a marca da relação argumentativa encontra-

se na estrutura semântica; a argumentação é o fator primordial para a apreensão do 

sentido do enunciado, sendo que esse sentido está inscrito na língua. Ao expressar 

seu ponto de vista no discurso, o Locutor usa a subjetividade da linguagem, sendo 

assim, não é aceitável caracterizar a linguagem como objetiva, em razão de ser a 

argumentação a expressão do eu, uma vez que se considera o eu-locutor / tu-

alocutário no discurso. 

A Semântica Argumentativa da Língua, situada por Ducrot (1987) no 

Estruturalismo, compreendia a significação a partir de situações argumentativas 

concretas, observava os pressupostos, os marcadores conversacionais e os verbos, 

destacando que a linguagem constitui o mundo e instaura a subjetividade e 

adotando, assim, uma orientação díspar em relação aos estudos de Benveniste e a 

Teoria da Argumentação na Língua (TAL). Esses estudos precedem o 

Funcionalismo15, teoria da década de 1990, que se preocupa com a análise de 

textos, e vê na Semântica o alicerce da linguagem, a qual passa a ser inseparável 

das demais disciplinas, inclusive da Pragmática. 

A Teoria da Argumentação na Língua contempla uma abordagem onde a 

intencionalidade do falante denota a significação contida na mensagem; considera o 

enunciado como fonte prioritária da informação a ser transmitida. Estuda o sentido 

construído pelo linguístico, ou seja, o sentido construído pela relação entre as 

palavras, enunciados, discursos.  

 Ao refletir sobre os encadeamentos linguísticos, Ducrot e Carel, 

descrevem outra versão da Teoria da Argumentação na Língua – a Teoria dos 

Blocos Semânticos – que tem como objeto de estudo o enunciado e dentre os 

objetivos desta está o de descrever o sentido de entidades linguísticas, sejam elas 

                                                           
14

 BENVENISTE, Emile. Problemas de linguística geral II. Tradução de Eduardo Guimarães et al. 

Campinas, SP: Pontes e Editora da Unicamp, 1989. p.154. 

 
15

 Teoria segundo a qual os elementos de uma língua são analisados e descritos do ponto de vista de 

sua função no ato da comunicação. Em versão mais recente, o Funcionalismo, teoria desenvolvida 
por linguistas americanos (Givón e outros) segundo a qual a sintaxe emerge do discurso, as formas 

linguísticas se originam em princípios comunicativos e possuem uma natureza pragmática (HOUAISS, 2007, 
Eletrônico).   
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palavras, enunciados ou expressões (DUCROT E CAREL, 2005, p.13). Ducrot e 

Carel qualificam como ―[...] encadeamento argumentativo qualquer sequência de 

dois segmentos que são de certo modo, dependentes‖. (2005, p. 80)  

Com Ducrot os estudos da enunciação e da argumentação avaliaram as 

implicaturas e a significação analisadas a partir dos argumentos. Seus estudos estão 

inseridos no panorama do estruturalismo, mesmo o fazendo em contraposição à 

Semântica Formal, a qual evidencia o referente ao ter em consideração o 

significado. Para a Semântica da Enunciação ou Semântica Argumentativa, a 

linguagem aparelha o Estado e estabelece a subjetividade. As obras de Semântica 

passam a abordar questões de acarretamento, de referenciação, de anáforas e de 

pressuposição. (CANÇADO, 2005 e DUARTE, 2000).  

 

É no intervalo entre a língua e a fala, entre a competência e a performance, 
entre o enunciado e a enunciação que estes marcadores de subjetividade 
habitam, colocando em xeque a rigidez destas dicotomias e criando sob a 
barra (/) do silêncio lógico os túneis de passagem dos murmúrios da história. 
É neste intervalo que a linguagem é atividade e é nela que o homem a possui 
e é possuído. É dentro deste quadro geral de preocupação teórica que a 
pesquisa sobre a argumentatividade lingüística deverá organizar-se. (VOGT, 
2009, p. 32). 

 

Segundo Ingedore Koch (1996, p. 20), ―[...] a interação social por intermédio 

da língua caracteriza-se fundamentalmente, pela argumentatividade‖. Os termos 

argumentar, argumentação e argumentatividade são vistos como o ―ato de 

persuadir‖, e são usados no processo da formação de sentidos.  

A oratória é tida como sinônimo de argumentação, deixando claro que a 

análise não será ―no nível frasal‖ e sim ―[...] das relações pragmática, ideológicas e 

argumentativas no discurso‖ (KOCH, 1996, p. 20). 

 
Ao produzir um discurso o homem se apropria da língua, não só com o fim 
de veicular mensagem, mas, principalmente com o objetivo de atuar, de 
interagir socialmente, instituindo-se como EU e constituindo ao mesmo 
tempo, como interlocutor, o outro, que é por sua vez constitutivo do próprio 
EU, por meio do jogo de representações e de imagens recíprocas que entre 
eles se estabelecem. (KOCH, 1996, p. 21). 

 

O objetivo da Semântica Argumentativa, segundo Koch (1996, p. 25) é ―[...] 

penetrar nas relações entre linguagem, homem e mundo‖. Essa relação é 

perpassada pela presença do outro, do conhecimento partilhado das informações 
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entre Locutor e interlocutor, e da interação, favorecendo, assim a construção do 

sentido pela retomada da memória discursiva, pois    

 

A argumentação visa provocar ou incrementar a adesão dos espíritos‗ às 
teses apresentadas ao seu assentimento, caracterizando-se, portanto, como 
um ato de persuasão. Por sua vez, esse procura atingir a vontade de seus 
interlocutores por meios de argumentos plausíveis ou verossímeis e tem 
caráter ideológico, subjetivo. (PERELMAN apud KOCH, 1996, p. 20). 

 

Um dos recursos argumentativos citados por Koch (2004) que faz retomar a 

memória discursiva é a intertextualidade, a qual pode estar implícita ou explícita. 

 

3.4 O Sentido e o Silêncio. 

 

 Em outra perspectiva, analisar a linguagem de um período como a década de 

1980, com contribuições da Análise do Discurso, embora não muito aprofundada e 

com base em contribuições de Orlandi e outros autores em que nos fundamentamos 

neste estudo, é, ao mesmo tempo, um desafio e algo tentador, haja vista que a 

linguagem desse período vincula-se a tantas outras situações históricas e 

ideológicas que nos deixam, muitas vezes, sem saber qual caminho escolher. 

A Língua, a Ideologia e a História não podem ser estudadas separadamente, 

pois, segundo Eni Orlandi (2007, p. 20), ―A ideologia se produz justamente no ponto 

de encontro da materialidade da língua com a materialidade da história. [...]‖.  Só 

conseguiremos compreender o silêncio presente nos textos se os associarmos à 

história de determinada época, pois, ―A privação, voluntária ou não, de falar, de 

publicar, de escrever, de pronunciar qualquer palavra ou som, de manifestar os 

próprios pensamentos são características do silêncio‖. (HOUAISS, 2007). 

Assim, para um estudioso da Linguagem, ―[...] as palavras são cheias de 

sentido e não dizer e, além disso, colocamos no silêncio muitas delas‖. (ORLANDI, 

2007, p. 14). 

A abordagem, ainda que superficial do Silêncio, diante dos estudos de 

Semântica e Pragmática, faz rever o significado de implícito. Na teoria da 

Argumentação o não-dito é o implícito. O implícito é um ―dizer entranhado em outro 

dizer, ou seja, são palavras não pronunciadas, mas que se manifestam através de 

outras palavras‖. (ORLANDI, 2007, p. 42). Por sua vez, o silêncio não está 
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relacionado ao verbal, mas sim à significação. O implícito remete ao dito, o silêncio é 

sempre silêncio, e significa. 

 A década de 1980 foi vivida por pessoas que tiveram que silenciar para não 

serem reprimidas. As pessoas, (submissas), diziam algo com o intuito de dizerem 

outra coisa, ou por não poderem se manifestar abertamente. 

 Nesse sentido, é preciso observar que o estado de silêncio, em determinado 

modo, estabelece correspondência direta a uma certa forma de sentido porque, 

entre os vários tipos de silêncio, relatados por  Orlandi (2007), há ―[...] o silêncio das 

emoções, o místico, e da contemplação, o da introspecção, o da revolta, o da 

resistência, o da disciplina, o do exercício do poder, o da derrota da vontade etc.‖. 

(ORLANDI, 2007, p. 42). 

 O silêncio, pois, pode corresponder a uma forma de sentido já que se 

inscreve, muitas vezes, na esfera da imposição, da normatização e a partir de regras 

que instauram uma forma de ver e de conceber o mundo. Desse modo, estabelece-

se a ―política do silêncio‖, (ORLANDI, 2007, p. 12) que se concretiza nas ações de 

repressão e de opressão àqueles que ousam quebrar esse ―silêncio institucional‖. 

 

A diferença entre o silêncio fundador e a política do silêncio é que a política 
do silêncio produz um recorte entre o que se diz e o que não se diz, 
enquanto o silêncio fundador não estabelece nenhuma divisão: ele significa 
em (por) si mesmo.  (ORLANDI, 2007, p. 73). 

 

 Ao interpretarmos os editoriais, observamos o silêncio no sentido do não-dito, 

mas que é dito camuflado através das metáforas. O silêncio aqui está relacionado 

com a censura, como aparelho repressor usado no regime militar brasileiro. A 

censura não aceitava que outros discursos circulassem na sociedade. O termo 

―língua-de-espuma‖ (ORLANDI, 2007) exprime a formação discursiva usada nessa 

época de repressão política. A censura funcionava como um Aparelho Ideológico do 

Estado, impondo a ideologia. As lacunas que surgiam nos discursos da censura 

faziam surgir outros discursos que quebravam o silenciamento imposto pelo regime. 

  

Historicamente, a língua-de-espuma é aquela falada, por exemplo,  pelo 
militares no período que começa em 1964 com a ditadura no Brasil, Mas 
pelas suas características, podemos alargar essa noção abrangendo toda  
expressão totalitária nas sociedades ditas democráticas. A língua-de-
espuma trabalha o poder de silenciar. (ORLANDI, 2007, p. 99). 
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 A censura, deste modo, é um artifício que impede o sujeito de constituir sua 

identidade e de fazer parte de sua história. Nesse movimento do dizer e do não-

dizer, a linguagem sofre a influência do silenciamento e o sujeito, jogando com as 

palavras do contexto para dar-lhes outra significação, passa a usar a linguagem 

como forma de resistência, principalmente por meio de música, poesia, jornais e 

literatura. O silenciamento do período da ditadura configura-se como uma forma 

peculiar de silêncio, diferenciando-se, pois, do silêncio do ―não fazer barulho‖.  

 

3.5 Vagueza e ambiguidade. 

 

Dois importantes fenômenos semânticos estão diretamente relacionados a 

questões de indeterminação semântica ou da interpretação de mais de um sentido 

em alguns textos ou expressões. Tais indeterminações abrangem o estudo da 

vagueza e da ambiguidade, uma vez que, tanto a aquela quanto esta ―[...] são 

inerentes à linguagem natural [...]‖; (FIORIN, 2015, p. 81). Além disso, é importante 

observar que ―[...] porque de um lado, a maior parte das palavras é polissêmica e de 

outro, porque há pontos de vista contraditórios na compreensão dos fatos e dos 

acontecimentos‖. (FIORIN, 2015, p. 84). 

Para Chierchia, (2003, p. 65), ―[...] a vagueza concerne [...] a expressões que 

denotam classes ou quantidades definidas apenas de maneira aproximada‖.  

Segundo esse autor, a vagueza ―[...] é muito útil do ponto de vista comunicativo. Ela 

permite que nos expressemos de maneira econômica e, paradoxalmente, exata, 

sem precisar decidir muitas coisas que seriam difíceis de decidir‖. (CHIECHIA, 2007, 

p. 65).  

Adaptando um exemplo de Chierchia para explicitar a vagueza na 

comunicação humana, podemos dizer, por exemplo, que Y é alto sem definir 

explicitamente sua altura comparando-o a X. Ocorre, porém que Y pode ser definido 

como baixo se comparado a Z. Nesse caso, a palavra ―alto” pode gerar a imprecisão 

de uso para determinadas ocasiões, mas ser perfeitamente compreendida em 

relação ao contexto.   

 Entre as expressões tratadas por Chierchia (2007) como determinantes vagos 

estão: numerosos, vários, diversos, alto, poucos e muitos.  
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Palavras vagas como ―poucos‖ ou ―muitos‖ são extremamente úteis de um 
ponto e vista comunicativo. Elas nos permitem graduar a fala e dizer coisas 
definidas mesmo quando não existam critérios claros de demarcação

16
. 

(CHIERCHIA, 2007, p. 109). 

 

 Chierchia, explica, ainda, que ―[...] mesmo em expressões aparentemente 

bem definidas, todas comportam certo índice de vagueza‖. (CHIECHIA, 2007, p. 

224). No entanto, não podemos considerar a vagueza como falha na comunicação, 

uma vez que é um fenômeno comum e ―[...] inerente às línguas naturais‖. (FIORIN, 

2015, p. 81).  

Assim como a vagueza, a ambiguidade situacional também exige um apelo a 

conhecimentos extralinguísticos para uma correta interpretação do enunciado. Por 

não ser aceitável no ambiente científico, em razão da obscuridade de sentido e de 

seu caráter causador de incerteza, ela é muito explorada na linguagem da 

propaganda, na linguagem poética e no humorismo.  

Lopes, (1999, p. 297) citando Katz (1971, p. 300), assevera que a 

ambiguidade pode ser Sintática, Semântica ou Situacional: 

 

a) A ambiguidade sintática: aparece quando uma frase tem mais de uma 
estrutura subjacente; b) A ambiguidade semântica, enquanto é algo distinto 
da ambiguidade sintática e da ambiguidade fonológica, tem como fonte a 
homonímia das palavras; c) A ambiguidade situacional surge quando temos 
de fazer apelo a conhecimentos extralinguísticos para interpretar 
corretamente a frase. (KATZ, 1971, p. 300 apud LOPES, 1999, p. 297). 

 

As coesões linguísticas como morfemas, palavras, locuções, frases, 

conjunções podem gerar a ambiguidade. Essas unidades linguísticas possuem 

característica de constituir acontecimentos diferentes, de motivar mais de uma 

leitura. A ambiguidade, também é conhecida pelo termo ―Anfibologia‖, assim como a 

vagueza, é um elemento muito frequente, porém, capaz de ser identificada pelos 

contextos linguístico e situacional que sugerem qual a interpretação correta.   

A Semântica pode resolver problemas relacionados à homografia na 

linguagem falada com o auxílio da pragmática, porém os mecanismos de 

interpretação na escrita não são os mesmos utilizados na fala, em razão de não 

podermos transpor as situações do ato de fala para a escrita. Segundo Chierchia 

(2003), a Homonímia e a Polissemia são fenômenos geradores de ambiguidade 

lexical e semântica.  

                                                           
16

 Destaques do autor. 
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3.6 A Polifonia. 

  

          A Teoria Polifônica foi amplamente estudada na década de 1980 quando, 

linguistas redescobriram no trabalho de Bakhtin, para quem em determinados textos 

literários fazem-se ouvir diferentes vozes, um importante instrumento para a Análise 

do Discurso.   

        Ducrot (1987) reformula essa concepção, contestando a crença da unicidade 

do sujeito falante, ao dizer que também em enunciados, não apenas em discursos 

(unidades complexas), o Locutor L põe em cena diferentes vozes.  A polifonia de 

Ducrot é uma ―ampliação‖ da concepção de polifonia de Bakhtin, ele introduz em 

seus estudos sobre a polifonia, a noção de Locutor, que coloca os conteúdos no 

discurso ou no texto em curso e de enunciador, que garante o conteúdo 

comunicado, introduzindo, assim, a polifonia nos estudos linguísticos, 

sistematizando a informação de que há outros pontos de vista além da visão do 

emissor e do receptor nos enunciados. O Locutor L passa a ser aquele que é o 

responsável pela enunciação, pois deixa marcas de subjetividade no enunciado e 

põe, em cena, enunciadores que apresentam diferentes pontos de vista. 

 

A cena enunciativa é assim um espaço particularizado por uma deontologia 
específica de distribuição de lugares no acontecimento. Os lugares 
enunciativos são configurações específicas do agenciamento enunciativo 
para ―aquele que fala‖ e ―aquele para quem se fala‖. Na cena enunciativa 
―aquele que fala‖ e ―aquele para quem se fala‖ não são pessoas, mas uma 
configuração do agenciamento enunciativo. São lugares constituídos pelos 
dizeres e não pessoas donas de seu dizer. (GUIMARÃES, 2005, p. 23). 

 

           A Polifonia de Ducrot e Carel apresenta como característica a negação 

sintática. A justificativa é que ―[...] se o emissor se utilizou da negação, é realmente 

porque alguém pensa que o enunciado é positivo‖. Desse modo, é possível perceber 

que,  

 

Quando a polifonia é Semântica, a multiplicidade de instâncias que 
enunciam decorre não mais de uma multiplicidade de responsabilidade, mas 
do fato de que a responsabilidade do Locutor é complexa e exige, para ser 
descrita, ser decomposta. (DUCROT; CAREL, 2008, p. 31). 

 

           Discutem, ainda, esses autores, se a ―[...] pressuposição é realmente fonte de 

polifonia ou é fonte de argumentação [...]‖; discussão que os leva a concluir que há 
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duas formas de pressuposição: a de ordem argumentativa e a de ordem polifônica. 

(DUCROT; CAREL, 2008, p. 31). 

Assim, a partir de Ducrot e Carel (2008), podemos perceber que, quando a 

polifonia é semântica, a alusão a vários conteúdos é prefigurada na significação das 

frases enunciadas, seja pela utilização de elementos e construções acessórias ou 

não principais, além do que se observa que o locutor toma posição em relação a 

esses conteúdos. Quando a polifonia é intertextual, a alusão a vários conteúdos 

decorre do fato de que o conjunto de palavras faz referências a outros elementos da 

composição do conjunto novo.  

            

3.7 A Pressuposição. 

 

A Pressuposição pode ser compreendida como a categoria que envolve o 

conhecimento prévio, o conhecimento linguístico, o conhecimento textual, aliados, 

principalmente ao conhecimento de mundo; constitui-se, pois, a partir de uma 

proposição a qual pode ser entendida como o ―[...] conteúdo semântico de uma 

sentença‖. (MOURA, 2013, p. 11).  

Entre os nexos semânticos, a pressuposição, que está ligada ao uso de 

certas expressões, marca na linguagem que as informações e fatos já não são 

novidades. Em razão disso, há a necessidade de observar às expressões ou 

estruturas sintáticas que podem tornar ativas ou acionadas as pressuposições. 

(MOURA, 2013). Assim,  

 

Os pressupostos são o pano de conversação [...]. Ao falarmos, partimos da 
hipótese de que nossos interlocutores dominem um repertório de 
informações sem as quais as informações novas que fornecemos não 
podem ser compreendidas. (MOURA, 2013, p. 17). 

 

Diversos são os estudos que tratam da questão da pressuposição. A estreita 

definição de um conceito que abarque sua totalidade implica analisar o enfoque 

teórico no tratamento desse tema.  

Ademais, é preciso observar que a fronteira de significação entre os termos 

pressuposto, posto, pressuposição, implícito e subentendido nem sempre se 

estabelece de forma nítida e contemplando as reais necessidades de sua utilização 

em razão das delimitações empregadas. 
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Exemplo dessa problemática encontra-se no fato de que Ducrot (1977) não 

apresenta de uma forma nítida qualquer diferenciação entre essas categorias. Para 

ele, haveria até mesmo a possibilidade de se identificarem ―pressupostos 

subentendidos‖. 

Essa visão um tanto confusa se explica pelo fato de muitos dos conceitos 

acerca da categoria ―pressuposição‖ se apresentarem de forma obscura, tornando 

mesmo contraditória a acepção do termo como apresentado por Zélio dos Santos 

Jota, em seu ―Dicionário de Linguística‖, ao se referir a essa questão afirmando que 

a categoria constitui ―Elemento cuja presença, numa relação de pressuposição, é 

pressuposta pelo outro [...]‖. (JOTA, 1981, p. 269). 

A esse caráter da pressuposição, Moura define como ―condições de verdade‖ 

que, segundo a autora; ―[...] são as condições pelas quais ela é uma representação 

do mundo, ou mais especificamente, as condições nas quais a proposição é 

verdadeira (ou falsa)‖. (2013, p. 11). 

 Ademais, torna-se necessário a constatação de que podemos nos referir a 

duas formas distintas de pressuposição: a semântica e a pragmática. 

Entendida como um rol de condicionantes que precisam ―[...] ser satisfeitas 

para que o ato de fala seja apropriado às circunstâncias, ou para que seja bem 

sucedido.‖ (XAVIER; MATEUS, 1990, p. 294), essa forma de pressuposição, em 

nível informacional, relaciona-se às informações que são igualmente compartilhadas 

entre o locutor e seu alocutário. 

Por outro lado, a pressuposição de ordem semântica encontra-se ligada ao 

sentido que se estabelece no compartilhamento entre o dizer em um enunciado e o 

que se deixa dizer pelo mesmo enunciado. Seu caráter não contestável advém do 

fato de que, ainda que após a negação da sentença; seu pressuposto permanece 

em evidência. Assim,  

 

Tradicionalmente, a semântica de uma sentença – seu conteúdo 
proposicional – tem sido igualada às suas condições de verdade. O que não 
for relevante para a determinação das condições de verdade, nessa 
perspectiva, deve ser excluído do conteúdo proposicional. (MOURA, 2013, 
p. 12). 

 

Os textos nos transmitem informações as quais são complementadas com 

outros conhecimentos inferidos a partir do que foi dito.  Alguns textos não exigem 

que pensemos sobre o que estamos lendo ou ouvindo, ou seja, as ideias estão 
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explícitas no texto.  O autor escreve de forma que o leitor consiga entender sem 

necessidade da ―leitura das entrelinhas‖. Outros textos, no entanto, trazem ideias 

implícitas, seja através de termos expressos na frase, como também termos não 

expressos.  

O termo Pressuposto/Pressuposição, segundo Charaudeau e Maingueneau 

(2014) é considerado ―[...] em relação a seu uso ordinário ou à sua utilização mais 

técnica em lógica e em Linguística‖. (CHARAUDEAU E MAINGUENEAU, 2014, p. 

403).  O uso comum da pressuposição nos remete às inferências pragmáticas, uma 

vez que os locutores ―[...] dispõem de saberes e crenças estocados na memória, que 

servem de base para as suas atividades, especialmente as linguageiras‖, 

(CHARAUDEAU E MAINGUENEAU, 2014, p. 404), que se fazem necessários à 

identificação dos conteúdos implícitos pelo uso da linguagem.  

Em relação à Lógica, a Pressuposição é associada às condições de verdade 

de um enunciado, ou seja, remete-nos à Semântica Formal de Glotob Frege, que diz 

que um enunciado tem valor de verdade ―se e somente se‖ mesmo sendo negada a 

proposição, continua a pressuposição. Caso o enunciado seja negado e a 

pressuposição não se sustente é apenas uma implicação, pois poderá ser 

considerada falsa ou verdadeira. Ex.: ―Pedro impediu Maria de partir‖, que 

pressupõe que ―Maria tentava partir‖. (CHARAUDEAU E MAINGUENEAU, 2014, p. 

404). 

         Quanto à Linguística, seguindo os passos de Ducrot;  

 

Os pressupostos têm as seguintes características: 1. Eles correspondem à 
realidade suposta já conhecida do destinatário (evidências partilhadas ou 
fatos particulares decorrentes de seus saberes prévios), e constituem um 
tipo de pedestal sobre o qual se formulam os postos (que ao contrário, 
presume-se que correspondam a informações novas), garantindo a coesão 
do discurso, quando os postos se encarregam de sua progressão. Devido a 
isso, eles são assumidos por uma espécie de voz coletiva e são, segundo 
Ducrot (1984:231-233), da ordem da polifonia enunciativa. 2. Eles não são 
afetados pela negação nem pela interrogação. 3. Eles não podem, em 
princípio, nem ser anulados nem servir de base para o encadeamento. 
(CHARAUDEAU E MAINGUENEAU, 2014, p. 404). 

 

Os pressupostos, segundo Ilari ―[...] são ideias não expressas de maneira 

explícita, mas que podem ser percebidas a partir de certas palavras que, por si 

mesmas, veiculam significações implícitas.‖ (ILARI, 2010, p. 85). Os subentendidos 
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são as mensagens subliminares, aquelas que não estão na superfície do texto, e 

necessitam de um conhecimento linguístico bem apurado.   

 

Diz-se que uma informação é pressuposta quando ela se mantém mesmo 
que neguemos a sentença que a veicula. [...] Sempre que um certo 
conteúdo está presente tanto na sentença como em sua negação, dizemos 
que a sentença pressupõe esse conteúdo. (ILARI, 2010, p.85). 

 

A pressuposição é uma forma de conhecimento esperado do leitor que 

possibilita o entendimento do que é dito (ou escrito) em determinado contexto. É o 

que, comumente se chama de conhecimento prévio. Os pressupostos, presentes ou 

não nos enunciados, são adequados para avivar a memória discursiva, originando 

uma analogia entre a enunciação e a realidade, ao passo que promove a aceitação 

dos enunciados pelos locutores. 

 

[...] Se o posto é o que afirmo enquanto locutor, se o subentendido é o que 
deixo meu ouvinte concluir, o pressuposto é o que apresento como 
pertencendo ao domínio comum das duas personagens do diálogo, como o 
objeto de uma cumplicidade fundamental que liga entre si os participantes 
do ato de comunicação. (DUCROT, 1987, p. 20). 

 

Os diferentes discursos, aos quais estamos sujeitos constantemente, tais 

como em instituições religiosas, econômicas, sociais, políticas ou jurídicas, são 

melhores compreendidos, quando as pressuposições são inferidas pelo locutor. 

Essas informações que estão contidas na enunciação são a materialidade do 

enunciado. Para a Análise do Discurso, é na/pela materialidade linguístico-histórica 

que há a constituição do sujeito e do sentido, sendo que em cada prática discursiva 

há novas relações postas em questão, e impondo outras análises.   

A Língua só será linguagem se comunicar algo. Nesta abordagem semântica, 

a materialidade está inserida na Língua escrita utilizada e os seus ―efeitos de 

sentido‖ Pêcheux (1990, p. 82) sobre o interlocutor.  Essa materialidade vem de cada 

indivíduo, de cada cultura, de cada identidade, de cada matéria jornalística ou de 

cada fato histórico relatado.   

.    
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3.8 A Implicatura. 

 

Os enunciados podem expressar vários sentidos, modificando a ocasião em 

que são empregados e a intenção do falante que os utiliza. Há também os falantes 

que se pronunciam de forma mais complexa do que o enunciado necessita, ou seja, 

optam por serem menos objetivos e claros em suas enunciações, expondo apenas o 

essencial, tornando, dessa forma, o entendimento menos claro e coerente. Há, 

porém, ocasiões nas quais esse processo se justifica pela intenção dos 

interlocutores. 

Na interface com a Semântica, a Pragmática aborda também os pressupostos 

e subentendidos, os quais serão analisados em editoriais, produzidos como forma 

de ação sobre o interlocutor e sobre a própria realidade circundante. 

Muitas vezes o que um falante diz fica aquém do que aquilo que ele 

realmente quer dizer. Quando isso acontece, o interlocutor precisará acionar sua 

intuição comunicativa, fazendo inferências a partir do que lhe é indicado, sugerido ou 

insinuado pelo falante.  

Ao tratar da Teoria Inferencial das Implicaturas, Grice, propõe uma 

pragmática que complementa a Semântica e explica como o ouvinte capta o 

significado implícito mediante a contextualização que faz da enunciação do falante.   

O implícito é a apreensão do conteúdo da fala que não está manifestada de 

forma literal nas expressões, nas elocuções, nos ditos do falante.  Diferentemente da 

Semântica que trata das condições de verdade da sentença, a Pragmática pode ser 

analisada como válida ou inválida.  

   Para Grice (1975), há leis implícitas que regem o ato comunicativo durante 

um diálogo, ainda que os interlocutores ajam inconscientemente, as mensagens 

linguísticas são transmitidas de acordo com algumas regras, num sistema de 

cooperação entre eles, a fim de que troquem informações de maneira 

compreensível.  

Como meio de se compreender a realização discursiva, as Implicaturas que 

são determinadas pelos princípios básicos do ato comunicativo dividem-se em 

―Implicaturas Convencionais‖, que tratam do significado usual das palavras e 

sentenças, sendo, portanto, a sua abordagem delegada à Semântica; e ―Implicaturas 
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Conversacionais‖, independente do sentido habitual, estão associadas ao Princípio 

da Cooperação. (GRICE, 1975 p. 86)  

O Princípio da Cooperação apoia-se em quatro categorias, às quais 

correspondem as máximas:  

 

A categoria de QUANTIDADE está relacionada com a quantidade de 
informação a ser fornecida e a ela correspondem as seguintes máximas: 1. 
Faça com que sua contribuição seja tão informativa quanto requerido (para 
o propósito corrente da conversação) 2. Não faça sua contribuição mais 
informativa do que é requerido. [...] Sob a categoria da QUALIDADE 
encontramos a supermáxima ―Trate de fazer uma contribuição que seja 
verdadeira‖ e duas máximas específicas: 1. Não diga o que você acredita 
ser falso. 2. Não diga senão aquilo para que você possa fornecer evidência 
adequada. Sob a categoria da RELAÇÃO coloco uma única máxima, a 
saber, "Seja Relevante". [...] Finalmente, sob a categoria do MODO, como 
relacionado não a o que é dito [...] mas sim a como o que é dito deve ser 
dito, incluo a supermáxima - "Seja Claro‖- e várias máximas tais como. 1. 
Evite a obscuridade de expressão; 2. Evite ambiguidades; 3 Seja breve 
(evite prolixidade desnecessária) 4 seja ordenado.  (GRICE, 1975, p.86, 87, 
88).

17
 

 

Para Grice (1975), a intuição na comunicação humana, a qual ativa um 

conhecimento de forma direta e imediata, nem sempre recorre às inferências ou 

categorizações conceituais. A comunicação só acontece porque os envolvidos no 

ato cooperam um com o outro.  

 

A presença de uma implicatura conversacional deve ser deduzida, 
elaborada; pois, ainda que possa ser intuitivamente compreendida, se a 
intuição não for substituída por um argumento, a implicatura (se presente) 
não contará como implicatura conversacional; será uma implicatura 
convencional. (GRICE, 1975, p. 92). 

 

 A princípio o intuito de Grice era de que a conversação fosse harmônica e 

sistematizada, havendo a interação entre os interlocutores. No entanto, a 

observação mais precisa da linguagem o levou a constatar que na realidade, a 

comunicação se faz mediante interpelações, truncamentos, ruídos, divagações e 

outros problemas que comprometem a comunicação de forma, às vezes, 

inconsciente, (GRICE, 1975, p. 86). Para que houvesse a interação entre os 

interlocutores Grice pressupôs quatro categorias geradas a partir do Principio de 

Cooperação, que foram nomeadas por Máximas e Submáximas, as quais devem ser 

atendidas, visando o sucesso de uma interação.   

                                                           
17

 Grifos do autor. 
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O objeto da Pragmática é esclarecer como os falantes entendem uma 

determinada expressão, conferindo-lhe um sentido além do significado que essas 

expressões semanticamente apresentam. Assim, estuda a relação entre a estrutura 

da linguagem e seu uso concreto num determinado contexto. As implicaturas 

fundam-se na teoria do Princípio da Cooperação de Paul Grice, com que se 

demarca a constituição dos discursos, estes são constituídos obedecendo ou não às 

máximas conversacionais. 

    Sob a perspectiva da Teoria de Grice (1975) que envolve o Princípio de 

Cooperação, bem como as Máximas Conversacionais, tendo em vista que os 

editoriais do Jornal Tribuna Popular estão perpassado por discursos emocionais e 

racionais com a finalidade de persuadir o leitor, cremos que as intenções discursivas 

de um falante tornam-se ainda mais evidentes, confirmando o que Ducrot (1987) diz 

em relação à argumentação, que esta está inserida na língua. Sendo assim, 

procuramos identificar as quebras de máximas de cunho intencional utilizadas pelo 

Locutor dos Editoriais durante a década de 1980 e mais precisamente na época da 

Ditadura Militar e, analisar os efeitos semântico-discursivos característicos da 

Implicatura Conversacional.  

Na busca pela apreensão, compreensão e interpretação de um texto, seja ele 

oral ou escrito, o locutor utiliza o seu conhecimento de mundo, constituindo o que 

Koch e Travaglia (1992) chamam de Inferência.  

 

Todo texto assemelha-se a um iceberg – o que fica à tona, isto é, o que é 
explicitado no texto é apenas uma parte daquilo que fica submerso, ou seja, 
implicitado. Compete, portanto, ao receptor ser capaz de atingir os diversos 
níveis de implícito, se quiser alcançar uma compreensão mais profunda do 
texto que ouve ou lê. (KOCH; TRAVAGLIA, 1992, p. 65). 

 

Desse modo, entendemos que o discurso se faz e faz, em si, o próprio locutor 

uma vez que se configura por elementos pressupostos que denotam não apenas a 

natureza funcional dos enunciados, mas revelam, essencialmente, os interesses 

implícitos nas informações que constituem seu conteúdo. 
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4 A PRESSUPOSIÇÃO E OS IMPLÍCITOS NOS EDITORIAIS DO JORNAL 

TRIBUNA POPULAR 

 

Não é novidade o fato de que no decurso do século XX e o início deste século 

XXI observa-se uma persuasão cada vez maior da mídia no dia-a-dia da sociedade 

e o relevante processo de globalização e o desenvolvimento, numa proporção nunca 

antes vista das comunicações institucionais e pessoais assegurada pelo 

aparecimento da internet e da telefonia celular. 

Em alguns textos, especialmente nos editoriais, observa-se uma linguagem 

um tanto quanto rebuscada e de difícil acesso, como a linguagem empregada no 

texto intitulado ―Elegia Espectral‖; com uma certa complexidade,  o texto traz o uso 

de palavras que até mesmo pessoas com um bom nível de escolaridade teriam 

dificuldade para entender. Nota-se que o referido texto dirige-se a um público 

específico. Há, porém, editoriais e reportagens com linguagem coloquial, subjetiva, 

com amplo uso de linguagem figurada.  Outros textos, ainda, trazem linguagem 

formal e objetiva, para uma rápida compreensão, sem muitos pressupostos e 

implícitos. 

 Como anteriormente explicitado, a maioria dos textos constituintes do corpus 

foram publicados pelo JTP no período de 1980 a 1985, embora também tenhamos 

utilizado textos da década de 1990 porque julgamos que, ainda que estivéssemos 

em um momento sem ditadura, as consequências desse período ainda se faziam 

sentir social e politicamente. Dessa forma, para a constituição do corpus 

selecionamos 30 editoriais que julgamos representativos pela temática, 

fundamentais para a análise porque versam sobre questões relativas à identidade do 

município. 

A partir da redução do volume do corpus, prosseguimos para a seleção de 10 

(dez) textos que julgamos mais pertinentes do ponto de vista dos fatos de que tratam 

e com os quais poderíamos nos valer na construção de nossas análises. 

Os textos analisados encontram-se dispostos nos Anexos para verificação da 

autenticidade das transcrições. 
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4.1 Editorial Nº 01 – O primeiro editorial do JTP.18 

 

Os editoriais aqui apresentados foram selecionados tendo como crivo o 

conteúdo referente à constituição da identidade do local em que foram publicados. 

Nesse sentido, apresentam-se como elemento de informações acerca da percepção 

identitária tanto da comunidade local quanto de sua relação com o resto do país. 

No primeiro editorial escrito, temos a caracterização do Jornal Tribuna 

Popular, explicando a que veio e qual sua tendência ou linha adotada para veicular 

as notícias e reportagens da cidade de Cacoal e Região. Segundo Marcuschi, ―Todo 

gênero textual tem características próprias e é identificado e diferenciado dos 

demais a partir de suas particularidades‖. (MARCUSCHI, ano, p. XX). 

 

Quadro 02 – Editorial Nº 01: Primeiro Editorial (1980).   

Editorial nº 1 – Ano 1 

Visando a valores superiores do amor e da verdade impopular, assim se 

caracteriza a TRIBUNA POPULAR.  

 Laureada dos mais sublimes propósitos, TRIBUNA POPULAR tenciona 

realizar com plenitude o verdadeiro desenvolvimento, que é, para todos e para cada 

um a solidariedade e um benefício, pouco se importando se alguns agridem ou a 

tentem pela violência e calúnia, para conturbar a ordem social. 

Contra esses TRIBUNA POPULAR possui armas eficientes de defesa para 

não permitir que se barrem o desenvolvimento nem lhe possam obstar a marcha de 

defesa de todas as classes sociais sem promover dissídios ou conflitos, mas no 

cumprimento da justiça para engrandecer CACOAL, RONDONIA  e o BRASIL. 

 Estas são as áreas do dever que TRIBUNA POPULAR assumiu, onde, 

obrigatoriamente, deixará sua marca, agindo livremente, embora admitamos que a 

nossa parcela de influência pesará na soma geral das ações e realizações da 

comunidade, pois em matéria de manifestação até o silêncio vale. 

 Nada inovaremos pela vaidade ou pelo simples desejo de mudança. 

Adotaremos, sim, linhas básicas da ―política de comunicação de massa‖ que até o 

presente vem sendo com benefícios comprovados para o país com incrível sucesso. 

                                                           
18

 Os editoriais encontram-se transcritos em sua forma original, sem revisão ortográfica ou adequação 

às normas do padrão culto atual. 
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 Nosso lema é servir e desculpar sem esforço: aprender e ensinar caridade em 

todos os temas da necessidade humana. 

 Por outro lado sabemos que injúrias haverão de ser assacadas contra nós e 

algumas delas queimar-nos-ão as entranhas, mas, por serem injúrias, logo 

desaparecerão nas profundezas do tempo porque nos proporemos a esquecê-las, 

sem transladarmos a chama devoradora aos que nos admiram, através de 

alegações menos edificantes. 

 Sabemos que muitos falar-nos-ão da obediência, incentivando o dissídio e 

outros muitos se se referirão à prosperidade apoiando a preguiça. 

 Escutaremos vozes diversas, apregoando renovação para se apagarem 

depois em desequilíbrios, como também anotaremos comovedores apelos à 

liberdade da parte de muitos que se encaminham para a rebeldia. 

 Nosso caminho será rochoso e acidentado, mas nem por isso haveremos de 

sucumbir. 

Nada nos prenderá à perturbação, para que possamos nos desvencilhar 

facilmente da treva, de modo a avançarmos e servirmos, mesmo porque, por mais 

escura que seja a noite, o sol tornará ao amanhecer. E por mais complicada e 

sombria se nos faça a senda de provas, haveremos de transpô-la pela luz 

inapagável de Deus. 

 Enfim, sejam quais forem as dificuldades e males, procuraremos a prática da 
verdade. 
Fonte: TRIBUNA POPULAR, Cacoal, 23 de agosto de 1980, Ano, Edição nº 01, p. 01. 

 

Por ser o primeiro texto editorial do JTP, o editor não citou nenhuma notícia 

ou reportagem, apenas se ocupou em descrever como seriam veiculados os 

trabalhos destacados por esse órgão noticioso, além de relatar que estava ciente de 

que não seria uma tarefa fácil abrir um jornal, em plena ditadura militar, em um 

município que estava recém-colonizado.  Recorre ao uso de muitos adjetivos para 

materializar a emoção de fundar um dos primeiros jornais escritos do recém-criado 

Estado de Rondônia. 

Ao lado de todas as características positivas relacionadas ao jornal estão 

elencados, vários fatores negativos, os quais poderão vir a acontecer com o editor e 

seu jornal, caso não ceda às pressões políticas. 

 

[...] pouco se importando se alguns agridem ou a tentem pela violência e 
calúnia, para conturbar a ordem social [...]. [...] sabemos que injúrias 
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haverão de ser assacadas contra nós e algumas delas queimar-nos-ão as 
entranhas [...]. [...] nosso caminho será rochoso e acidentado [...]. 
(TRIBUNA POPULAR, 1980, p. 01). 

 

 O editor deixa o registro de que não cederá às pressões. Essa linguagem 

repleta de antíteses se mostra em quase todos os parágrafos do texto; é uma 

aparente falta de lógica em que advém a negativa da fase precedente; com o intuito 

de dar um desfecho à argumentação. 

 

Tabela 02 – Recursos Expressivos. 

Desfechos argumentativos em oposição 

Valores superiores do amor   Verdade impopular 

Solidariedade e benefício Violência e calúnia 

Marcha de defesa de todas as classes 
sociais 

Dissídios ou conflitos 

Vaidade Linhas básicas 

Servir Desculpar 

Queimar-nos-ão as entranhas Desaparecerão nas profundezas do 
tempo 

Obediência/ dissídio Prosperidade/ preguiça 

Liberdade Rebeldia  

Noite / sombria Amanhecer/ luz 

  
Fonte: Tabela elaborada pela autora com base na análise do editorial. 

 

O editor também faz uso de clichês como “por mais escura que seja a noite, o 

sol tornará ao amanhecer”, usados no lugar da informação como uma forma de 

mostrar a censura. Porém esses ―vazios‖ ou ―silêncios‖ quando faziam crer qualquer 

tipo de desacordo com o Regime Militar, eram ameaçados e subjugados.  O clichê, 

escrito no ano de 1980, traz uma carga semântica de quem prevê que será 

abordado com represálias e perseguições políticas, por ser um período de intenso 

temor e de silenciamentos.  

 Para Orlandi, ―O silêncio é uma posição em que o sujeito se insere no sentido. 

Há sentido no silêncio‖. Entre os vários tipos de silêncio relatados pela autora, há 

―[...] o silêncio das emoções, o místico, e da contemplação, o da introspecção, o da 

revolta, o da resistência, o da disciplina, o do exercício do poder, o da derrota da 

vontade etc.‖. (ORLANDI, 2007, p. 42). No entanto, justamente por ser um órgão 

noticioso, o editor propõe-se a romper a barreira do silenciamento, ainda que seja 

perseguido por forças políticas.  
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4.2 Editorial Nº 02 – Confronto entre agências midiáticas. 

 

Uma das principais funções do editorial de jornal, ou talvez a principal, 

enquanto gênero textual é estabelecer um diálogo entre as diversas instituições que 

compõem o Estado. Muitas vezes esse gênero funcionará como forma de 

enunciação entre as diferentes modalidades de mídia impressa, como é o caso do 

editorial seguinte em que duas diferentes representações dessa mídia buscam 

dialogar. 

O editorial seguinte, publicado originalmente no jornal Tribuna Popular (1980, 

p. 02), constitui uma interessante matéria de refutação a uma reportagem publicada 

pela Revista Veja acerca do processo migratório e de ocupação do Território de 

Rondônia. A referida reportagem foi publicada em caráter especial quatro dias após 

a fundação do Jornal Tribuna Popular e traz o título ―Faroeste Brasileiro‖.  

 

Quadro 03 – Editorial Nº 02: Reportagem Tendenciosa (1980).  

REPORTAGEM TENDENCIOSA 

1. A reputada revista Veja publicou em seu último número um arrazoado de 

inverdades sobre Rondônia, que precisa pelo menos ser analisada à luz das 

impressões locais. Principalmente os habitantes da BR-364, cujas cidades foram 

citadas na reportagem, sentiram-se sensivelmente feridos em seu orgulho. Afinal, 

foram utilizadas imagens grotescas e termos que se chocam indubitavelmente com 

a realidade. A começar pelo tendencioso título, a região focalizada de forma 

alguma apresenta as características que o artigo sugere, de ser marcada por um 

violento espírito de banditismo, igualado ao que predominava no faroeste 

americano. Na verdade, a BR-364 tem acusado um elevado índice de crescimento 

demográfico, contribuindo para isso um enorme fluxo migratório. Colocados no 

balanço, pura e simplesmente São Paulo tem assassinado mais gente do que os 

supostos jagunços de Rondônia e o que é pior, por maneiras bem mais terríveis, 

pois quando a fatalidade não acontece por arma ou por acidente de trânsito, ele 

aparece por doenças que ainda não chegaram a Rondônia. Por isso, a barbaridade 

de certos crimes de São Paulo acaba deixando os assassinos de Rondônia 

envergonhados. Quando o artigo diz que ―povoados crescem e incham em questão 

de semanas, adubados por multidões que não param de chegar‖, dando a 

impressão de uma doença prejudicial, os habitantes da principal região produtora 

de Rondônia descaram esta ideia abrindo as suas portas a todos quantos querem 
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viver um pouco de vida livre, junto da natureza, distante da poluição destruidora 

dos grandes centros. Portanto, o que pareceu ao repórter ser um inchaço, aqui se 

considera um benefício surto de crescimento, onde temos terras para dar de graça 

aos sulinos que têm gasto seus últimos tostões. 

2. O ponto de vista destoado que o artigo intenciona como sendo do 

Delegado do INCRA em Porto Velho, Ernani Coutinho Filho, seguramente não 

representa a opinião da maioria dos rondonienses da BR-364, os quais sentem 

orgulho pela contribuição dos imigrantes. Não se pode também perdoar o equívoco 

do articulista ao dizer que uma inscrição na parede da Igreja de Ji-Paraná ‗ontem 

foi o João, quem será amanhã?‘ aponte a direção para Walmar Meira Barreto, um 

pioneiro da borracha que pode, isto sim, estar tendo suas terras ―griladas‖ hoje, 

mas nunca ser acusado de ser grileiro como diz a reportagem. Para que se saiba o 

aludido cidadão chegou a mais de vinte anos na região e tomou posse de suas 

terras, pagando-as com dinheiro e anos de sua mocidade e que vê isto sim, seus 

dias terminar com a abusiva penetração de terceiros em suas terras. É 

imperdoável distorcer de tal forma a verdade. 

3. Os informantes de Veja lamentavelmente entraram pela porta errada da 

BR-364. Ou então, tiveram um assessoramento que os comprometeram 

sensivelmente. E foi uma lástima porque acabaram ferindo a dignidade de muitos. 

(sic) 

Fonte: Tribuna Popular. Cacoal/ RO, 15/09/1980. p. 02. 

 

Qualquer enunciado é suscetível de ser empregado em quaisquer condições, 

seja na condição de humor, poético, científico, didático (DUCROT, 1987, p. 35) 

 

O pressuposto e um enunciado devem ser verdadeiros para que este possa 
pretender ter um valor lógico qualquer (verdade ou falsidade); para que 
possa ser apresentado como uma tese, suscetível de verificação e de 
refutação, suscetível também de ser concluída de uma outra tese ou de lhe 
servir de argumento.(DUCROT, 1987, p. 36).  

 

O Editorial Nº 2, datado de 15 de setembro de 1980, veicula a mensagem de 

uma reportagem que teria denegrido a imagem de Rondônia por ser um ―arrazoado 

de inverdades‖. Como apresentado no texto: 

 

A reputada revista Veja publicou em seu último número um arrazoado de 
inverdades sobre Rondônia, que precisa pelo menos ser analisada à luz 
das impressões locais. Principalmente os habitantes da BR-364, cujas 
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cidades foram citadas na reportagem, sentiram-se sensivelmente 
feridos em seu orgulho.

19
 

 

No texto ―Reportagem tendenciosa‖, o Locutor20 está ―dividido no 

acontecimento‖ (GUIMARÃES, 2005, p. 14), porque ele é o ―lugar de dizer‖ do 

acontecimento, que se manifesta em favor do povo rondoniense, mas é também 

sujeito desse acontecimento, por ser morador de uma das cidades da BR 364, alvos 

das ―inverdades‖, publicadas pela Revista Veja.  

No primeiro parágrafo, o editor/Locutor inicia o texto empregando o adjetivo 

―reputada‖ exaltando as qualidades da Revista Veja, para logo em seguida registrar 

sua decepção quanto à publicação da Reportagem com o título ―O Faroeste 

brasileiro‖, à qual teria comparado a colonização de Rondônia com o faroeste 

americano, com violência e mortes. 

As cidades não são citadas no texto editorial, mas quando afirma que ―[...] os 

habitantes da BR 364, cujas cidades foram citadas na reportagem, sentiram-se 

sensivelmente feridos em seu orgulho [...]‖; pressupõe-se que seja Vilhena, Pimenta 

Bueno, Cacoal e Ji-Paraná que são as cidades que existiam na década de 1980 e 

que estão próximas à BR 364.  

 Observamos aqui, a persuasão, o apelo aos leitores do jornal que 

manifestem sua indignação contra a revista em tela. O argumento persuasivo está 

na expressão ―sensivelmente feridos”  

O Locutor faz uso da analogia, argumento relevante em qualquer discurso 

persuasivo, constantemente usado pelo homem em conversas, quando compara a 

violência de São Paulo aos fatos relatados pela Revista Veja sobre Rondônia.  

 

[...] Colocados no balanço, pura e simplesmente São Paulo tem 
assassinado mais gente do que os supostos jagunços de Rondônia

21
 e o 

que é pior, por maneiras bem mais terríveis, pois quando a fatalidade não 
acontece por arma ou por acidente de trânsito, ele aparece por doenças que 
ainda não chegaram a Rondônia. Por isso, a barbaridade de certos crimes 
de São Paulo acaba deixando os assassinos de Rondônia envergonhados. 
[...]. (TRIBUNA POPULAR, 1980, p. 02). 
 

 

                                                           
19

 Grifos Nossos. 
20

A configuração  do Locutor no acontecimento é a de que ele é a origem do dizer e assim da 
temporalidade. (Guimarães, 2005, p. 14) 
21

 Grifo nosso. 
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O editor (aqui caracterizado como sujeito) deixa claro que o ponto de vista da 

referida revista denegriu a imagem do Estado. Ele não desmente o fato de ter sido 

um período de violência, devido à luta pela posse de terras, mas defende o seu 

ponto de vista, ou ponto de vista do Jornal Tribuna Popular; de que Rondônia foi/é 

um Estado acolhedor e que fatos como esses acontecem em locais que estão em 

processo de colonização.  

A intertextualidade polifônica ou polifonia intertextual, segundo Marion Carel, 

―[...] se destaca pelo conteúdo histórico e pelas vozes de múltiplas 

responsabilidades‖; caracteriza-se pela passagem que nos remete à clássica obra 

de Aluísio Azevedo ―O Cortiço‖ 22.  

 

E naquela terra encharcada e fumegante, naquela umidade quente e 
lodosa, começou a minhocar, a esfervilhar, a crescer, um mundo, uma coisa 
viva, uma geração, que parecia brotar espontânea, ali mesmo, daquele 
lameiro, e multiplicarem-se como larvas no esterco.

23
 (AZEVEDO, ANO, p. 

34). 

 

Embora escritos em épocas distintas e com palavras diferentes, os textos 

apresentam o mesmo sentido, ou seja, muitas pessoas aglomerando-se em um só 

espaço, chegando de todos os lugares. 

   

[...] povoados crescem e incham em questão de semanas, adubados por 
multidões que não param de chegar, dando a impressão de uma doença 
prejudicial, os habitantes da principal região produtora de Rondônia 
descartam esta ideia abrindo as suas portas a todos quantos querem viver 
um pouco de vida livre, junto da natureza, distante da poluição destruidora 
dos grandes centros. (?) 

 

Nos dois casos, os autores; para se referirem ao acontecimento da migração, 

usaram metáforas que, segundo Márcia Cançado ―[...] são entendidas, geralmente, 

como uma comparação que envolve identificação de semelhanças e transferência 

dessas semelhanças de um conceito para a outra‖. (CANÇADO, 2008, p. 22).  

As imagens 03 e 04 exemplificam a amplitude social alcançada pelo processo 

de ocupação e pelos conflitos dela decorrentes os quais se relacionam diretamente 

ao conteúdo veiculado pelo editorial em questão. 

                                                           
22

 O Cortiço, obra do Realismo/Naturalismo (1890) -  Autor: Aluísio Azevedo. 
23

 Grifo nosso. 
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A inscrição de parede, identificada na Igreja em Ji-Paraná: ―Ontem foi o João, 

amanhã quem será?‖, refere-se ao trecho da reportagem da Revista Veja, 

enunciando que supostamente mais gente seria assassinada por causa de terras. 

 

Imagem 03 – Transcrição na Revista Veja de uma Inscrição na Parede de uma 

Igreja em Ji-Paraná. 

 

Fonte: Revista Veja. Edição 625, São Paulo, 27/08/1980. p. 60.  

 

A frase que motivou o direcionamento da reportagem encontra-se 

apresentada na imagem seguinte. 

 

Imagem 04 – Imagem da Inscrição Original em uma Parede de uma Igreja em Ji-

Paraná. 

 

Fonte: Revista Veja. Edição 625, São Paulo, 27/08/1980. p. 60. 

 

A polifonia caracteriza-se pelo enunciado, que contextualiza em si mesmo, as 

vozes dos repórteres da Revista Veja que, por sua vez, tiveram ajuda de informantes 

de Porto Velho, para que pudessem fazer sua reportagem, são várias vozes e  

vários pontos de vista.  O sentido do enunciado procede da acareação entre esses 

diferentes pontos de vista. (DUCROT, 1990). 
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A expressão ―pelo menos‖ na passagem ―[...] que precisa pelo menos ser 

analisada à luz das impressões locais [...].” é uma marca linguística que deixa 

subentendida uma escala com outros argumentos mais fortes. Essa expressão é 

usada continuamente para fazer referência a uma circunstância nova, lembrando 

que algo ocorreu de forma inesperada ou para aludir ao bom senso, à razoabilidade. 

Segundo Oswald Ducrot (1990), os Locutores revelam-se na função 

comunicativa quando assumem diferentes representações que formam os discursos 

dos enunciadores. Assim sendo, o sentido do enunciado é configurado na relação 

entre o Locutor e o enunciador, pois, como afirma Guimarães (2005, p. 24), ―[...] para 

o locutor se apresentar como origem do que se enuncia enunciado, é preciso que 

ele não seja ele próprio, mas um lugar social de locutor‖. Além disso, é preciso notar 

que se trata de um editorial (evento midiático) que tem como tema também um 

evento midiático, no caso, a reportagem publicada pela Revista Veja. Esse aspecto 

corresponde ao que Melo (2005) denomina ―angulagem‖, ou seja, ―a eclosão dos 

eventos‖. 

No caso, temos segundo Sousa (2004), uma exposição, uma interpretação e 

a proposição de uma opinião (editorial da Tribuna Popular) sobre outra opinião 

(reportagem da Revista Veja), já que o evento em si constitui-se de também um 

discurso opinativo na visão dos autores do editorial. 

A indignação do ex-governador Jorge Teixeira de Oliveira24, diante da 

reportagem, levou-o a escrever uma nota de repúdio contra a Revista Veja; como 

pode ser observado na seguinte imagem: 

 

 

 

 

                                                           
24

 Durante a Ditadura militar no Brasil (1964-1985), o então coronel da reserva foi nomeado em 1973 

para assumir a prefeitura de Manaus, onde ficou até março de 1979. Foi também o último governador 
do antigo Território Federal de Rondônia e o primeiro governador do novo estado. Foi indicado pelo 
General João Figueiredo, assumindo em 10 de abril de 1979, com a principal tarefa de transformar o 
território federal de Rondônia em estado. 
Em 16 de dezembro de 1981, o projeto de lei complementar nº 221-A/81 foi aprovado na Câmara 
Federal, dando origem à Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, que criava a nova 
Unidade da Federação, o estado de Rondônia. ―Teixeirão‖, como era conhecido, foi reempossado no 
cargo de governador — agora do estado — em 29 de dezembro de 1981, em Brasília. 

Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Teixeira_de_Oliveira . Acesso em 08 de 
novembro de 2015. 
 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_militar_no_Brasil_(1964-1985)
https://pt.wikipedia.org/wiki/1973
https://pt.wikipedia.org/wiki/Prefeitura
https://pt.wikipedia.org/wiki/1979
https://pt.wikipedia.org/wiki/General
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Figueiredo
https://pt.wikipedia.org/wiki/10_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1979
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_complementar
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_Federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_Federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1981
https://pt.wikipedia.org/wiki/Unidade_da_Federa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Teixeira_de_Oliveira
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Imagem 05 – Nota de Repúdio do Governador Jorge Teixeira. 

 

Fonte: Revista Veja. Edição nº 690, São Paulo, 24/07/1980, p. 10-11. 

 

Isso configura uma natureza altamente emocional do editorial em estudo, 

porque não se trata de racionalizar, como pretende o articulista, mas fazer com que 

o leitor também se sinta indignado e repudie o tratamento dado aos colonizadores e 

ao processo migratório na região. 

A Imagem 06 traz parte da reportagem sobre a qual o editorial nº 02 se refere 

como ―reportagem tendenciosa‖.  

 

Imagem 06– Página Inicial da Reportagem “O Faroeste Brasileiro”, da 

Revista Veja. 

Fonte: Revista Veja.  Edição 625, 27/08/1980. p. 58.  
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A imagem da Revista Veja mostra o desmatamento na década de 1980, 

processo inicial para que as primeiras casas fossem construídas em meio à floresta. 

Os relatos desse período mostram que havia muitos perigos, porém não muito 

diferentes dos referentes à colonização em outros estados. Nesse processo, como 

em todos os outros de colonização de áreas desconhecidas e ainda não 

desbravadas, os colonos só poderiam contar com a ousadia e a coragem frente aos 

inúmeros obstáculos, tais como o clima tropical, o desconhecimento de animais e 

plantas e os conflitos pela posse das terras, para constituírem os novos 

assentamentos e vilas. 

 

4.3 Editorial Nº 03 – Uma posição entre posições. 

 

 Como mencionado anteriormente, o gênero editorial busca o diálogo entre as 

diversas instituições do Estado. A questão que surge em relação a esse diálogo é o 

posicionamento que a mídia estrutura como sua situação institucional entre os vários 

poderes existentes.  

Ademais, é preciso observar que uma instituição congrega em si diferentes 

poderes que lutam entre si para a hegemonia de seus interesses. É o que acontece 

com a instituição política em que diferentes posições determinam a dinâmica de sua 

atuação. 

A mídia impressa, nesse caso, embora se apresente como imparcial, 

invariavelmente se posicionará, contra ou a favor, de determinados fatos ou ações 

que se relacionem diretamente a seus interesses. 

Nesse caso, e embora busque certa neutralidade, o diálogo instituído pelo 

gênero editorial termina por revelar, mesmo que de forma camuflada, uma 

intencionalidade enunciativa permeada pelo desejo dos interesses da população. 

No caso do editorial seguinte, cujo título faz referência a um conhecido 

provérbio, ―Agradar a Gregos e Troianos‖ (querer agradar a todos), vemos a 

constituição de um discurso que intenta estabelecer contato com grupos 

caracterizados por diferentes opiniões. A referência aos ―gregos e troianos‖ reforça o 

fato de haver divergências, sobretudo no meio político, instituição com que o editorial 

dialoga. 
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Quadro 04 – Editorial Nº 03: Aos Gregos e Troianos (1983).  

AOS “GREGOS E TROIANOS” 

1. Desde quando começamos a circular novamente, muita críticas e 

elogios nos foram dirigidos. Muitas desta críticas (sic),   altamente construtivas e 

muitos elogios envaidescedores (sic),  porém após tomarmos o firme propósito de 

editar um jornal com linha totalmente imparcial, neutra em termos políticos, 

conforme nos exigem os próprios leitores, começamos a enfrentar 

descontentamentos quando publicamos uma matéria de ―gregos‖ os ―troianos‖ nos 

criticam e vice-versa.  

2. É alentador sabermos que o nosso jornal está surtindo grandes 

efeitos, todavia precisamos conscientizar nossos ―gregos e troianos‖ que a linha 

deste semanário não irá pender, em absoluto, por lado algum. Sempre estaremos 

publicando matérias envolvendo todos os setores, entidades, partidos e 

pensamentos. Resolveram, provocando dissabores e mágoas, enfrentar este 

desafio e editar um jornal que mereça a leitura e o apoio dos leitores não podendo 

assim recarregar matérias ―gregas‖ nem ―troianas‖. 

3. Esperamos que os ledores bem interpretem nosso periódico dando-

nos maiores possibilidades de continuar nossa jornada por um imparcialismo total, 

provocando um crescimento ainda maior nos meios culturais desta ―Capital do 

Café‖. 

4. ―Somos uma amarga lembrança do ontem; uma doce vitória do hoje é 

uma grande certeza do amanhã‖. 

5. Precisamos, necessitamos urgentemente satisfazer a ―gregos e 

troianos‖ e, para tal, descobrimos, em cada dia que passa, novas fórmulas que, no 

decorrer do tempo serão aplicadas. 

      6. ―Gregos e troianos‖, por nós, temos certeza que um dia serão 

satisfeitos. 

Fonte: Tribuna Popular. Edição 37, Cacoal/ RO, 14/08/1983. p.  02. 

 

No Editorial 03, ―Aos Gregos e Troianos‖, publicado em JTP (1983, p. 05); há 

o pressuposto de que o jornal seguia uma linha tendenciosa (muitas críticas / 

começamos a enfrentar descontentamentos), pois, supostamente, como observado 

nos trechos transcritos do editorial; não havia o propósito da imparcialidade, mesmo 

sendo exigida pelo leitor. Os descontentamentos em relação à nova linha adotada 
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pelo jornal surgiram da ação deste ao publicar matérias que não agradavam a quem 

estava acostumado a ser obedecido. 

 

Desde quando começamos a circular novamente, muitas críticas e elogios 
nos foram dirigidos. Muitas desta críticas (sic),  altamente construtivas e 
muitos elogios envaidescedores (sic),  porém após tomarmos o firme 
propósito de editar um jornal com linha totalmente imparcial, neutra em 
termos políticos, conforme nos exigem os próprios leitores, começamos a 
enfrentar descontentamentos quando publicamos uma matéria de ―gregos‖ 
os ―troianos‖ nos criticam e vice-versa[...].

25
 (TRIBUNA POPULAR, 1983, p. 

05). 

 

 Na década de 1980, ainda estávamos sob o Regime Militar, com censura 

declarada e repressões aos que se aventuravam a publicar matérias contrárias à 

ideologia dominante da época, fato este que influenciou toda a mídia. Tais 

realidades não eram diferente em Cacoal, município com menos de 10 anos de 

criação e com uma migração em grandes proporções e com o despertar de um 

―Novo Eldorado‖.  

Ainda falando de pressuposição, vemos que o jornal ficou por um período 

sem ser impresso, esta informação está implícita no enunciado ―Desde quando 

começamos a circular novamente”. Em diversas reportagens e editoriais, o dono do 

jornal, o Sr. Adair Antônio Perin, relata que foram tempos difíceis e que, por falta de 

recursos financeiros e por perseguição política, precisou suspender a edição e 

impressão do jornal.  

O significado do título é o de que não podemos agradar a todos porque as 

opiniões e interesses de cada pessoa ou grupos são diferentes.  A alusão a gregos e 

troianos remete-nos à história clássica da rivalidade entre Grécia e Troia, por causa 

de Helena, esposa de Menelau que foge com o troiano Páris.  

A intertextualidade e a polifonia presentes no título assumem vozes da 

sociedade contemporânea que, no caso do JTP, estava em um impasse, sob críticas 

e elogios, para tentar agradar a todos.  Mas quem seriam os gregos e os troianos? 

Possivelmente os leitores com tendências políticas de esquerda e de direita; ou 

melhor dizendo, os da situação e os da oposição, na época, marcadas por dois 

partidos (Arena e MDB) . 
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 Grifos nossos. 



91 
 

A argumentação utilizada para o convencimento e a persuasão está no apelo 

que o editor faz aos leitores para que o apoiem nessa transição do tendencioso para 

o imparcialismo, fazendo uso de uma linguagem pragmática e subjetiva.  

 

Esperamos que os ledores bem interpretem nosso periódico dando-nos 
maiores possibilidades de continuar nossa jornada por um imparcialismo 
total, provocando um crescimento ainda maior nos meios culturais desta 
―Capital do Café‖.

26
 (TRIBUNA POPULAR, 1983, p. 02). 

 

A linguagem estabelece a subjetividade.  Essa abordagem da Semântica da 

Enunciação, ou Semântica Argumentativa, envolve a cultura e o pensamento dos 

leitores que, neste caso, dividem-se em gregos e troianos e mostram, nesse caso, 

um ponto de vista diversificado e ainda em formação da sociedade cacoalense; a 

visão de mundo do leitor está intimamente ligada à sua interpretação da realidade, 

―Trata-se de uma relação indissociável, em que todos os elementos influenciam e 

alimentam os demais e se retroalimentam‖, (FERRAREZI, 2012, p. 75). O operador 

argumentativo ―ainda‖ serve como marcador para a introdução de mais um 

argumento a fim de reforçar a ideia do imparcialismo do jornal. O uso da perífrase 

―Capital do Café‖ é também uma forma de argumento de persuasão por mostrar o 

apreço e o reconhecimento mediante o uso do termo. 

A temporalidade na expressão ―Somos uma amarga lembrança do ontem; 

uma doce vitória do hoje e uma grande certeza do amanhã‖, segundo Benveniste 

(1989) é o ―presente‖ que coincide com o momento da enunciação que é 

propriamente a origem do tempo: o tempo linguístico ―[...] é o tempo que comanda 

as marcações cronológicas referidas no texto. O tempo do discurso é sempre uma 

criação da linguagem com a qual se pode transformar o futuro em presente, o 

presente em passado e assim por diante‖. (FIORIN, 2003, p. 166).  

 

4.4 Editorial nº 4 – Um exercício de hermetismo. 

 

O caráter dialógico do gênero editorial manifesta-se, sobretudo, pelo 

processo de utilização da linguagem num contexto que muito se distancia do 

contexto popular do grande público, ainda que, supostamente, a mídia impressa seja 

imparcial e busque a defesa dos interesses da população em geral. 
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 Grifos nossos. 
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Na realidade, muitas vezes, a construção do enunciado termina por revelar o 

fato de que o diálogo não se constrói entre o jornal e a população, mas entre duas 

instituições sociais já que o processo enunciativo pode se caracterizar por uma 

forma de expressão altamente hermética em relação à linguagem do público a que, 

supostamente, se destina. 

No editorial seguinte, encontramos uma curiosa construção discursiva 

permeada pela vagueza e pela obscuridade decorrente, principalmente, da utilização 

de um vocabulário pouco comum e por apresentar construções de uso arcaico. 

Quadro 05 – Editorial nº 04: Elegia Espectral (1983).  
 

ELEGIA ESPECTRAL
27

 

 

Conversas desvairadas, infusas no dia-a-dia do legislatório Municipal, 

sem maviosidade, vem constantemente atacando este órgão noticioso que 

somente deseja informar seus leitores sem tendências nem evasivas. (sic) 

Estes edis que estão tentando lançar no ar palavras infrenes e 

abastadas de desinformações, visando abalar nossa imagem de neutralidade 

acusando-nos de ―tendenciosos petistas‖, desconhecem ao que parece, totalmente 

a nossa linha bem como nossos objetivos, desconhecendo também os seus direitos 

em infundir suas opiniões e pensamentos dentro das páginas desde periódico. 

Estes referidos parecem moucos quando tentamos incutir em seus 

pensares a verdadeira imagem deste semanário que não a pretendida ser lançada 

a pairar no ar popular desta cidade pelos vereadores cacoalense. 

Não desejamos, com as matérias inclusas neste, sermos mediatários 

dos legisladores locais, simplesmente permitir que o povo, desprovido de condições 

de locomoção a Câmara Municipal em dias de sessões, tome conhecimento das 

boas e más coisas proferidas, relatadas ou indicadas pelos edis municipais. 

Se entender-nos não o querem, bem ou mal não nos sentimos. Os 

efeitos que se provem, desta ignóbil preocupação, somente a eles, vereadores, 

prejudiciais o são. Não queremos peleja formar com os legisladores de preclara 

estirpe régia. 

O precípuo da questão não está, talvez, nas palavras dissatadas pelos 

tais e sim na forma que o são ditas, causando pensamentos dúbios a quem 

ouvidos lhes dá. 

Firmamos, novamente, nossos propósitos de convivência pacífica, não 
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somente com o Poder Legislativo local, mas também com todos os que envolvem 

nosso jornal, direta ou indiretamente, provocando, ao invés de regressão, uma 

progressão cultural, bem como em outros tantos existentes setores de nossas 

vidas. 

Se ao bem comum nós fomos engendrados, também o foram os ditos 

vereadores ficando assim, os dois lados na mesma estrada em que caminha a 

vontade popular. Sendo assim, devemos, ao invés da desunião. Arregimentar-nos 

para enfrentar este desafio que é por na mais elevada escala de vida que 

conseguirmos o povo dessa imensa região rondoniense. (MF) 

Fonte: TRIBUNA POPULAR, Cacoal, 20 de agosto a 04 de setembro de 1983, edição 39, p. 02. 

 

O Editorial nº 4 traz uma linguagem rebuscada e evasiva. O Título ―Elegia 

Espectral‖ segundo Houaiss, é uma canção de lamento vazia, falsa. (HOUAISS, 

2007). Segundo Grice (1975) há leis implícitas que regem o ato comunicativo 

durante um diálogo.  Num ato comunicativo, é necessário que as informações sejam 

trocadas de forma compreensível.  

Quanto às informações fornecidas, verificou-se que houve a quebra da 

máxima na categoria de Quantidade: ―Faça com que sua contribuição seja tão 

informativa quanto requerida para o propósito corrente da conversação‖. (GRICE, 

1975, 87-88). Ou seja, não houve informações suficientes para que a mensagem 

fosse compreendida pelos leitores não envolvidos na situação.  

Segundo Grice (1975), no editorial o articulista fala a um público específico, 

no entanto, ele não respeitou o Princípio de Cooperação28 para que todos os leitores 

entendessem a mensagem. Na categoria do Modo, há a relação ―[...] não ao que é 

dito, mas como o que é dito deve ser dito [...]‖, e o uso de termos complexos, como 

os destacados no texto, quebram a supermáxima – ―Seja Claro‖. Para se fazer 

entender o articulista deve ―[...] evitar a obscuridade de expressões‖. (GRICE, 1975, 

87- 88).  

 Os termos usados no editorial (desvairadas, infusas, maviosidades, infrenes, 

abastadas, infundir, moucos, incutir, mediatários, ignóbil, preclara, estirpe, régia, 

precípuo, dissatadas, dúbios, engendrados, arregimentar) são considerados 

                                                           
28

 Para Grice (1975), estabelece-se uma certa similaridade entre o autor do texto e seus leitores no 

sentido de que todos compartilham informações básicas comuns e que são essenciais para o 
entendimento dos enunciados. 
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complexos por não fazerem parte da linguagem cotidiana, até mesmo para os 

destinatários da mensagem. Vimos que o significado está inserido no signo 

linguístico e o sentido é atribuído pelo leitor mediante a cognição e a experiência que 

o sujeito tem. Se toda palavra sugere um significado para o leitor, há casos em que 

o ruído não favorece a comunicação, pelo simples fato de o leitor/ouvinte 

desconhecer a definição das palavras. 

 No entanto, sabemos que há ocasiões em que o Locutor, intencionalmente, 

se pronuncia de forma mais complexa do que o enunciado necessita, ou seja, opta 

por ser menos objetivo e claro em suas enunciações, expondo apenas o essencial, 

tornando, dessa forma, o entendimento menos claro e coerente.   

 Recorremos aqui à Semântica Cultural, no sentido de localizarmos num 

contexto sócio-cultural a produção de determinados enunciados; enfatizando a 

importância da contextualização dos enunciados e à Semântica Lexical que estuda o 

significado das palavras e sua relação com outros níveis linguísticos - outras 

palavras e sentença (CANÇADO, 2012). Isso seria assunto para outra pesquisa.   

 

4.5  Editorial nº 05 – A questão do direito à liberdade de expressão. 

 

A questão da defesa dos interesses da instituição mídia por meio do editorial 

aparece muitas vezes oculta pelo discurso populista ou em defesa dos interesses de 

toda a população. Assim, ao aparentemente, defender os interesses do público, 

subjaz um projeto institucional em que se busca o fortalecimento da instituição como 

porta-voz dos interesses da coletividade. 

Em 1984, o movimento das ―Diretas Já‖ envolveu diferentes setores da 

sociedade na luta pelo retorno das eleições diretas para Presidente da República. A 

PEC (Proposta de Emenda Constitucional) nº 05/1983, que previa eleições diretas 

para presidente da República e ficou conhecida como Emenda Dante de Oliveira, foi 

votada e rejeitada em ―25 de abril de 1984‖ pelo Congresso Nacional, o que gerou 

frustração no povo brasileiro e desencadeou várias manifestações em todo o país. 

Ainda por eleição indireta, em 15 de janeiro de 1985, Tancredo Neves é eleito 

presidente do país, (porém não toma posse), era o fim da Ditadura Militar. Somente 

em 1989 o povo teria eleições diretas. (ABRIL, 2014, p. 192). 
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No auge do movimento das ―Diretas Já‖, foi publicado o seguinte editorial em 

que a intertextualidade busca cumprir a função de que a liberdade de imprensa 

constitui a própria liberdade de toda a sociedade. 

 

Quadro 06 – Editorial nº 05: Liberdade, Liberdade abre as asas sobre nós 

(1984). 

Liberdade, Liberdade abre as asas sobre nós...29 

Praticamente em todos os setores da vida nacional foram profundas as marcas 

deixadas pelos 20 anos de Revolução de 64. Porém, poucos os setores tiveram 

cicatrizes tão evidentes quanto a imprensa, que mesmo com a relativa abertura do 

presidente Figueiredo não se apagará em pouco tempo. 

Recentemente, por exemplo, a revista Veja publicou uma reportagem de capa a 

respeito do descrédito que pesa sobre a imprensa nacional. São poucos os que 

acreditam no que os jornais (bem como rádios e televisão) não estão omitindo 

algumas das principais notícias, principalmente no tocante aos desmandos do 

governo. 

Ocorre que durante muitos anos a imprensa foi proibida por um governo opressor de 

divulgar as principais ações desse mesmo governo contra o povo.  Como exemplo 

pode ser citado que, na época, nenhum jornal noticiava que dezenas e mais 

dezenas de presos políticos morriam sob tortura nas mãos dos instrumentos 

opressores. Também eram omitidos, por proibição, os desmando contra a economia 

brasileira e assim por diante. E é por coisas assim que o leitor sempre desconfia dos 

órgãos de imprensa.  

Nos municípios do interior a coisa não é muito diferente, porém os jornais estão 

ainda mais desacreditados, isto graças a uma imprensa de rabo-preso, 

comprada, perita em omitir notícias e distorcer fatos para beneficiar grupos 

que são verdadeiros cancros da sociedade. Não dando tanto crédito e nem 

levando a sério determinadas notícias o povo se cobre de razão, pois justamente na 

falta de confiança encontra a arma necessária para se defender de determinadas e 

suspeitas opiniões, distorções e até mesmo mentiras deslavadas. 

No último dia 7, quinta feira foi comemorado em todo o Brasil o Dia da Liberdade de 

Imprensa, que agora, com a abertura parcimoniosa do presidente Figueiredo, volta a 

                                                           
29

 Referência ao refrão do Hino à república. Disponível em  
http://www.mundovestibular.com.br/articles/2801/1/HINO-DA-PROCLAMACAO-DA-
REPUBLICA/Paacutegina1.html (Acesso em 24 de abril de 2015); e intertextualidade com o Samba-
enredo de 1989, da escola de Samba Imperatriz Leopoldinense. 

http://www.mundovestibular.com.br/articles/2801/1/HINO-DA-PROCLAMACAO-DA-REPUBLICA/Paacutegina1.html
http://www.mundovestibular.com.br/articles/2801/1/HINO-DA-PROCLAMACAO-DA-REPUBLICA/Paacutegina1.html
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ter algum sentido. Não total, logicamente. E é importante que se frise que somente 

uma imprensa realmente livre pode se comprometer por inteiro com a missão de 

informar corretamente e formar com responsabilidade o povo brasileiro. E os jornais 

que têm atingido este objetivo já podem existir sem submissão e longe da 

promiscuidade. Afinal, o povo merece. 

No interior são raros os jornais desincompatibilizados com interesses estranhos aos 

do povo, desincompatibilizados dos cancros da sociedade, desincompatibilizados da 

corrupção, distorções mentiras e manipulações. E para o bem do povo e felicidade 

geral da Nação, espera-se que outros jornais possam evoluir redimir-se e um dia 

poder comemorar, também, o dia 07 de junho, Dia da Liberdade de Imprensa. 

Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 18 a 23 de junho de 1984, Edição 71, p. 02. 

 

 No Editorial nº 05, o Locutor faz referência ao Hino da Proclamação da 

República, considerado um dos mais expressivos símbolos do regime político do 

Brasil, para discorrer sobre as marcas deixadas pela política da década de 1960 à 

década de 1980, quando a imprensa ainda padecia com a repressão.   Referência 

essa que se apresenta como marca de pressuposição intertextual, já que denota, 

por meio de um enunciado historicamente constituído, no caso o hino, a 

representação dos valores ou dos ideais a que o jornal se propõe defender. 

 

Com a proclamação da República, o governo provisório instituiu um 
concurso para a adoção de novo hino nacional. [...] realizado no Teatro 
Lírico, do Rio de Janeiro RJ, a 20 de janeiro de 1890, com música de 
Leopoldo Miguez (1850 - 1902) e letra de Medeiros e Albuquerque (1867 - 
1934), não chegou a ser oficializado como o hino nacional brasileiro, tendo 
sido apenas decretado (Decreto n 171, de 20 de janeiro de 1890) como 
Hino da Proclamação da República do Brasil tem letra de Medeiros e 
Albuquerque e música de Leopoldo. Publicada no Diário Oficial de 21 de 
Janeiro de 1890.

30
 

 

Com a contribuição da Análise do Discurso, observamos as ―regularidades‖ 

de aparição da expressão ―Liberdade, liberdade, abre as asas sobre nós‖ nos 

discursos, para identificar o que possibilitou esse enunciado e não outro. Na 

contextualização histórico-social da Ditadura Militar, observamos que apareceram 

outras manifestações semelhantes, identificando aí o que Foucault chama de 

―campo associativo‖, ou intertextualidade na visão de outros autores. A formação 
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discursiva ―Liberdade, liberdade, abre as asas sobre nós‖ se delineia em um campo 

associativo e define o lugar e o status para formar o campo discursivo. Esta 

associação se dá com o Hino da Proclamação da República e com a letra do samba-

enredo da escola de Samba Imperatriz Leopoldinense (1989); assim, as formações 

discursivas para a AD são, para a Semântica, intertextualidades polifônicas.   A 

―memória discursiva‖ é a responsável por ter essa associação do momento atual 

com o anterior. 

O ―acontecimento discursivo‖, na teoria de Foucault, proposta em sua obra 

―Arqueologia do Saber‖, trata os enunciados efetivamente produzidos, em sua 

irrupção de acontecimento, a fim de compreender as condições que possibilitaram 

sua emergência em certo momento histórico (FOUCAULT, 2007). O editorial, em 

análise, é o acontecimento discursivo do momento.  

 No terceiro parágrafo o Locutor deixa explícito no texto que a imprensa de um 

modo geral era proibida de veicular notícias que envolviam ações do governo contra 

o povo, sob pena de tortura e perseguição, o que levou o povo a desconfiar de tudo 

o que era noticiado nessa época em todos os meio de comunicação.  A censura, da 

ditadura militar, não aceitava que outros discursos circulassem na sociedade. O 

termo ―língua-de-espuma‖, (ORLANDI, 2007), exprime a formação discursiva usada 

nessa época de repressão política. Segundo Eni Orlandi (2007, p. 20), ―A ideologia 

se produz justamente no ponto de encontro da materialidade da língua com a 

materialidade da história‖, porque se mostra reveladora da percepção identitária e 

dos valores que subjazem ao discurso, ao enunciado e que se ocultam pela seleção 

e pela combinação da linguagem nos discursos pelos quais se concretiza. Nesse 

sentido, os enunciados são históricos porque materializam, no discurso, os 

interesses e as posições dos diversos interlocutores. 

 A imagem nº 07 apresenta uma capa da Revista Veja (1984), que traz a 

reportagem citada no editorial nº 05, e da qual extraímos as informações constantes 

da tabela nº 03, referentes à credibilidade da Imprensa e outras instituições e 

profissões. 
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Imagem 07 – Capa da Revista Veja com a Manchete “O Brasileiro julga mal a 
imprensa”.31 

 
Fonte: Revista Veja, 11 de Abril de 1984, Edição 814.  (capa) 

 

 

Tabela 03 – A credibilidade de cada um. 

Nível de confiança em instituições e profissões 

Instituição ou 
grupo 
 

Pode-se 
confiar/acreditar sempre 
ou na maior parte do 
que dizem 

Pode-se 
acreditar/confiar muito 
pouco ou em nada do 
que dizem 

Nível de 
confiança 
 

Correios 83 11 + 72 

Professores 83 14 + 69 

Igreja 78 19 + 59 

Médicos 77 20 + 57 

Bancos 65 28 + 37 

Sindicatos  44 43 + 1 

Justiça 46 46 Zero 

Imprensa 40 53 - 13 

Empresários 30 55 - 25 

Televisão 34 55 - 25 

Governo Federal 28 63 - 35 

Propaganda 28 67 - 39 

Deputados e 

Senadores 

16 76 - 60 

Fonte: Revista Veja, 1984, Edição 814, p. 42 – Pesquisa realizada de 13/01 a 12/02 de 1984 pelo 
Instituto Gallup. (Adaptada) 
 

A pesquisa revelou um índice muito abaixo do que era esperado em relação 

ao nível de confiança à imprensa. Dos entrevistados, 40% acreditam no que ela 
                                                           
31

 http://veja.abril.com.br/acervo/home.aspx 
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divulga, porém 53 % não acreditam ―[...] porque a imprensa é vista como mais 

preocupada em defender interesses ou grupos de pessoas do que informar a 

população‖. (VEJA, 1984, p. 42).  

Um levantamento realizado pela FGV, no primeiro trimestre de 2015, aponta 

as Forças Armadas como a instituição em que o brasileiro mais confia, com 68% de 

aprovação, seguida da Igreja Católica 57%; da mídia impressa, com 47%; mostra 

que a confiança da população na instituição Imprensa diminuiu                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

em relação à pesquisa Galupe, de 1984.  

 
 

Tabela 04 – Confiança nas Instituições no Terceiro Trimestre de 2015 

Instituição ou grupo 
 

Nível de confiança no 3º 
trimestre de 2014. (em %) 

 

Forças Armadas 67 

Grandes Empresas 41 

Ministério Público 48 

Igreja católica 58 

Congresso Nacional 17 

Polícia  33 

Partidos Políticos   06 

Justiça 30 

Imprensa 47 

Televisão 34 

Governo Federal 29 
Fonte: Relatório da FGV ICJ Brasil – 2º e 3º trimestres/2014.

32
                                 

 
 

 Até 1976, os Jornais e revistas eram submetidos a um severo regime de 

censura pelo governo, e mesmo nos anos 1980 foi acusada de parcialidade em favor 

da oposição.  A falta de confiança da população demonstrada na pesquisa realizada 

pelo Instituto Galupe é reflexo da desigualdade com que a imprensa tratava as 

instituições, priorizando umas e relegando outras. Como exemplo a Revista Veja cita 

que ―[...] a imprensa tratava o governo, as empresas brasileiras e multinacionais com 

certa prioridade em relação ao tratamento que dispensava aos sindicatos, à polícia, 

aos políticos da oposição [...]. Segundo os entrevistados ―[...] apenas os Bancos e a 

Igreja são tratados na medida certa [...]‖. (VEJA, 1984, p. 44).  

                                                           
32

 Disponível:  em HTTP//bibliotecadigital.fgv.br/dspace/hamdle/10438/6618 – See more at:  
Http://www.militaresbrasil.com/2015/03/31/03/2015-pesquisa  

http://www.militaresbrasil.com/2015/03/31/03/2015-pesquisa
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 Ainda na reportagem da Revista Veja, Dom Luciano Mendes de Almeida 

(Secretário Geral da CNBB, no período de 1979 a 1986), em entrevista, dizia que 

―[...] hoje é preciso ser um técnico em palavras cruzadas para se ler bem uma 

notícia‖. Ou seja, o religioso tinha consciência de que a linguagem usada no período 

da ditadura militar necessitava da leitura dos pressupostos e subentendidos para 

compreender o que realmente se dizia naquela época. ―O leitor deve saber ler nas 

entrelinhas. É necessário entender a verdadeira mensagem do jornalista e descobrir 

as distorções da mesa que decide os editoriais‖. (VEJA, 1984, p. 44). 

 A pesquisa revela que entre os entrevistados que mais leem jornais todos os 

dias é maior a descrença, ou seja, as pessoas mais bem informadas não são 

passíveis de serem enganadas com facilidade, enquanto que as pessoas ingênuas 

acreditam em quase tudo que é veiculado. 

  A censura, no período da Ditadura Militar, não aceitava que outros discursos 

circulassem na sociedade, uma vez que poderiam elucidar ou desestruturar o 

discurso daqueles que detinham o poder e as formas de pressão à liberdade de 

expressão e de ação. 

Após oito longos anos de censura, a imprensa novamente começa a veicular 

notícias que seriam impossíveis na Ditadura Militar. O Editor do JTP deixa explícito 

no terceiro parágrafo do texto, que a imprensa de um modo geral era proibida de 

veicular notícias que envolviam ações do governo contra o povo, sob pena de tortura 

e perseguição, o que levou o povo a desconfiar de tudo o que era noticiado nessa 

época em todos os meio de comunicação.  

 

4.6 Editorial Nº 06 – O massacre do missionário comboniano. 

 

Fatos históricos, locais ou nacionais, dominam a construção discursiva dos 

editoriais na década de 1980, como o exemplo abaixo, em que se discursa acerca 

do assassinato do padre comboniano Ezechiele Ramin, missionário que desenvolvia 

atividades de auxílio de orientação para os pequenos colonos na região de Cacoal/ 

RO. 

Os conflitos originados pela disputa de terras entre os pequenos colonos e 

grandes fazendeiros terminaram, no caso do referido missionário, em um conflito 

armado decorrente da ocupação de grandes propriedades rurais. 
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Quadro 08 – Editorial Nº 06: Ezechiele: a história real. (1985) 

Ezechiele: a história real 

As 12h do dia 24 de julho o padre Ezechiele tombava crivado de balas, 

vítima de uma emboscada por sete jagunços dentro da fazenda Catuva. Ele 

juntamente com o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Adílio de 

Souza partiram para o local, em missão de paz na manhã do dia 24. Sem maiores 

problemas entrou na fazenda e reuniu os trabalhadores. A reunião foi breve e, 

entes do meio dia os dois já estavam voltando, mas, os jagunços, que os deixaram 

entrar os cercaram na saída. Na madrugada do dia 25 precisamente a 01:00 hora 

da madrugada Adílio de Souza chegava, todo ensanguentado, na Casa Paroquial 

dando, de imediato a notícia de que os dois haviam sido emboscados. Com Adílio 

chegaram um grupo de 12 posseiros que estavam presentes na reunião. 

Agilizado todo um esquema de busca a Ezechiele, o seu corpo foi 

encontrado às 12:00 horas, crivado de balas e de chumbo de espingarda, camisas 

e calças manchadas de sangue, o rosto desfigurado por um tiro de espingarda a 

queima-roupa, os braços cruzados como em atitude de defesa. O barbarismo 

verificado no assassinato do comboniano, passados mais de vinte dias, ainda não 

foi totalmente desvendado, sendo que inclusive o PT acusa as autoridades de 

conivência com os proprietários da Catuva. Fatos estranhos precederam o 

assassinato do comboniano, como o denunciado pelo sindicalista Adílio de Souza, 

segundo o qual, semanas antes os posseiros haviam apreendido todo o 

armamento dos jagunços e entregues à polícia civil de Cacoal, sendo que depois 

os assassinos estavam com os mesmos armamentos. A morte bárbara de 

Ezechiele marcou a urgente necessidade de que a Reforma Agrária tem que vir de 

qualquer maneira. A mensagem enviada da Itália pela família Ramin, exorta as 

autoridades brasileiras para esta questão. Eis em sua integra a mensagem da 

família Ramin: A família Ramin recusa-se em condenar aqueles que mataram 

Ezechiele, pois entende que a morte dele servirá para pacificar o Brasil. A família 

quer que o sangue do pároco italiano seja contemplador para a libertação da 

classe oprimida: os pobres. 

Fonte: Tribuna Popular. Edição 0187, Cacoal, RO, 18 de agosto de 1985. p. 02. 

 

 O editorial nº 06 constitui-se de diferentes tipologias textuais a fim de 

estruturar os argumentos de que se vale o Locutor para expressar a indignação 
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diante do assassinato do religioso comboniano Ezechiele Ramin, mais conhecido 

como ―padre Ezequiel‖. 

Num primeiro momento, temos a sequência narrativa como elemento de 

estruturação do texto: o tombamento do corpo crivado de balas, a reunião com os 

lavradores, a intervenção dos jagunços e a busca pelo corpo do religioso. É preciso 

observar que, nesta parte, a natureza informacional se apresenta pela disposição 

dos fatos de forma a preparar o leitor para a sequência seguinte: a descritiva. 

A partir desse momento, o editorial toma um cunho descritivo à medida que 

procura incitar a visualização de todo o aspecto hediondo do corpo ensanguentado, 

deformado na face e disposto em posição de defesa; como pode ser observado na 

passagem ―[...] crivado de balas e de chumbo de espingarda, camisas e calças 

manchadas de sangue, o rosto desfigurado por um tiro de espingarda a queima-

roupa, os braços cruzados como em atitude de defesa‖. 

Nesses dois primeiros momentos não há subentendidos, o que se encontra 

no texto é o posto: informações que procuram estabelecer a contraposição entre a 

natureza pacífica das intenções do religioso e a brutalidade e selvageria das ações e 

reações dos ―jagunços‖. Em seguida, tem início a argumentação em razão das 

informações e dos aspectos anteriormente explicitados. 

Decorre, então, a sequência dissertativa que tem como base a contraposição 

entre o fato (o assassinato do religioso) e as ações dele decorrentes ou necessárias 

(a acusação do PT e a efetivação da questão da Reforma Agrária). Desse ponto em 

diante, a argumentação passa a ser construída com base em pressuposto; já que, 

pela argumentatividade, busca-se ―[...] a interação social por intermédio da língua 

[...]‖. (KOCH, 1996, p. 20). 

Nesse sentido, o editorial procura instaurar ―[...] uma cumplicidade 

fundamental que liga entre si os participantes do ato de comunicação‖. (DUCROT, 

1987, p. 20); no caso, o articulista e seus possíveis leitores. 

Cumplicidade essa que intenta a configuração da cena enunciativa, pois, 

como apregoa Guimarães, ―Na cena enunciativa ‗aquele que fala‘ e ‗aquele para 

quem se fala‘ não são pessoas, mas uma configuração do agenciamento 

enunciativo. São lugares constituídos pelos dizeres e não pessoas donas de seu 

dizer‖. (GUIMARÃES, 2005, p. 23). 
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Nesse sentido, essas configurações estruturam os pontos de vista de dois 

interesses contrários. No caso do editorial em questão, de um lado a posse de 

grandes extensões de terra legalmente registradas, mas que se contrapõem a 

questão ético-social de uma melhor distribuição das propriedades rurais em razão de 

uma demanda crescente de novos colonos. 

Concretizam-se, assim, como fórmulas discursivas não apenas 

representativas dos poderes de que se originam, mas, essencialmente, a 

representação dos interesses das instituições que os detêm.  

Por conseguinte, configuram possibilidades do ato de dizer que, neste caso; 

representam o desejo comum de apuração dos fatos, das denúncias e da imputação 

da lei aos seus transgressores. 

A concentração de aspectos relacionados à atitude pacificadora do religioso 

resultado da ideia de sacrifício implícita na sequência final do editorial ao se afirmar 

que, segundo a carta dos familiares, ―[...] o sangue do pároco italiano seja 

contemplador para a libertação da classe oprimida: os pobres‖; passagem em que a 

pressuposição passa a ser polifônica e intertextual. (DUCROT; CAREL, 2008). A 

Polifonia presente neste enunciado é intertextual devido à semelhança do martírio 

de Jesus pelo seu povo. 

Em 24 de julho de 2015 foi lançado, em Cacoal, o selo em homenagem ao 

Padre Ezequiel Ramin, que ficou conhecido como ―O Mártir da Opção pelos Pobres.‖ 

 

4.7 Editorial nº 07 – Liberdade de imprensa. 

 

A questão da liberdade de imprensa é retomada no editorial seguinte, 

produzido por ocasião de um processo sofrido pelo editor do Jornal Tribuna Popular. 

É interessante observar que esse texto, mais que um editorial, constitui-se 

como uma notícia dada à vagueza com que os fatos são encadeados, sem, contudo, 

haver um posicionamento explícito do autor acerca do acontecimento de que trata. 

Nesse caso, essa vagueza se explica pela tentativa de comoção do leitor frente à 

―injustiça‖ sofrida pelo editor e pelo caráter ―truculento‖ e ―arbitrário‖ com se revestiu 

as ações do governador Jorge Teixeira. 

Esse ―editorial‖, em tom de lamento e de chamamento à justiça, arrolam-se os 

fatos que precederam a ação do governador, expondo novamente a nota que teria 



104 
 

dado origem ao processo, processo esse que possibilita ao editor reeditar a nota 

sem necessariamente ter que responder por sua publicação.  

Assim, é preciso observar que se verifica um conflito entre a instituição 

política e a instituição mídia e que ao relembrar o fato original, o jornal atualiza o 

debate acerca da liberdade de imprensa. 

 

Quadro 09 – Editorial Nº 07: Editor da Tribuna Vai Depor sob Processo 

Impetrado por Teixeira. (1986) 

Editor da Tribuna vai depor sob (sic) processo impetrado por Teixeira 

O juiz da Comarca de Cacoal, Valter Silva Júnior intimou o editor de 

TRIBUNA POPULAR Adair Antônio Perin a comparecer no próximo dia 17 de 

março no fórum local, para apresentar sua defesa diante do processo que o ex-

governador do Estado Jorge Teixeira de Oliveira impetrou contra ele, há dois anos, 

por ter publicado uma nota ―caluniosa‖ e ―difamatória‖, ao então chefe do Executivo 

de Rondônia. Adair Perin vai apresentar sua defesa com os depoimentos de 

Afonso Miranda Aguiar e Euclides Andrade Filho, que serão acompanhados, além 

dele ele mesmo pelos advogados Antônio Paulo dos Santos e Francisco Rufino 

Sobrinho. 

Adair Antônio Perim foi processado a mando do governador Jorge Teixeira, 

no mês de abril de 1984, por ter publicado na TRIBUNA POPULAR na secção de 

―Curiosidades‖ a seguinte nota: ―O Senhor Inácio, da Funerária Santa Rita doou à 

Câmara Municipal um belo crucifixo. Mas por zelo dos funcionários daquela casa, o 

crucifixo foi colocado entre as fotos do coronel Teixeira e do general Figueiredo, 

não vamos brincar com coisa séria, pois está nas Escrituras Sagradas que Jesus 

foi crucificado entre dois ladrões e do jeito que as coisas lá estão já virou motivo de 

gozação. Alguém até perguntava: ―Mas nas escrituras diz que um deles se 

arrependeu. Qual?...‖ 

O editor de TRIBUNA POPULAR além de ter sido processado pelo coronel 

Teixeira foi demitido da Prefeitura Municipal, onde trabalhava. A partir daí Adair 

Antônio Perin passou a trabalhar somente com seu jornal, que fundou em agosto 

de 1980 em Cacoal. Depois disto ele sofreu ameaças de processos e perseguições 

diversas, pelo fato de sempre ter preferido publicar a verdade. Tudo isso lhe 

motivou a vontade de continuar a publicar verdades. (sic) 

Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 22 de fevereiro de 1986, p. 01. 
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A manchete na primeira página desperta a atenção do leitor para a notícia 

veiculada em 22/02/1986. Trata-se de um acontecimento que traz à tona fatos 

ocorridos dois anos antes e publicados no período de 19 a 26 de abril de 1984, 

quando uma nota foi publicada na seção ―Curiosidades‖, do Jornal Tribuna Popular, 

que na época teria causado ofensa ao Governador do Estado Jorge Teixeira de 

Oliveira, o qual abriu processo contra o Sr. Adair Antônio Perin por ―calúnia‖ e 

―difamação‖. Por sua audácia o Sr. Perin além de ter sido ―demitido da Prefeitura 

Municipal, onde trabalhava‖, passou a sofrer ameaças de processos e perseguições 

diversas.  

Em um jornal, a seção ―Curiosidades‖ são pequenas notas que veiculam 

informações tão interessantes quanto surpreendentes. É uma distração aliada à 

informação, que desperta o interesse intelectual, tendo em vista que com a polifonia 

intertextual há a necessidade de se conhecer ao menos um pouco da História das 

Escrituras Sagradas. Quem conhece as escrituras poderá responder que o ladrão 

crucificado à direita de Jesus foi o que se arrependeu, entretanto não foi citada a 

disposição das fotos na parede. O que se pressupõe é que à direita estaria o 

General Figueiredo, pela reação do Ex-Governador em processar o jornalista, e 

também por questão de protocolo, que determina a prerrogativa de que os mais 

importantes sejam colocados à direita quando em número par. 

Um tom de humor e ironia está presente na mensagem do texto, que traz 

implícito uma crítica velada ao governador e ao presidente.  O Sr. Adair usou seu 

direito de liberdade de expressão, visto que nesta época a imprensa já não estava 

mais sob censura, conforme Artigo 71 da Lei 5.250 de fevereiro de 1967, que 

dispunha sobre a Liberdade de Manifestação do Pensamento e da Informação. 

Porém o ocorrido foi no período da Ditadura Militar.  E como é sabido neste período 

havia repressão. 

Embora o editorial tenha sido publicado em 1986, nitidamente, faz referência 

ao período da Ditatura Militar, muito embora, seu final tenha ocorrido em 1985, com 

a eleição de Tancredo Neves para a Presidência da República. Tais referências se 

justificam pelo fato de que o editor considera-se, ainda, cerceado em seu direito de 

liberdade de expressão, bem com a imprensa. 

 

4.8 Editorial nº 8 – Questões de administração pública. 
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No Editorial nº 8, o editor faz uma denúncia a respeito do funcionalismo 

público. Joga-se com a linguagem paradoxal de alguns termos, bem como seu 

caráter polissêmico a fim de estabelecer uma análise das ações da instituição 

político-administrativa.  

 

Quadro 10 – Editorial Nº 08: Os Fantasmas de Rondônia.  (1987) 

Os Fantasmas de Rondônia 

É por demais público e implícito que a situação de desmoralização reinante no setor do 

funcionalismo público de Rondônia, onde um total geral de 100 por cento, perto de 35 por 

cento são ―fantasmas‖, foi e continua sendo pela farsa, demagogia e populismo dos políticos 

do Estado. 

 Não importando de que força partidária a que se diga, cada qual tem sua culpa no cartório, 

pois foram os ditos partidos que estão comandando a atual fase de transição democrática. É 

verdade também que durante a ditadura militar muitos fantasmas foram gerados, além é 

claro dos fantasmas reais que foram alvos da sanha incontida da extrema direita. Bem, 

voltemos ao tema central desse editorial: a afirmação de uma nação soberana passa 

necessariamente pela estruturação moral e esta premissa longe de ser conservadora é mas 

(sic) do que uma realidade: é um preço que temos  que pagar pelo nosso desenvolvimento. 

O Brasil como vimos recentemente está bem longe de ver resolvido todos os seus 

problemas de desigualdades sociais, aliás, longe está também de começar a buscar as 

soluções para tanto, sendo que ela (a nosso ver) começa pela moralização da coisa pública, 

onde todos tenham os mesmos direitos, (onde se faça concurso público para que todos 

possam democraticamente participar da máquina estatal). Hoje o povo é chamado a 

participar apenas da hora de pagamento de taxas e impostos e na hora das eleições enfim: 

em todos os momentos em que a elite dominante precisa de uma legitimação do povo para 

continuar a fazer todos os desmazelos que estamos assistindo nesta temporada de Brasil 

República que está prestes a completar cem anos. 

Rondônia não fugindo a regra geral e sendo, mais do que outros Estados, um maior 

exemplo em toda esta grande baderna e desmoralização, é a Unidade da Federação em 

que se pode constatar ―fantasmas‖ do que em qualquer outro ponto do País. ―Tem gente 

que recebe por procuração e vivem até mesmo no exterior‖. Foi com essa melancólica frase 

que o governador do Estado se referiu ao problema. Ele entretanto, não disse as medidas 

que tomará para pôr fim a toda essa bandalheira, temendo, segundo a oposição, cassar os 

seus próprios afetos. É realmente um Estado de Desigualdades. (sic) 

Fonte: TRIBUNA POPULAR, Cacoal, 08 de abril de 1987, p. 02. 

 



107 
 

No editorial anterior, notadamente, configura-se a natureza dialógica do 

gênero entre as diversas instituições sociais e a mídia. No caso, temos o falante (a 

mídia) e as instituições responsáveis (políticos) pela existência de funcionários 

públicos que não exercem as atividades para as quais foram contratados ou em 

razão das quais recebem vencimentos. 

É por isso que Melo (1995), assevera que as produções de natureza editorial 

possibilitam a identificação das forças sociais que exercem controle sobre a 

coletividade, bem como as contradições que configuram e estruturam os contextos 

das relações sociais. 

Assim, o texto em questão orienta-se pela reivindicação em nome da 

coletividade; já que, como afirma o articulista do texto:  

 

Hoje o povo é chamado a participar apenas da hora de pagamento de taxas 
e impostos e na hora das eleições enfim: em todos os momentos em que a 
elite dominante precisa de uma legitimação do povo para continuar a fazer 
todos os desmazelos que estamos assistindo nesta temporada de Brasil 
República que está prestes a completar cem anos. (TRIBUNA POPULAR, 
1987, p. 02). 

 

No esteio dessas reivindicações, o texto utiliza-se da palavra ―fantasmas‖ 

para identificar não apenas os funcionários que recebem soldos sem a prestação 

dos serviços, mas também ao clima de impunidade e de ausência de ações das 

instituições responsáveis a fim de que o problema seja solucionado, ele (o 

governador, ―[...] não disse as medidas que tomará para pôr fim a toda essa 

bandalheira, temendo, segundo a oposição, cassar os seus próprios afetos‖. 

(TRIBUNA POPULAR, 1987, p. 02). 

Assim, o conjunto de elementos implícitos na sequência das palavras 

―desmoralização, fantasmas, farsa, demagogia”, aponta para a falência e para a 

inoperância das instituições responsáveis pela estruturação e administração da 

máquina estatal, revelando o quanto necessita ser feita para que o processo de 

redemocratização se concretize com valor social e não político apenas. 

Assumindo a voz da coletividade, o texto procura fomentar a ação das 

instituições responsáveis para a solução da questão, já que, como afirma Ducrot 

(1987), no processo enunciativo, o Locutor põe em cena diferentes vozes que 

configuram a natureza complexa dessa forma de discurso.   
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Ademais, faz-se necessário atentar para o caráter polissêmico assumido pela 

palavra ―fantasmas‖ no editorial, pois, embora em sua maior ocorrência tenha o 

significado de ―funcionário que recebe vencimentos sem prestação de serviços‖, em 

determinada passagem (É verdade também que durante a ditadura militar muitos 

fantasmas foram gerados, além é claro dos fantasmas reais que foram alvos da 

sanha incontida da extrema direita), pode ser entendida como ―herança não quista‖, 

reminiscência do que ficou, no caso a herança da administração operada no período 

da Ditadura Militar. 

Outra palavra significativa no texto do editorial é ―estado‖. Esse termo 

aparece, em sua maior ocorrência como sinônimo de ―unidade de uma federação‖; 

tal como em ―políticos do Estado‖, ―outros Estados‖ e ―governador do Estado‖. Mas 

em ―Estado de Desigualdades‖ assume uma amplitude significativa que retoma o 

significado anterior e o amplia no sentido de ―situação‖ ou de ―estado‖, no sentido 

mais comum dessa palavra. 

Nesse sentido, a ocorrência múltipla do termo relaciona-se com a ―categoria 

de quantidade‖ de que fala Grice (1975) ao afirmar que o processo das implicaturas 

conversacionais segue o ―Princípio da Cooperação‖, porque é fornecido o máximo 

de informações possíveis a fim de que a interlocução se realize segundo os 

objetivos pré-determinados. 

 

4.9 Editorial Nº 09 – A defesa da identidade local. 

 

A questão da defesa dos interesses da coletividade é novamente retomada 

como base para desenvolvimento do editorial a seguir. Nele, é preciso observar dois 

pontos importantes. O primeiro relativo ao diálogo intrainstitucional, no caso duas 

diferentes agências da instituição mídia e o segundo, relativo aos interesses do 

povo, no caso, os de uma determinada parcela ―tradicional‖ da coletividade. 

Quadro 11 – Editorial Nº 09: Editorial (1991). 

Editorial 

Lamentável. O denegrir da imagem de Rondônia é um reflexo bem nítido 

nos quatro cantos do país. E como negativos resultados das ―aventuras ingênuas‖ 

de muitos descomprometidos e desocupados, muitos daqueles que aqui 

empreenderam todos os seus esforços com honestidade e lealdade, passam a 
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sofrer consequências indevidas, vendo inflamar e escurecer instantaneamente 

suas imagens de cidadãos que se dedicaram totalmente em suas atividades, 

souberam investir e se promoveram, obtiveram sucesso. Tradicionais famílias de 

Rondônia, em especial de Cacoal, mesmo sem nenhum envolvimento com o 

narcotráfico, se vêem (sic) numa estrada sem saída; as pessoas os olham nas 

ruas e julgam, inconscientemente. Um sentimento profundo é que prevalece no 

interior de quem não deve. 

Há dois anos Cacoal se destacava nacionalmente. Mas se destacava como 

a cidade mais desenvolvida da Região Norte do País. Seu comércio em expansão, 

sua indústria em desenvolvimento, sua agricultura fortalecida eram fatores 

preponderantes, predominavam e conquistavam grandes espaços na imprensa 

nacional, inclusive através do Grupo Visão. O quadro se reverteu [...] 33 sem 

mancha em sua conduta, hoje é alvo da Polícia Federal. Tenta explicar; explica, 

mas não justifica, não diante do povo, sem que os resultados finais saiam, e 

enquanto isso acontece, o denegrir da imagem de homem batalhador é constante. 

Assim, quem terá o poder de chegar em Brasília, reivindicar e trazer? 

Ao chegar em Brasília e apresentar um projeto reivindicatório, as 

dificuldades de se conquistar alguma coisa serão grandes. É bom que se pense 

nisso hoje, pra não sentir na pele, inconscientemente, no amanhã. E que a 

―devassa‖ da Polícia Federal seja completa e perfeita. Que o trabalho seja 

completo, levando logo quem deve ser levado, trancafiando nas grades os 

devedores, mas que não esperem mais; senão, muitos que não devem pagam. 

Pagam dívidas que não contraíram. 

Fonte: Tribuna Popular. Edição nº 580, Cacoal/ RO, 02/08/1991. p. 02. 

 

Longe de ter o significado de uso pejorativo, o termo ―lamentável‖, no primeiro 

parágrafo do Quadro 12, Editorial nº 12, transmite aos interlocutores a mensagem de 

algo que inspira tristeza pelo seu caráter dolente, a de ver novamente Rondônia no 

cenário nacional expresso em ―O denegrir da imagem de Rondônia é um reflexo 

bem nítido nos quatro cantos do país‖.  

A mácula novamente deixa Rondônia exposta às críticas e aos olhares do 

país, os quais se voltam para a cidade de Cacoal, por ocasião da Operação devassa 

da Polícia Federal.  

                                                           
33

  Fragmento sem condições de leitura.  
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 A indignação, no entanto, não é pelo fato da apreensão de drogas na cidade, 

mas por colocar em dúvida a honestidade de famílias tradicionais, que não tiveram 

envolvimento com o narcotráfico, e que foram alvos de julgamentos inconstantes. 

Nesse caso há a pressuposição de que essas pessoas bem sucedidas conseguiram 

suas fortunas por outros meios. 

 

E como negativos resultados das ―aventuras ingênuas‖ de muitos 
descomprometidos e desocupados, muitos daqueles que aqui 
empreenderam todos os seus esforços com honestidade e lealdade, 
passam a sofrer consequências indevidas, vendo inflamar e escurecer 
instantaneamente suas imagens de cidadãos que se dedicaram totalmente 
em suas atividades, souberam investir e se promoveram, obtiveram 
sucesso. Tradicionais famílias de Rondônia, em especial de Cacoal, mesmo 
sem nenhum envolvimento com o narcotráfico, se vêem (sic) numa estrada 
sem saída; as pessoas os olham nas ruas e julgam, inconscientemente. Um 
sentimento profundo é que prevalece no interior de quem não deve. 
(TRIBUNA POPULAR, 1991. p. 02). 

 

O Locutor lamenta que Cacoal esteja sendo lembrada não mais por ser a 

cidade que mais cresce na Região Norte do País, mas por estar envolvida 

diretamente na operação devassa. Nesse sentido, estabelece uma inter-relação 

entre o passado, destaque positivo no cenário nacional, pois ―[...] se destacava como 

a cidade mais desenvolvida da Região Norte do País.‖, e o momento presente em 

que é ―[...] alvo da Polícia Federal‖. 

Além disso, é possível observar que a voz que se manifesta reivindica a 

justiça para o ―povo‖, mas estabelece que a ―mancha‖ abateu-se sobre as famílias 

―tradicionais‖ do Estado e, em especial, de Cacoal.  

Esse percurso discursivo corresponde ao que Ducrot e Carel (2008) 

identificam como pressuposição argumentativa, pois se vale de pressuposto que 

passam a constituir os argumentos, mesmo que não explícitos; do encadeamento a 

que direciona o raciocínio pretendido pelo autor. 

No plano da linguagem, a argumentação do editorial caracteriza-se pela 

coesão ―quebrada‖, e apresenta termos, muitas vezes desconexos e que não se 

apresentam em uma construção ordenada de sentido.  

Todavia, esse processo se justifica, já que as frases truncadas e, até certo 

ponto, justapostas configuram-se como ―[...] as condições pelas quais ela é uma 

representação do mundo, ou mais especificamente, as condições nas quais a 

proposição é verdadeira (ou falsa)‖. (MOURA, 2013, p. 11). 
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A polifonia, assim, estabelece-se pela voz do autor como concessionário da 

identidade do povo cacoalense que solicita que ―[...] o trabalho seja completo [...]‖, 

porque muitos ainda podem pagar ―[...] dívidas que não contraíram‖.  

Ademais, o editorial pode ser analisado à luz de Grice (1975) quando 

observamos que o ato comunicativo estabelece-se a partir da implicatura 

conversacional da quantidade, já que o autor do texto busca na informação do 

destaque que a cidade logrou no passado para construir uma ―[...] contribuição [...] 

tão informativa quanto requerido (para o propósito corrente da conversação) [...]‖34. 

(GRICE, 1975, p. 86). 

 

4.10 Editorial Nº 10 – Novo confronto entre agências midiáticas. 

 

No seguinte editorial, retoma-se a questão da identidade do povo de 

Rondônia a partir, novamente, do confronto e da análise de matéria veiculado 

nacionalmente por outra agência da instituição mídia. 

 

Quadro 13 – Editorial Nº 10: Rondônia não é uma droga (1991). 

Editorial  

Rondônia não é uma droga. Esta frase é a que todo povo de Rondônia 

gostaria de ver inculcada na mente de todos os brasileiros, principalmente os 

poderosos que determinam, que administram. 

A imprensa nacional divulgou o então Território Federal de Rondônia, anos 

atrás como o ―Eldorado‖, fazendo um chamamento ao agricultor, ao pecuarista, 

com o ―slogan‖: ―Integrar para não entregar‖. Até aí nada espantoso, mas depois 

de muito trabalho, um grande número de habitantes deste pedaço de Brasil 

abandonado pelo Governo Federal, se vê indignado com o descrédito e o denegrir 

de sua imagem. 

93 por cento são traficantes. Não é pra menos. Pelo menos na cabeça do 

fenômeno ―Cartel Pânico‖ (nome dado a Raquel Cândido e que não foi registrado, 

presumivelmente, por erro de datilografia). Não se sabe como pode ser tão 

audaciosa a ―depenante‖ de Rondônia no Congresso Nacional. Se 93 por cento da 

nossa gente rondoniense estão envolvidos com aquela ―coisa‖, equivale dizer que 

em cada família composta por 10 membros, mais de 9 não trabalham, isto é, não 

                                                           
34

 Grifos do autor. 
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constroem, só destroem a sociedade usando e comercializando droga. Nessas 

alturas, como fica, até mesmo, a própria família da deputada? Ou os 07 por cento 

que se salvaram de suas denúncias são seus familiares? 

Em síntese, a situação é de calamidade pública – já que o Governo Federal 

não dá atenção ao Estado de Rondônia – e não se pode atribuir a culpa a um só 

―protagonista da história‖. 

No vai-e-vem das investigações não se tem nenhum resultado definitivo, 

ninguém foi punido, e se o povo chegar e pedir explicações aos parlamentares de 

Rondônia no Congresso, a resposta não será lá tão complicada, e sim, imediata, 

autônoma, etc. ―por que me elegeram? Que fazer agora o eleitor? Voltar prá (sic) 

casa e se ―preparar‖ para as próximas etapas (ou tapas, como achar melhor 

interpretar). 

As alianças políticas, em qualquer nível, deveriam ser estimuladas, são 

válidas num regime democrático como o que, no papel, se consolidou no Brasil. As 

divergências políticas em Rondônia são tantas que se transformam em climas de 

terror no Congresso. O povo leva nome de traficante, sem ter como se defender 

porque quem acusa são os próprios ―defensores‖. E assim vai... E não se sabe até 

quando vai durar [...]. 

Fonte: Tribuna Popular. Edição nº 584, Cacoal/ RO, 30/08/1991. p. 02. 

 

No primeiro parágrafo, ao enunciar que ―Rondônia não é uma droga‖, o 

Locutor intenta defender-se e defender a sociedade rondoniense diante das 

acusações feitas pela parlamentar Raquel Cândido, a quem ele apelida de a 

‖depenante‖ de Rondônia, fazendo aí um trocadilho com a palavra ―representante‖, a 

qual teria dito que ―93 por cento dos rondonienses são traficantes‖. O enunciado 

negativo, segundo Ducrot (1987) é uma marca de pressuposição, ou seja, Ducrot 

afirma que para que se negue algo, alguém deve tê-lo afirmado antes, ou alguém fez 

acreditar que Rondônia é uma droga. 

Há várias possibilidades de leitura da metáfora, entre elas, a de que 

―Rondônia está imersa em tráfico de drogas e toda a sua população está envolvida; 

para uma afirmação há a negação de que ―Rondônia não está imersa em tráfico de 

drogas e sua população não está envolvida‖; outra leitura possível é a de que 

Rondônia não é um bom lugar para se viver, ao que teríamos a afirmativa como fator 

positivo: Rondônia é um bom lugar para se viver. 
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No segundo parágrafo o locutor cita um slogan do Governo Federal da 

década de 1970, ―Integrar para não entregar‖. Nesse período da história, houve um 

chamamento do governo Federal para que trabalhadores, pecuaristas e agricultores 

migrassem para o Território de Rondônia para povoarem essa região com o intuito 

de não entregar para possíveis invasores. 

 

O plano de metas de JK anunciava a ideologia desenvolvimentista que 
marcaria a história brasileira nos anos 60. O regime militar, implantado a 
partir do golpe de 1964, combinaria ―desenvolvimentismo‖ e doutrina de 
segurança nacional, enfatizando os aspectos geopolíticos do processo de 
ocupação da Amazônia (o lema era ―integrar para não entregar‖). Mediante 
o uso de critérios políticos e administrativos, instituiu, em 1966, a Amazônia 
Legal, compreendida pelos Estados do Acre, Pará e Amazonas, Amapá, 
Roraima e Rondônia, e ainda por áreas de Mato Grosso, Goiás e Maranhão. 
No mesmo ano criou a Sudam (Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia), além de organismos para a captação de créditos e incentivos, 
como o Banco da Amazônia S.A. (Basa). Por fim, induziu um processo de 
desenvolvimento do setor industrial na parte ocidental, com a criação da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa).

35
 

 

 O ―Novo Eldorado‖, como ficou conhecido, atraiu pecuaristas e agricultores 

que deixaram suas terras de origem e vieram ao encontro das novas possibilidades, 

enfrentando todo tipo de adversidade para construir o Estado que temos hoje. E são 

esses trabalhadores que sofreram os insultos e infâmias de uma representante do 

povo no Congresso, sendo chamados por ela de traficantes. 

O uso do ―mas‖, após uma expressão que denota negação, produz uma 

inversão argumentativa, segundo Koch (1996), pois, em ―Até aí nada espantoso, 

mas depois de muito trabalho, um grande número de habitantes deste pedaço de 

Brasil abandonado pelo Governo Federal, se vê indignado com o descrédito e o 

denegrir de sua imagem‖, cumpre essa função. 

O editor, migrante da região sul, usa de ironia em vários pontos do texto e 

expõe uma característica polifônica ao explanar como a ―depenante‖ de Rondônia 

teria chegado ao número de 93%: 

Se 93 por cento da nossa gente rondoniense estão envolvidos com aquela 
―coisa‖, equivale dizer que em cada família composta por 10 membros, mais 
de 9 não trabalham, isto é, não constroem, só destoem a  sociedade usando 
e comercializando droga. Nessas alturas, como fica, até mesmo, a própria 
família da deputada? Ou os 07 por cento que se salvaram de suas 
denúncias são seus familiares?

36
 (TRIBUNA POPULAR, 1991. p. 02). 

                                                           
35 http://centrodememoria.cnpq.br/amazonia%20revelada.pdf 
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 Grifos nossos.  
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 A conjunção ―se‖ introduz uma nova ação na enunciação de modo que a 

suposição possui um valor concessivo, ou seja, expressa uma ação contrária ao que 

se supõe na oração principal.  O Locutor, neste caso, questiona como fica a família 

da Congressista em relação às acusações e deixa à dúvida se apenas os familiares 

da deputada são honestos. 

 A referida parlamentar teve seu mandato cassado em decorrência da CPI dos 

Anões do Orçamento em 1994, por desviar 800.000 dólares que deveriam ter sido 

destinados à assistência social. Três anos antes, ela já havia se destacado no 

noticiário por acusar o colega Nobel Moura (PTB-RO) de ligação com o narcotráfico. 

Moura, que foi cassado em 1993.  

Em contrapartida, a Revista Veja, edição nº 0696, de 06 de janeiro de 1982, 

traz em sua capa a manchete com sentido inverso ao elencado no editorial. 

Rondônia não é uma droga, ―Rondônia é uma nova Estrela no Oeste‖, como pode 

ser observado na imagem seguinte: 

Imagem 08 – Capa da Revista Veja/ Edição nº 0696 de 1982. 

 

 

Fonte: Revista Veja. Edição nº 0696, São Paulo, 06/01/1982. (capa) 
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Imagem 09 – Foto da Revista Veja sobre o Fluxo Migratório para Rondônia. 

 
Fonte: Revista Veja. N. 0472, São Paulo, 21/09/1977. p. 52. 

 

A inscrição na imagem nº 08 mostra que a mesma Revista que faz referência 

à Rondônia como sendo ―Uma Nova Estrela no Oeste‖ na capa da Edição nº 0696 

de 06/01/1982, era descrente quanto ao processo de colonização de Rondônia em 

21/09/1977, 15 anos depois; como podemos inferir pelas expressões ―mata 

selvagem‖, ―insistem‖, ―sonho irrealizável‖ do enunciado:  ―Cercados pela mata 

selvagem, colonos do sul insistem no sonho irrealizável: o da riqueza em 

Rondônia”. O posto é o sonho da riqueza que, segundo Ducrot, está explícito no 

enunciado, revela-se no sonho que a não desistência, a perseverança, a 

continuação de conquistar aquilo a que se propuseram quando saíram de suas 

terras. O pressuposto está no verbo ―insistem‖ no presente do indicativo o qual infere 

que outros colonos anteriores a estes, vindos do sul, já haviam tentado realizar o 

sonho da riqueza em Rondônia, sem sucesso, ―sonho irrealizável‖.  O termo 

―selvagem‖, por sua característica polissêmica, denota a ambiguidade e exige um 

apelo a contextos extralinguísticos para uma adequada interpretação do enunciado, 

já que pode ser entendido tanto como ―não civilizado‖, ou seja, sem as 

manifestações tecnológicas que caracterizam o cotidiano das sociedades mais 

desenvolvidas; quanto o sentido de ―violento‖, ―truculento‖ e ―irracional‖. 
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4.11 Sínteses das análises.  

 

Como forma de revelar uma visão geral das temáticas e da natureza dos 

enunciados de que se compõem os editoriais anteriormente expostos e comentados, 

a seguir propomos um quadro síntese desses elementos, bem como a datação de 

sua publicação.  

 

Quadro 14– Síntese de Elementos Temático-Estruturais dos Editoriais. 

Editorial  Tema (evento) Ano Natureza  

Editorial Nº 01 1ª edição do jornal                      1980 Emocional/ Início  

Editorial Nº 02 Reportagem / Revista Veja  1980 Emocional/ Revolta 

Editorial Nº 03 Conflito de interesses políticos 1983 Notícia/ Desavenças 

Editorial Nº 04 Não identificado (texto hermético)  1984 Ambíguo/Vago 

Editorial Nº 05 Liberdade de expressão  1984 Racional/ Ação 

Editorial Nº 06 Assassinato de missionário 1985 Emocional/ Justiça 

Editorial Nº 07 Processo sofrido pelo editor 1986 Notícia/ Emocional 

Editorial Nº 08 Administração pública 1987 Racional/Denúncia 

Editorial Nº 09 Identidade local  1991 Emocional/ Indignação 

Editorial Nº 10 Identidade local 1991 Emocional/ Indignação 

Fonte: Quadro elaborado pela autora com base em edições e anos diversos da Tribuna Popular. 
Cacoal/ RO; a partir de Beltrão (1989). 
 

Os textos editoriais do JTP nos transmitem informações as quais são 

complementadas com outros conhecimentos inferidos a partir do que foi dito.  Alguns 

textos não exigem que pensemos sobre o que estamos lendo ou ouvindo, ou seja, 

as ideias estão explícitas no texto, o autor escreve de forma que o leitor consiga 

entender sem necessidade da ―leitura das entrelinhas‖.  Outros textos, no entanto, 

trazem ideias implícitas, seja através de termos expressos na frase, como também 

termos não expressos. Em cada situação essas expressões estão atreladas às 

intenções do Locutor/Editor/Sujeito ao transmitir a mensagem, seja de forma 

emocional, seja de forma racional, provocante ou entediante, despertando, assim, o 

senso crítico do leitor. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Partindo do objetivo de identificar elementos de pressuposição e de 

implicaturas nos editoriais do jornal Tribuna Popular de Cacoal/ RO, desenvolvemos 

o presente trabalho a partir do levantamento de textos e de suas marcas 

características que julgamos constituírem-se em material fundamental para o 

entendimento da natureza do gênero editorial e suas funções como veículo de 

representação de uma identidade local. 

Iniciamos nosso estudo partindo do pressuposto de que os editoriais 

publicados no semanário local anteriormente citado trazem, como marcas de 

linguagem, elementos relativos a aspectos sócio-político-culturais da região e 

revelam a percepção e, por conseguinte, o posicionamento frente a questões locais 

e nacionais. Posicionamentos esses que se revelam e se concretizam nos 

enunciados a partir não apenas da defesa de um ou outro valor/ conceito, mas que 

se instaura, sobretudo pela seleção e organização discursiva de que se reveste o 

diálogo instaurado. 

O gênero editorial deve ser visto como produto midiático em que se inserem 

diferentes componentes da atividade social e que circunscreve uma forma de 

discurso interno. (MAINGUENEAU, 2014). Dessa forma, precisa ser visto como uma 

possibilidade de verificação do próprio discurso midiático e, por isso, apresenta um 

caráter textual híbrido, já que se estrutura, ideologicamente, entre a informação e a 

opinião. É por isso que a análise desse gênero textual pressupõe questões 

relacionadas à recepção desse texto e das relações entre os interlocutores 

envolvidos no processo comunicativo, bem como aos componentes histórico-sociais 

que originaram essas manifestações textuais e paralelas as quais se desenvolvem 

como ato comunicativo. 

Como forma de argumentação, o editorial apresenta-se como estrutura textual 

corresponde a uma base social; seu tema, estrutura e sequências utilizadas 

correspondem a uma determinada forma de dialogo que se configura entre 

diferentes formas de poder (político, religioso, econômico, midiático, etc.) 

(MARCUSCHI, 2002). Portanto, as formas de exposição, de argumentação e 

estabelecimento de relações presentes nesse gênero têm origem em forças sociais 
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que ora se conciliam, ora divergem acerca de diferentes acontecimentos segundo 

uma ordem interna de interesses. 

Por conseguinte, entendemos que a análise semântico-pragmática dos 

editoriais da década de 1980, momento decisivo para o País e para município de 

Cacoal, possibilitou o entendimento de toda uma série de eventos que se constituem 

como elementos do cenário social e que, assim, permitem uma leitura de diferentes 

discursos. 

Desse modo, aquilo que se encontra ―posto‖, tanto quanto ―pressuposto‖ nos 

editoriais propicia a constituição de uma descrição não apenas do discurso midiático, 

mas também a demarcação do contexto do qual advém. 

Como aportes teóricos, utilizamos as bases de estudo relacionadas ao 

significado e ao sentido tendo como princípio a ideia de que o processo 

comunicativo se estrutura e se concretiza a partir da utilização da linguagem por 

meio de configurações dialógicas específicas, especialmente quando tratamos do 

gênero editorial. (BUZZI, 1989). 

E, embora possamos verificar diferentes formas de pesquisa relativas a essa 

questão, tais como a Semântica da Enunciação e a Semântica Argumentativa, 

optamos pelo direcionamento dos pressupostos desta última, pois julgamos mais 

abrangente quando da análise dos editoriais. 

Nesse sentido, e partindo da compreensão, da interpretação e da apreensão 

para constituição dos significados e sentidos dos textos, (DUCROT, 1987) buscamos 

a análise da argumentação como meio de decodificação dos elementos postos e 

pressupostos. Por conseguinte, a questão da subjetividade passa a ser um dos 

elementos centrais da análise, já que se constitui como forma de marcação do 

caráter identitário dos editoriais. 

Os estudos da Semântica Argumentativa da Língua, (DUCROT, 1987), 

compreendem os processos de significação decorrentes de situações 

argumentativas reais, nas quais podem ser verificados os pressupostos, as marcas 

de conversação e os traços verbais como elementos que instituem a realidade e 

determinam o caráter subjetivo do texto. 

Ademais, compreende-se que a intencionalidade do falante é demarcadora e 

caracterizadora de formas de significação observáveis na mensagem, a qual pode 

ser focalizada como meio de estruturação dialógica, as relações que se estabelecem 
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entre palavras, enunciado e discurso. Assim, a utilização da língua como elemento 

de interação na sociedade, pressupõe, essencialmente, o uso da argumentatividade. 

(KOCH, 1996). 

Assim, a fim de que pudéssemos responder às questões que estruturavam 

nosso objetivo central, tais como a identificação e a análise de marcas linguísticas 

mais recorrentes nos editoriais do Jornal Tribuna Popular, observando as categorias 

semânticas, pressupostos e implícitos se configuram nesses textos, processamos a 

seleção de alguns textos que julgamos mais representativos em relação à 

contextualização histórico-social e política local. 

Posteriormente a coleta de dados, seleção dos textos a serem analisados e 

baseados nas teorias escolhidas, passamos a analisar os editoriais escolhidos, 

focalizando elementos de pressuposição e implícitos relacionando-os, 

principalmente, aos estudos de Orlandi (2007-2000), Ducrot (1987-1990), Ducrot e 

Carel (2008), Guimarães (2005), Cançado (2008- 2012) e Grice (1975). Ademais, 

utilizamos também material referente e relacionado aos editoriais tais como 

reportagens da Revista Veja e matérias diversas publicadas pelo JTP e por outros 

meios de comunicação a fim de que as análise contemplassem a maior gama 

possível de informações e de relações. 

Nesse sentido, apresentamos os editoriais a partir de um viés histórico-social 

e político pelo qual foram levantados e comentados elementos como pressuposição, 

implicatura, vagueza, sentido e silêncio de acordo com as marcas linguísticas e 

argumentativas identificadas. 

Na proposta de Grice (1975), o significado encontra-se implícito e decorre da 

contextualização que o ouvinte promove em relação à enunciação do falante. Por 

conseguinte, procuramos o contexto em que se estruturaram os editoriais 

selecionados e o estabelecimento das relações possíveis entre o texto e seu 

contexto de enunciação. 

Os editoriais analisados tratam de questões históricas do município de Cacoal 

e do Estado de Rondônia e configuram formas de construção identitária de um 

grupo. Desse modo, encontram-se marcados por pressupostos, implícitos e 

inferências reveladores da tentativa de constituição de uma imagem local frente à 

visão nacional (Jornal Tribuna Popular X Revista Veja/ Mídia Nacional). 
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Os editoriais registram eventos e momentos fundamentais no processo de 

criação e construção do município de Cacoal e refletem, mesmo que de forma 

parcial; a natureza específica do editorial: o diálogo que se estabelece entre a mídia 

(no caso o jornal Tribuna Popular) e as diversas instituições sociais, já que, 

enquanto gênero textual, o editorial não apresenta um sujeito individualizado. 

(GUIMARÃES, 2005). 

Por conseguinte, de acordo com Orlandi (2000); os sentidos que decorrem 

desses textos são determinados pelas posições ideológicas dos interlocutores 

histórica e socialmente constituídos por meio da palavra. A materialização dessas 

posições configura a instância discursiva que constitui o sentido e a identificação dos 

sujeitos.  

Desse modo, quer tratando de questões de origem midiática, quer de fatos 

locais historicamente representativos, o Jornal Tribuna Popular cumpre um 

significativo papel de registro e reflexão, ainda que orientado pelas posições 

ideológicas de seus autores, acerca de fatos fundamentais para a constituição de 

uma imagem local frente à diversidade nacional. 

As marcas linguístico-semânticas identificadas nos editoriais do JTP revelam 

os pressupostos e os implícitos da instância discursiva local, na busca pela 

formação de uma imagem via discurso midiático.  

Mais que textos dirigidos à coletividade, os editoriais analisados representam 

fórmulas discursivas direcionadas às instituições diversas da política, da justiça e, 

principalmente, da mídia nacional; caracterizando-se por um caráter 

acentuadamente emocional. (BELTRÃO, 1980). 

Assim, embora os estudos realizados não esgotem o manancial de elementos 

de que se constituem os editoriais analisados, cremos que propiciam a focalização 

de aspectos que cumprem nossa proposta inicial e abrem possibilidades para que 

sejam realizados novos enfoques. 

Os Anexos, dispostos nas páginas seguintes, encontram-se com alguns 

problemas de visualização, como anteriormente foi dito, devido ao escurecimento do 

papel em virtude da ação do tempo e manuseio. 
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Anexo I – Primeiro Editorial. 

 
Fonte: Jornal Tribuna Popular, Edição nº 1, Ano 1, página 1 de 23 de agosto de 1980. 
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Anexo II – Editorial - Reportagem Tendenciosa. 

 
Fonte: Jornal Tribuna Popular, Edição nº 1, Ano 1, página 2,  de 15  de setembro  de 1980. 
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Anexo III – Editorial – Aos “Gregos e Troianos”. 

 
Fonte: Tribuna Popular. Edição 37, Cacoal/ RO, 14 de agosto de 1983. p.  02. 
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Anexo IV – Editorial – Elegia Espectral. 

 
Fonte: TRIBUNA POPULAR, Cacoal, 20 de agosto a 04 de setembro de 1983, edição 39, p. 02. 
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Anexo V – Liberdade, Liberdade abre as asas sobre nós. 

 
Fonte: Tribuna Popular. Edição  71, Cacoal, RO, 18 a 23 de junho de 1984. p. 02. 
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Anexo VI – Editorial – Ezechiele: a história real. 

 
Fonte: Tribuna Popular. Edição  0187, Cacoal, RO, 15 de agosto de 1985. p. 02. 
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Anexo VII – Editorial. 

 
Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 23 de fevereiro de 1986, Edição , p. 2. 
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Anexo VIII -  Editorial – Os Fanasmas de Rondônia. 

 
Fonte: TRIBUNA POPULAR, Cacoal, 08 de abril de 1987, p. 02. 
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Anexo XI – Editorial – Denegrir da Imagem de Rondônia. 

 

Fonte: Tribuna Popular. Edição nº 580, Cacoal/ RO, 02/08/1991. p. 02. 
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Anexo X -  Rondônia não é uma Droga 

 

Fonte: Tribuna Popular. Edição nº 584, Cacoal/ RO, 30/08/1991. p. 02. 
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Anexo XI - Anexos Extras – Tragédia em Cacoal no ano de 1982. 

 

Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 22 a 26 de fevereiro de 1982, Edição 18. p. 7 
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Anexo XII - Anexos Extras – Tribuna Popular absolvida pela Justiça. 

 
Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 19 de DEZEMBRO de 1987, p. 01. 
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Anexo XIII - Anexos Extras – Procura-se uma noiva. 

 
Fonte: Tribuna Popular, Cacoal, 18 A 23 DE JUNHO DE 1984, Ed. 71, p. 9. 
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Anexo  XIV – Páginas da Revista Veja de  1977, 1978 e 1980. 

 

Fonte: Arquivo Digital da Revista Veja .   
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Anexo  XV – Hino à Repúbica
37

. 

 

 

HINO À REPÚBLICA 
 
Seja um pálio de luz desdobrado, 
Sob a larga amplidão destes céus. 
Este canto rebel, que o passado 
Vem remir dos mais torpes labéus! 
 
Seja um hino de glória que fale 
De esperanças de um novo porvir! 
Com visões de triunfos embale 
Quem por ele lutando surgir! 
 
Liberdade! Liberdade! 
Abre as asas sobre nós, 
Das lutas na tempestade 
Dá que ouçamos tua voz 
 
Nós nem cremos que escravos outrora 
Tenha havido em tão nobre País... 
Hoje o rubro lampejo da aurora 
Acha irmãos, não tiranos hostis. 
 
Somos todos iguais! Ao futuro 
Saberemos, unidos, levar 
Nosso augusto estandarte que, puro, 
Brilha, ovante, da Pátria no altar ! 
 
Liberdade! Liberdade! 
Abre as asas sobre nós, 
Das lutas na tempestade 
Dá que ouçamos tua voz 
 
 
Se é mister que de peitos valentes 
Haja sangue em nosso pendão, 
Sangue vivo do herói Tiradentes 
Batizou neste audaz pavilhão! 
 
Mensageiro de paz, paz queremos, 
É de amor nossa força e poder, 
Mas da guerra, nos transes supremos 
Heis de ver-nos lutar e vencer! 

                                                           
37

 Fonte: http://www.brasilescola.com/historiab/hinodaproclamacaodarepublica.htm 

Compositor: Poema: José Joaquim de Campos da Costa de Medeiros e Albuquerque (1867 – 1934) 
(letra) e Leopoldo Miguez (1850 - 1902) (música).  

 

http://www.brasilescola.com/historiab/hinodaproclamacaodarepublica.htm
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Liberdade! Liberdade! 
Abre as asas sobre nós, 
Das lutas na tempestade 
Dá que ouçamos tua voz 
 
Do Ipiranga é preciso que o brado 
Seja um grito soberbo de fé! 
O Brasil já surgiu libertado, 
Sobre as púrpuras régias de pé. 
 
Eia, pois, brasileiros avante! 
Verdes louros colhamos louçãos! 
Seja o nosso País triunfante, 
Livre terra de livres irmãos! 
 
Liberdade! Liberdade! 
Abre as asas sobre nós! 
Das lutas na tempestade 
Dá que ouçamos tua voz! 
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Anexo  XVI – Letra do Samba Enredo da Imperatriz Leopoldinense
38

. 

 
 
 

LIBERDADE, LIBERDADE! ABRE AS ASAS SOBRE NÓS! 
 
Liberdade!, Liberdade! 
Abre as asas sobre nós 
E que a voz da igualdade 
Seja sempre a nossa voz, mas eu digo que vem 
Vem, vem reviver comigo amor 
O centenário em poesia 
Nesta pátria mãe querida 
O império decadente, muito rico incoerente 
Era fidalguia e por isso que surgem 
Surgem os tamborins, vem emoção 
A bateria vem, no pique da canção 
E a nobreza enfeita o luxo do salão, vem viver 
Vem viver o sonho que sonhei 
Ao longe faz-se ouvir 
Tem verde e branco por aí 
Brilhando na Sapucaí e da guerra 
Da guerra nunca mais 
Esqueceremos do patrono, o duque imortal 
A imigração floriu, de cultura o Brasil 
A música encanta, e o povo canta assim e da princesa 
Pra Isabel a heroína, que assinou a lei divina 
Negro dançou, comemorou, o fim da sina 
Na noite quinze e reluzente 
Com a bravura, finalmente 
O Marechal que proclamou foi presidente 
Liberdade!, Liberdade! 
Abre as asas sobre nós 
E que a voz da igualdade 
Seja sempre a nossa voz,  
Liberdade!, Liberdade! 
Abre as asas sobre nós 
E que a voz da igualdade 
Seja sempre a nossa voz. 
 
 
 
 
 
 

                                                           
38 Samba-Enredo da Escola de Samba Imperatriz Leopoldinense, em 1989. Composto por Niltinho 

Tristeza, Preto Jóia, Vicentinho e Jurandir. Disponível em:  
<http://www.vagalume.com.br/imperatriz-leopoldinense/samba-enredo-1989. html#ixzz3nrSZTO8R>. 
Acesso em 25/09/2015. 
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Anexo  XVII – Imagens Utilizada na Confecção de Selo Comemorativo dos 30 Anos da Morte do 

Padre Ezequiel Ramim
39

. 
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 Fonte: Correios, Cacoal/ RO. 


